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Apresentação 

  

Em cumprimento à legislação vigente, especialmente à Portaria n. 2.117, de 6 de 

dezembro de 2019, do Ministério da Educação (MEC), o presente livro tem como objetivo a 

apresentação dos temas das disciplinas que contém carga horária (CH) em Educação À Distância 

(EAD) do curso de Engenharia Ambiental e Sanitária (EAS), do Centro de Estudos do Mar da 

Universidade Federal do Paraná. 

 A confecção dos materiais didáticos das disciplinas com CH em EAD, 

independentemente de sua quantidade, é função de seus professores responsáveis, denominados 

aqui de autores, bem como de seu conteúdo. 

 O Comitê Editorial formado pela Equipe Multidisciplinar do referido curso, editora e 

normatiza os textos recebidos, sendo de seus autores a total responsabilidade dos teores neles 

contidos. 

 O presente livro é um compêndio dos temas em EAD das unidades curriculares dos 

períodos ímpares, devidamente registradas nas fichas 2 (planos de ensino), apresentado em 

capítulos e disponibilizados de forma gratuita nas plataformas virtuais desta Universidade. 

 Os estudantes devidamente matriculados nas disciplinas com CH em EAD, receberão o 

livro através de: 

o Por e-mail enviado pelos professores responsáveis pelas unidades curriculares na 

primeira semana de aula utilizando o Sistema de Gestão Acadêmica (SIGAUFPR); 

o Pela disponibilização da obra no Ambiente Virtual (AVA - UFPRVIRTUAL); 

o Pela disponibilização da obra no site oficial do curso EAS; 

o Pela disponibilização da obra na biblioteca CPP-CEM. 

 Isso garante que todos os graduandos tenham acesso de forma ininterrupta aos conteúdos 

didáticos das disciplinas com CH em EAD, acessando os diferentes canais de informação. 

 É facultado ao aluno imprimir os conteúdos deste livro. 

 Bons Estudos! 

 

  

Comitê Editorial
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O Centro de Estudos do Mar da Universidade Federal do 

Paraná 

Você já pensou em estudar na praia? No Centro de Estudo do Mar você pode. 

 

 

O Centro de Estudos do Mar (CEM) tem 

mais de três décadas de história. 

Iniciou suas atividades como Centro de 

Biologia Marinha em 1980 e, após a 

diversificação das áreas de abrangência, em 

1992, passou a se chamar Centro de Estudos 

do Mar. 

 

No ano de 2000, já um centro de pesquisa reconhecido no país e no exterior, foi criado o 

curso de graduação em Oceanografia. Em 2006 a pós-graduação em Sistemas Costeiros e 

Oceânicos iniciou suas atividades, possibilitando a formação de mestres e doutores, e 

consolidando a formação acadêmica.  

Em 2009 foi criado o curso superior de Tecnologia em Aquicultura. Mais tarde deu início 

ao curso noturno de Licenciaturas em Ciências Exatas com habilitação em Física, Química e 

Matemática. Em 2015, foram implementados mais três cursos de graduação: Engenharia 

Ambiental e Sanitária, Engenharia Civil, e a transformação do curso de Tecnologia de 

Aquicultura para Engenharia de Aquicultura.  

Atualmente, o CEM é um campus avançado da Universidade Federal do Paraná e conta 

com duas unidades no município de Pontal do Paraná, litoral paranaense, localizadas nos 

balneários de Pontal do Sul e de Mirassol.  

Possui aproximadamente 650 discentes, 37 técnicos educacionais e 60 docentes, além de 

professores substitutos eventuais. 

Com cursos reconhecidos pelo MEC e excelentes desempenhos no ENADE, o CEM se 

destaca como referência nacional e internacional em Ensino, Pesquisa e Extensão. 



ENGENHARIA AMBIENTAL E SANITÁRIA VOL 1 

 

6 

O Curso de Engenharia Ambiental e Sanitária do Centro 

de Estudos do Mar 

 

CESAR APARECIDO DA SILVA 

Graduado em Engenharia Ambiental (UFPR), com 

mestrado e doutorado em Ecologia e Conservação 

e pós-doutorado em Engenharia Ambiental e 

Sanitária. Atua principalmente com gestão 

ambiental, resíduos sólidos, saneamento 

ambiental, epidemiologia e ecotoxicologia. 

 

 

MORGANA VAZ DA SILVA 

Bacharel e Mestre em Meteorologia pela UFPEL, 

Doutora em Meteorologia Aplicada pela UFV. 

Atuou como docente do curso de Engenharia 

Ambiental e Sanitária da UFPR. Atualmente atua 

como docente do curso de Meteorologia da 

UFPEL. Desenvolve pesquisa nas áreas de 

meteorologia, hidrologia e hidrometeorologia. 

 

 

 

SILVIA PEDROSO MELEGARI 

Bacharel em Química pela Universidade Federal 

de Santa Catarina (UFSC).  Doutora em 

Engenharia Ambiental pela UFSC, com estágio 

doutoral na Université Victor Segalen Bordeaux II 

- França.  Professora Adjunta da UFPR no Centro 

de Estudos do Mar - Campus Pontal do Paraná – 

UFPR. 

 

 

AMANARA POTYKYTÃ DE SOUSA 

DIAS VIEIRA 

 
Engenheira Sanitarista e Ambiental pela UFMT, 

com mestrado e doutorado em Engenharia 

Hidráulica e Saneamento pela USP e período de 

intercâmbio no St. Anthony Falls Laboratory, 

University of Minnesota (USA). 
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FERNANDO AUGUSTO SILVEIRA 

ARMANI 

Professor da Universidade Federal do Paraná 

(UFPR) lotado no Campus Pontal do Paraná -

Centro de Estudos do Mar (CPP-CEM). Possui 

graduação e mestrado em Engenharia Ambiental, 

e doutorado em Métodos Numéricos em 

Engenharia, titulações obtidas na UFPR.  

 

 

 

Como citar esse capítulo nas normas ABNT: 

 

SILVA, Cesar Aparecido da; SILVA, Morgana Vaz da; MELEGARI, Silvia Pedroso; VIEIRA, 

Amanara Potykytã de Souza Dias; ARMANI, Fernando Augusto Silveira. O Curso de 

Engenharia Ambiental e Sanitária do Centro de Estudos do Mar. In: SILVA, Cesar Aparecido 

da (org.). Engenharia ambiental e sanitária. Pontal do Paraná, 2022. v. 1. Ebook. Disponível 

em: http://www.cem.ufpr.br/portal/ambientalsanitaria/. Acesso em: 03 maio 2022. p.06-16. 
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O CURSO DE ENGENHARIA AMBIENTAL E SANITÁRIA DO CENTRO DE 

ESTUDOS DO MAR 

 

Aqui, a Engenharia Ambiental e Sanitária é a nossa praia.  

Com o campus localizado de frente ao mar, no município de Pontal do Paraná, litoral do 

Estado do Paraná, o curso de Engenharia Ambiental e Sanitária do Centro de Estudos do Mar, 

da Universidade Federal do Paraná, possui 100% de seus docentes com títulos de doutores nas 

mais diversas áreas. O curso tem o intuito de formar profissionais capazes de transformar o 

mundo em um lugar melhor para mim, para você e para todos nós.  

Com ênfase em saneamento ambiental, o curso possibilita aos estudantes a participação 

em variados projetos de pesquisa e de extensão, além de oportunidades de monitoria e estágios. 

Um levantamento realizado pela coordenação de curso no ano de 2020 demonstrou que 

aproximadamente 40% dos discentes já participaram de projetos de pesquisa, extensão, iniciação 

científica, monitoria ou de voluntariado acadêmico (PVA), e 17% já realizaram estágios 

relacionados ao curso. Tudo isso, aliado a um comprometimento de um time de docentes e 

técnicos da UFPR e à dedicação de nossos estudantes, levou o curso a receber a nota máxima 

do Ministério da Educação (MEC): 5, em uma avaliação que consta de aproximadamente 50 

critérios, e nota 4 no ENADE (Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes), o que evidencia 

a excelência do nosso ensino: público e de qualidade. 

Mas afinal, o que é Engenharia Ambiental e Sanitária? 

A Engenharia Ambiental e Sanitária estuda os problemas ambientais de forma integrada 

nas suas dimensões ecológica, social, econômica e tecnológica, com o objetivo de promover o 

desenvolvimento sustentável. Elabora e executa planos, programas e projetos de gerenciamento 

de recursos hídricos, saneamento básico, tratamento de resíduos sólidos, mitigação e recuperação 

de áreas impactadas. Pode, ainda, ocupar-se do estudo de fontes de energia alternativas e da 

avaliação do potencial energético de uma região.  

Sua atuação abrange o meio urbano, rural e costeiro, com ênfase nos estudos de poluição 

atmosférica, das águas subterrâneas e superficiais, da contaminação ambiental, e de elaboração 

de projetos para solução dos problemas relacionados ao ambiente, objetivando evitar processos 

de contaminação e, se necessário, recuperar os locais degradados por esses processos. 

O curso de Engenharia Ambiental e Sanitária forma profissionais na interface entre os 

cursos de Engenharia Civil, Engenharia Hídrica, Engenharia Sanitária e Ciências Ambientais, 

preenchendo uma lacuna na formação de profissionais sintonizados com as questões relativas à 
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avaliação, planejamento, prevenção e controle das atividades antrópicas que agridem o solo, 

água e ar, lacuna esta que era somente preenchida com formação continuada (especializações, 

mestrado e doutorado). 

As disciplinas do curso visam a consolidação dos conhecimentos técnico e científico aos 

alunos do curso. Ao se formarem, os egressos poderão atuar em empresas públicas, privadas, 

como autônomos, e como pesquisadores.  

Aos profissionais egressos deste curso foram concedidas as atribuições dos Engenheiros 

Sanitaristas e dos Engenheiros Ambientais, profissões regulamentadas pelas resoluções 

218/1973, 310/1986 e 447/2000 do CONFEA.  

E você sabia que boa parte dos alunos do curso residem no litoral paranaense? 

É o que mostra o levantamento realizado no ano de 2020 pela coordenação do curso com 

os graduandos. Constatou-se que mais de 80% dos alunos e alunas do curso residem com a 

família no litoral do Paraná, principalmente em Paranaguá, Pontal do Paraná e Matinhos. A 

implantação e manutenção do curso nesta região do estado foi estratégica, o que é demonstrado 

em outro ponto levantado pela pesquisa onde os mais de 60% dos discentes responderam que 

não teriam ingressado no curso caso ele não fosse no litoral do Paraná. Esta pesquisa também 

revelou que mais da metade dos discentes trabalha ou exerce outras funções no período 

alternativo ao curso, motivo pelo qual o curso é vespertino, atendendo a uma realidade regional.  

O levantamento ainda trouxe uma informação importante sobre a Educação  à Distância 

(EAD). Aproximadamente 60% das alunas e alunos consideraram que o EAD pode melhorar a 

permanência dos estudantes no curso. Este resultado é também um reflexo da experiência vivida 

durante a pandemia com o ensino remoto e híbrido. 

O curso de graduação em Engenharia Ambiental e Sanitária no Centro de Estudos do Mar 

mostrou ser estratégico não só quanto à residência dos alunos. Mais da metade dos discentes 

respondentes relataram ser a primeira pessoa da família a cursar o nível superior. Quando não 

era este o caso, somente o pai ou a mãe teriam concluído o curso, e em apenas 16% das respostas, 

tanto pai e mãe teriam concluído o ensino superior, o que demonstra o impacto social do curso. 

O que os discentes irão encontrar ao longo do curso? 

O curso de graduação possui natureza interdisciplinar e multidisciplinar, como pode ser 

observado nas disciplinas que compõem seu currículo. As disciplinas de formação básica 

(cálculo diferencial e integral I, geometria analítica, expressão gráfica, computação I, introdução 

à extensão universitária, sociologia, cálculo diferencial e integral II, física I, física experimental 

I, álgebra linear, computação II, metodologia científica e tecnológica, cálculo diferencial e 
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integral III, física II, física experimental II, química I, probabilidade e estatística, economia, 

planejamento urbano e regional, física III, física experimental III, química orgânica I, mecânica 

dos sólidos, introdução à ciência dos materiais para Engenharia Ambiental e Sanitária, 

organização e gestão, cálculo numérico, estatística experimental, fenômenos de transporte e 

eletricidade para Engenharia Ambiental e Sanitária) são previstas nos 5 primeiros semestres. As 

disciplinas de formação profissionalizante (introdução à Engenharia Ambiental e Sanitária, 

meteorologia, ecologia aplicada à Engenharia Ambiental e Sanitária, sistema de abastecimento 

de água, epidemiologia aplicada ao saneamento ambiental, cartografia, poluição de ambientes 

costeiros, qualidade da água, recuperação de áreas degradadas, drenagem urbana, legislação e 

meio ambiente, sistemas de esgotos, tratamento de águas residuárias I, limnologia, avaliação de 

impacto ambiental e licenciamento, dimensionamento de estações de tratamento de esgoto, 

biologia celular e ecotoxicologia, tratamento de água residuárias II, tratamento de água, poluição 

do ar, gestão ambiental e gerenciamento de resíduos sólidos, planejamento e gestão de recursos 

hídricos) e formação específica (geologia para engenheiros, topografia I, topografia II, química 

analítica ambiental, hidrologia, microbiologia ambiental, hidráulica, mecânica dos solos, 

geoprocessamento, bioquímica, geotecnia ambiental, gestão de projetos) são previstas para os 

semestres restantes, juntamente com optativas I, II e III, trabalho de conclusão de curso I e II, e 

estágio supervisionado.  

A estrutura curricular do curso foi pensada de forma a permitir, e incentivar, que a(o) 

discente se envolva em atividades de pesquisa e extensão, além do próprio ensino, através das 

Atividades Formativas Complementares e Atividades de Curricularização da Extensão.  

Conheça agora a nossa periodização da grade curricular do curso de Engenharia 

Ambiental e Sanitária: 
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Período Disciplina Carga horária 

 

 

 

 

 

 

 

1º 

Cálculo diferencial e 

integral I 

60 

Geometria analítica 45 

Expressão gráfica 60 

Computação I 30 

Introdução à Engenharia 

Ambiental e Sanitária 

60 

Introdução à extensão 

universitária 

30 

Sociologia 45 

CH Total  330 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2º 

Cálculo diferencial e 

integral II 

60 

Física I 60 

Física Experimental I 30 

Meteorologia 60 

Álgebra linear 45 

Computação II 30 

Geologia para 

engenheiros 

30 

Metodologia científica e 

tecnológica 

30 

CH Total  345 
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Período Disciplina Carga horária 

 

 

 

 

 

 

 

 

3º 

Cálculo diferencial e 

integral III 

60 

Física II 60 

Física experimental II 60 

Química I 60 

Probabilidade e 

estatística 

30 

Economia 30 

Topografia I 30 

Planejamento urbano e 

regional 

30 

CH Total  330 

 

 

 

 

 

 

 

4º 

Física III 60 

Física experimental III 30 

Química orgânica I 60 

Mecânica dos sólidos 75 

Introdução à ciência dos 

materiais 

60 

Organização e gestão 30 

Topografia II 60 

 

CH Total  375 

 

 

 



ENGENHARIA AMBIENTAL E SANITÁRIA VOL 1 

 

13 

Período Disciplina Carga horária 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5º 

 

 

Fenômenos de 

transporte 

75 

Cálculo numérico 60 

Química analítica 

ambiental 

60 

Estatística experimental 30 

Ecologia aplicada à 

engenharia ambiental e 

sanitária 

90 

Eletricidade aplicada à 

engenharia ambiental e 

sanitária 

30 

Optativa I 30 

CH Total  375 

 

 

 

 

 

 

 

6º 

Hidráulica 75 

Microbiologia ambiental 60 

Cartografia 30 

Epidemiologia aplicada 

ao saneamento 

ambiental 

90 

Mecânica dos solos 30 

Sistema de 

abastecimento de água 

30 

Hidrologia 60 

CH Total  375 
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Período Disciplina Carga horária 

 

 

 

 

 

 

 

7º 

Poluição dos ambientes 

costeiros e marinhos 

30 

Qualidade da água 60 

Recuperação de áreas 

degradadas 

60 

Geoprocessamento 30 

Bioquímica 60 

Poluição do ar 75 

Geotecnia ambiental 60 

CH Total  375 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

8º 

Legislação e meio 

ambiente 

60 

Sistemas de esgotos 60 

Tratamento de águas 

residuárias I 

60 

Limnologia 60 

Avaliação de impacto 

ambiental e 

licenciamento 

30 

Dimensionamento de 

estações de tratamento 

de esgoto 

45 

Biologia celular e 

ecotoxicologia 

60 

CH Total  375 
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Período Disciplina Carga horária 

 

 

 

 

 

9º 

Drenagem urbana 75 

Tratamento de água 75 

Tratamento de águas 

residuárias II 

60 

Gestão ambiental e 

gerenciamento de 

resíduos sólidos 

90 

Trabalho de conclusão 

de curso I 

60 

CH Total  360 

 

 

 

 

 

 

 

10º 

Instalações 

hidrossanitárias 

30 

Planejamento e gestão 

de recursos hídricos 

30 

Optativa II 30 

Estágio supervisionado 160 

Trabalho de conclusão 

de curso II 

60 

Optativa III 30 

CH Total  340 

 

Dentre o rol de optativas, atualmente, o curso conta com as disciplinas: Tópicos especiais 

em engenharia ambiental e sanitária (I, II e III), análise multivariada, comunicação e divulgação 

científica, ondas e marés, planejamento para o espaço marinho, formas de apropriação e usos de 

recursos costeiros, oceanografia costeira, geofísica, zoneamento ambiental, planejamento e 

gestão de áreas protegidas, matemática elementar, termodinâmica, comunicação em Língua 

Brasileira de Sinais - LIBRAS, química ambiental, projeto de engenharia, laboratório de 

mecânica dos solos, transporte de sedimentos, métodos numéricos para engenharia, obras 

geotécnicas, portos, modelagem hidrodinâmica, introdução à engenharia de segurança do 
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trabalho e meio ambiente, resíduos de construção civil: gestão e processamento, química 

experimental e higiene dos alimentos.  

Fique Ligado! Você poderá encontrar mais informações sobre o nosso curso no endereço 

eletrônico: www.cem.ufpr.br/portal/ambientalsanitaria ou entrando em contato através dos e-

mails a seguir: 

o Coordenação de curso: coordeas.cem@ufpr.br 

o Secretaria do curso: eas@ufpr.br

http://www.cem.ufpr.br/portal/ambientalsanitaria
mailto:coordeas.cem@ufpr.br
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Como elaborar Trabalhos Acadêmicos utilizando as 

Normas da ABNT 

 

 

LILIAM MARIA ORQUIZA 

Doutora em Informática, pela Universidade 

Federal do Paraná (UFPR), e mestre em 

Biblioteconomia e Ciência da Informação, pela 

Pontifícia Universidade Católica de Campinas 

(PUCCampinas). Atualmente, é bibliotecária 

documentalista do Centro de Estudos do Mar, da 

UFPR. 

E-mail: liliamorquiza@ufpr.br. 

 

 

FERNANDA PIGOZZI 

Especialista em Gestão Pública, pela Faculdade 

Futura, e graduada em Biblioteconomia, pela 

Universidade Federal do Paraná (UFPR). 

Atualmente, Fernanda Pigozzi exerce a função de 

bibliotecária documentalista na Biblioteca do 

Centro de Estudos do Mar, da UFPR.  

E-mail: pigozzi@ufpr.br. 

 

 

 

KYRANA DA COSTA SILVA 

CORDEIRO 

Mestranda do Programa de Pós-Graduação em 

Gestão da Informação (UFPR), especialista em 

Administração de Pessoas (UFPR), e graduada em 

Biblioteconomia (Faculdade Claretiano) e em 

Ciências Contábeis (UNESPAR). Atualmente, é 

assistente em administração na Biblioteca do 

Centro de Estudos do Mar, da UFPR. 

E-mail: kyrana@ufpr.br.  

 

Como citar esse capítulo nas normas ABNT: 

ORQUIZA, Liliam Maria; PIGOZZI, Fernanda; CORDEIRO, Kyrana da Costa Silva. Como 

elaborar trabalhos acadêmicos utilizando as normas da ABNT. In: SILVA, Cesar Aparecido da 

(org.). Engenharia ambiental e sanitária. Pontal do Paraná, 2022. v. 1. Ebook. Disponível em: 

http://www.cem.ufpr.br/portal/ambientalsanitaria/. Acesso em: 15 abr. 2022. p.17-38. 

mailto:liliamorquiza@ufpr.br
mailto:pigozzi@ufpr.br
mailto:kyrana@ufpr.br
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COMO ELABORAR TRABALHOS ACADÊMICOS UTILIZANDO AS NORMAS DA 

ABNT 

____________________________________________________________________________ 

APRESENTAÇÃO 

No mundo acadêmico, quanto mais padronizados e organizados estiverem os textos acadêmicos, 

mais rápido e fácil será o intercâmbio de informação entre seus membros, facilitando a 

comunicação científica. Desde 1940, o Brasil conta com o trabalho da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas – ABNT, uma entidade privada, de utilidade pública e sem fins lucrativos, que 

regulamenta a normatização técnica para bens e serviços em todo o território nacional. A ABNT 

também é responsável pelas normas técnicas que regulamentam a apresentação formal de 

documentos de comunicação científica, entre eles artigos, teses, dissertações, incluindo trabalhos 

de conclusão de curso (TCC). De uma forma geral, normas técnicas visam gerar economia, 

segurança e qualidade dos produtos e serviços trocados no âmbito de uma sociedade. Neste 

capítulo, você encontrará um resumo dos itens que se encontram detalhados no “Manual de 

normalização de documentos científicos de acordo com as normas da ABNT”, do Sistema de 

Bibliotecas (SiBi), da Universidade Federal do Paraná (UFPR), obra que pode ser encontrada, 

na íntegra, no Portal da Informação do SiBi/UFPR, pelo link: bibliotecas.ufpr.br. Neste capítulo, 

então, você vai encontrar os seguintes assuntos: definições dos principais documentos 

acadêmicos; como devemos formatá-los e apresentá-los nos diferentes espaços universitários; 

qual é a estrutura básica de um TCC e de outros trabalhos acadêmicos; como fazer citações 

bibliográficas; como elaborar e apresentar referências bibliográficas, de acordo com a ABNT; 

rápidas pinceladas sobre as principais qualidades de um texto técnico-científico; e encontrará, 

ainda, dicas sobre as soluções informatizadas para organização da vida acadêmica, como os 

diversos aplicativos chamados Gerenciadores de Referências e Citações, tais como EndNote, 

Zotero, Mendeley, entre outros. O engenheiro ambiental sanitarista que assimilar estes 

conteúdos, além de economizar e racionalizar seu tempo de estudo, aproveitando melhor sua 

vida acadêmica, apresentará um diferencial no mercado de trabalho ou cursando uma pós-

graduação, uma vez que, conhecendo o ferramental necessário para a comunicação científica, 

tenderá a ter mais autonomia, rapidez e segurança, complementando continuamente sua 

formação, mesmo já tendo concluído sua formação universitária. 

____________________________________________________________________________ 

 

 

http://bibliotecas.ufpr.br/
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1 Introdução 

  

Então, seja bem-vinda, seja bem-vindo nesta jornada pelo mundo da normatização 

documentária!  

Você já havia parado para perguntar por que razão a normatização é importante? Ao 

elaborarmos a referência bibliográfica de um documento, por que precisamos identificar e 

apresentar os elementos essenciais do documento? Já parou para pensar quais são esses 

elementos essenciais? A cor da capa seria um elemento essencial? E o sobrenome do autor? O 

título da obra? E, já se interrogou, também, por que os trabalhos acadêmicos devem obedecer a 

um formato padronizado? 

A escritora brasileira de livros infantis, Ruth Rocha, na sua obra intitulada “Marcelo, 

marmelo, martelo”, nos diverte abordando a questão da padronização na comunicação entre os 

seres humanos. Marcelo, personagem principal, cismando com os nomes das coisas, resolve 

rebatizar os objetos à sua volta, fazendo o seguinte questionamento:  

E por que é que esse tal de latim não botou na mesa nome de cadeira, na cadeira nome 

de parede, e na parede nome de bacalhau? [...] Eu acho que as coisas deviam ter nome 

mais apropriado. Cadeira, por exemplo, devia chamar sentador, não cadeira, que não 

quer dizer nada. E travesseiro? Devia chamar cabeceiro, lógico! Também, agora, eu só 

vou falar assim (ROCHA, 1999, p. 10, 13). 

  

Sem perceber que os homens só conseguem se comunicar adequadamente porque 

obedecem a um código pré-estabelecido entre membros da mesma comunidade, Marcelo insiste 

em utilizar sua nova linguagem, até que um incêndio toma conta da casinha de seu cachorro. 

Apavorado, Marcelo entre em casa aos berros, gritando:  

— Papai, papai, embrasou a moradeira do Latildo! 

— O quê, menino? Não estou entendendo nada! 

— A moradeira, papai, embrasou... 

— Eu não sei o que é isso, Marcelo. Fala direito! 

— Embrasou tudo, papai, está uma branqueira danada! 

 

Somente depois de um tempo o pai entendeu o que o filho estava querendo dizer, mas já 

era tarde demais. A casinha do Godofredo, o cachorro, tinha queimado inteira. 

Da mesma forma como na história de Ruth Rocha, para a comunicação entre seres 

humanos faz-se necessária a utilização de padrões e normas, que facilitem, organizem e 

estabeleçam mecanismos mentais não só para a troca de ideias, mas também para a troca de 

produtos e serviços. O mesmo ocorre na comunicação científica. Na medida em que falarmos a 

mesma linguagem, apresentando produtos com as mesmas formatações, até as avaliações destes 

produtos tendem a ser mais justas e rápidas de serem realizadas. Imagine um professor ter que 
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avaliar trabalhos acadêmicos de uma turma. Imagine que cada estudante entregou o trabalho 

conforme lhe deu na telha: um apresentou cinco páginas, enquanto outro, 50 páginas; um colocou 

resumo e citou os autores, e o outro não mencionou de onde retirou as ideias; um escreveu o 

texto à mão, sequer titulando o trabalho, enquanto outro imprimiu o trabalho, inserindo capa e 

folha de rosto. Quanto tempo o professor gastaria para avaliar e comparar os trabalhos? Quais 

os critérios que poderiam ser aplicados na avaliação dos trabalhos dessa turma? Estes diferentes 

formatos de trabalhos apresentados poderiam ser comparados? Quais os riscos que tanto o 

professor, quanto os estudantes, correriam diante desta ausência de padronização, de 

normatização nas apresentações dos trabalhos? Você já havia parado para pensar em todos esses 

aspectos? 

É com estas preocupações em mente que devemos discutir a necessidade da utilização de 

normas e padrões na comunicação científica.  

Você concordaria se disséssemos que quanto mais similares estiverem as formatações 

dos trabalhos dos alunos, mais rápida e justa seria a avaliação de um professor, de um avaliador? 

Costumamos comentar com os estudantes que cada vírgula de uma norma tem uma 

explicação e um porquê; que essa simples vírgula foi colocada na respectiva norma somente 

depois de muitas discussões entre os especialistas, usuários e comunidade interessada; e, que sua 

função é facilitar e não complicar. 

Em média, a cada 5 anos a ABNT atualiza uma norma técnica, buscando aprimorá-la ao 

máximo, visando facilitar sua utilização e economizar o tempo dos usuários em todos os campos 

práticos da vida em sociedade. Com as normas de apresentação de trabalhos científicos ocorre a 

mesma coisa. É importante ter em mente, também, que as normas de apresentação de trabalhos 

científicos visam facilitar a vida não só de quem elabora o trabalho, mas também do professor, 

de outro especialista, de outros técnicos, enfim, dos leitores do trabalho acadêmico elaborado 

por você. 

Mas, quais são, então, os principais documentos acadêmicos? Quais são as características 

que os diferencia? 

 

2 Documentos acadêmicos 

A vida acadêmica percorre um caminho que, normalmente, vai da elaboração de 

documentos voltados mais para a absorção, retenção e sedimentação do conhecimento científico, 

seguindo em direção aos documentos que apresentam inovação, originalidade e ineditismo. Esta 

última fase, vem mais ao final da jornada acadêmica, normalmente correspondendo à fase da 
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Construção de novas ideias 
Análise crítica-dialética 

Inovação/ineditismo 

Mais criatividade 

Mais originalidade 

pós-graduação e/ou do trabalho de pesquisa científica, seja no campo profissional ou no campo 

da pesquisa propriamente dita.  

Ao traçarmos uma linha deste percurso, podemos situar os tipos de documentos conforme 

demonstrado na Figura 1.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                   Graduação                                                                                                 Pós-Graduação 
 Conhecimento de ideias dos outros 

 Retenção de conteúdos 

 Sedimentação do conhecimento 

 Menos criatividade 

 Menos originalidade 

 
    Figura 1 – Percurso dos documentos científicos. Fonte: As autoras (2022). 

 

 

Quais as principais características que definem cada um destes documentos? 

 

Relatório de visitas técnicas – reúne as experiências, dados, informações e 

conhecimentos adquiridos durante visitas técnicas, orientadas por especialistas convidados pelo 

próprio professor, normalmente realizadas como parte da prática de ensino.  

Relatório de estágio – como o próprio nome revela, é o documento que reúne as 

principais etapas percorridas pelo estudante durante um estágio realizado, bem como o 

detalhamento das atividades desenvolvidas e experiências adquiridas durante a aplicação, na 

prática, dos conhecimentos adquiridos ao longo do curso. 

Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) – Para a conclusão de um curso de graduação 

e/ou especialização, muitas vezes é exigido um trabalho que dê conta do aprofundamento de um 

ou mais temas tratados ao longo da formação. O desenvolvimento deste trabalho, normalmente, 

envolve a utilização de métodos e técnicas científicas, mesmo que ainda de forma incipiente, 

mas que passam, por exemplo, pela pesquisa bibliográfica, coleta de dados, mensuração, análise 

de variáveis e apresentação de conclusões cientificamente satisfatórias.  

Relatório de estágio / 

Relatório de visitas técnicas 

Trabalho de Conclusão de 

Curso (TCC) 

Síntese 

Resumo 

/ Sinopse 

Ensaio 
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Dissertação 

Tese 

R
el

at
ó

ri
o

s 
d

e 

p
es

q
u
is

a 

Artigos científicos 

Livros científicos 
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No seu caso, o Curso de Engenharia Ambiental e Sanitária destacará um professor para 

ser o seu orientador, que o acompanhará nesta tarefa de elaboração do seu TCC. Para auxiliá-lo 

ainda mais nesta trajetória, o seu Curso elaborou o documento intitulado “Regulamento do 

Trabalho de Conclusão de Curso do Curso de Engenharia Ambiental e Sanitária” 

(http://www.cem.ufpr.br/portal/ambientalsanitaria/trabalho-de-conclusao-de-curso/) onde você 

encontrará as principais regras, orientações e recomendações a serem seguidas. No documento 

supracitado, encontramos a finalidade de um TCC: 

oportunizar ao aluno do Curso de Engenharia Ambiental e Sanitária a integração e 

sistematização de conteúdos e experiências desenvolvidos e apropriados ao longo da 

periodização curricular, a partir de fundamentação teórica e metodológica orientada 

pelos docentes do curso (UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ, 2018, p.1)  

 

Com o TCC, o Curso de Engenharia Ambiental e Sanitária, do CEM, objetiva, então, 

desenvolver no estudante a capacidade de síntese, integração dos conhecimentos adquiridos ao 

longo do curso, demonstração de desenvoltura na escrita científica, bem como desenvoltura na 

defesa verbal do trabalho de pesquisa realizado, com a apresentação do TCC para uma banca de 

professores. Objetiva, ainda, estimular sua capacidade criadora e de organização, além de 

desenvolver sua autonomia no campo da pesquisa e capacidade crítica (UNIVERSIDADE 

FEDERAL DO PARANÁ, 2018, p.1). 

Resumo / Sinopse – sinopse é a apresentação concisa do texto de um artigo, obra ou 

documento, normalmente redigida pelo autor e/ou pelo editor. Já o resumo, que também é uma 

apresentação concisa do texto de um artigo, obra ou documento, é redigido por outra pessoa que 

não o autor. Tanto no resumo quanto na sinopse deve haver uma seleção dos elementos de maior 

interesse e importância a serem destacados do documento. 

Síntese – exposição simplificada (em síntese) do assunto tratado em uma obra científica. 

Apresenta de forma reduzida todas as partes da obra, bem como seu fio condutor. Também 

chamada de recensão ou resenha. 

Resenha crítica – Além da exposição em síntese do assunto tratado em uma obra 

científica, há o acréscimo do juízo de valor, ou seja, é emitido um parecer, uma apreciação quanto 

à qualidade da obra resenhada. 

Ensaio – Estudo eminentemente teórico, que apresenta uma reflexão, uma capacidade 

analítica do pensador, podendo ser confirmado por pesquisas preliminares básicas. 

Relatórios de Pesquisa Científica – Dentro do âmbito da prática científica não basta a 

realização da investigação, mas se faz absolutamente necessária a comunicação dos resultados à 

comunidade científica. É desta forma que a ciência vai sendo construída. Relatórios de pesquisa 

http://www.cem.ufpr.br/portal/ambientalsanitaria/trabalho-de-conclusao-de-curso/
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científica são redigidos não só pelo cientista propriamente dito, mas também pelo aluno de curso 

superior, pelo iniciante na prática da investigação científica e por todos os profissionais que 

comunicam os resultados das suas pesquisas realizadas. Dentre os Relatórios de Pesquisa 

Científica encontram-se, entre outros, os artigos científicos, a dissertação e a tese. 

Dissertação – Trabalho acadêmico associado ao nível de pós-graduação stricto sensu, 

que titula o estudante como mestre. Os projetos de dissertação não precisam abordar 

necessariamente temas e/ou métodos inéditos, mas precisam demonstrar a aplicação completa 

do método científico. Via de regra, as dissertações são defendidas perante banca avaliadora 

comumente composta por três membros. 

Tese – Exigida nos cursos de doutorado, distingue-se dos demais tipos de documentos 

por sua complexidade, detalhamento e exigência de reflexão profunda, original e inédita. 

Também deve ser defendida perante uma banca, normalmente composta por cinco avaliadores. 

 

Para Saber Mais Sobre Dissertações e Teses: 

No Brasil, os cursos de mestrado e doutorado são classificados como cursos stricto sensu 

(sentido limitado), pois apresentam uma visão mais focada do assunto estudado. Já os cursos de 

especialização, incluindo o chamado MBA (Master Business Administration), da área da 

administração, são considerados lato sensu (sentido amplo), com uma visão mais geral de estudo. 

Para ambos, é necessário que o estudante tenha concluído uma graduação. Nos cursos de lato 

sensu os estudantes recebem certificados, enquanto no mestrado e no doutorado (stricto sensu) 

recebem diplomas, os quais são aprovados e reconhecidos pelo Ministério da Educação. 

 

Artigo científico – Trabalho científico de primeira mão, distinguindo-se da dissertação 

e da tese por ser mais sucinto, sobretudo, no que se refere à comunicação dos fundamentos 

teóricos e análise dos dados. Os artigos científicos são publicados nos periódicos científicos 

(revistas científicas).  

 

Para Saber Mais Sobre Artigos Científicos:  

Em geral, os periódicos científicos se valem de especialistas da área para avaliar e selecionar os 

artigos a serem publicados. Periódicos que avaliam os artigos que irão publicar, aceitando-os 

somente após uma avaliação criteriosa são, via de regra, mais conceituados dentro da 

comunidade científica. Por isto, procure saber se o artigo que pretende utilizar para sua pesquisa 
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foi “revisado por pares” ou não, pois, em geral, no mundo científico, os pesquisadores sentem 

mais segurança ao citarem e/ou publicarem artigos científicos revisados por pares. 

 

Livro científico – Da mesma forma que os outros tipos de documentos científicos, o 

livro científico pressupõe uma linguagem formal e acadêmica, abordando um tema específico 

dirigido a um público também específico, normalmente profissionais e estudantes de 

determinada área do conhecimento científico. Muitos livros científicos são derivados de teses 

e/ou dissertações que, no livro, são adaptadas para uma linguagem visual e textual menos formal, 

que as exigidas em relatórios finais de cursos stricto sensu.  

 

3 Formatação e apresentação dos documentos científicos 

Quando falamos em apresentação formal de um documento científico estamos falando 

sobre aspectos externos dos documentos: tipo de página, partes do documento que antecedem o 

texto propriamente dito, a parte do conteúdo e os elementos pós-textuais. 

 

3.1 Estrutura básica de um trabalho científico 

A norma ABNT NBR 14724 orienta como devem ser apresentados os trabalhos 

acadêmicos, tendo como escopo o seguinte: 

Esta Norma especifica os princípios gerais para a elaboração de trabalhos acadêmicos 

(teses, dissertações e outros), visando sua apresentação à instituição (banca, comissão 

examinadora de professores, especialistas designados e/ou outros). Esta Norma aplica-

se, no que couber, aos trabalhos acadêmicos e similares, intra e extraclasse 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2011, p. 1). 

 

No manual de normalização do Sistema de Bibliotecas (SiBi/UFPR) 

(https://acervodigital.ufpr.br/handle/1884/73330), você também encontrará um vasto conteúdo 

sobre o assunto, inclusive um exemplo de como apresentar uma monografia, no Apêndice 1 

(MANUAL de normalização de documentos científicos..., 2022, p. 329). 

 

3.1 Estrutura básica de um trabalho científico 

Resumidamente, um trabalho científico apresenta as seguintes partes, distribuídas em 

elementos pré, textuais e pós-textuais, conforme apresentado na Figura 2. 

 

 

 

 

https://acervodigital.ufpr.br/handle/1884/73330
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Figura 2 – Estrutura básica de um trabalho científico. Fonte: As autoras (2022). 

 

 

3.1.1 Elementos pré-textuais 

Elementos pré-textuais são as partes que abrem o trabalho, apresentando descrevendo e 

guiando o leitor pelo interior do trabalho. A ordem de apresentação das folhas iniciais deve ser 

observada rigorosamente.  

Em um TCC, os elementos pré-textuais são: capa, folha de rosto (página que, 

obrigatoriamente, contém os elementos essenciais à identificação do documento), folha ou termo 

de aprovação, resumo (com palavras-chave), listas (de figuras, gráficos e/ou tabelas, quando 

houver) e sumário. A ficha catalográfica, neste caso, pode ser considerada opcional, assim como 

epígrafe, dedicatória e agradecimentos. Estas três últimas, quando houver, devem ser inseridas, 

nesta ordem, logo após a folha ou termo de aprovação. 

 

 

 

Anexos (quando houver) 

 

Apêndices (quando houver) 

 

Referências 

 

 

 

Texto 

Sumário 

Listas (quando houver) 

ELEMENTOS 

PÓS-TEXTUAIS 

ELEMENTOS 

TEXTUAIS 

Resumo 

Folha de aprovação 

Ficha catalográfica (opcional) 

ELEMENTOS 

PRÉ-TEXTUAIS 

Folha de Rosto 

Capa 
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3.1.2 Elementos textuais 

Os elementos textuais correspondem ao conteúdo propriamente dito do trabalho, 

abrangendo a introdução, o desenvolvimento e a conclusão da pesquisa realizada. 

O conteúdo pode ser apresentado em seções e subseções e, normalmente, além da 

introdução, incluem revisão de literatura, material e métodos, análise dos dados coletados, 

discussão dos resultados, conclusão e considerações finais.     

 

3.1.3 Elementos pós-textuais 

Já os pós-textuais, como o próprio nome já diz, são os elementos que devem ser 

apresentados após o desenvolvimento do texto propriamente dito e consistem em: referências, 

apêndices e anexos. A apresentação das referências bibliográficas utilizadas para a realização da 

pesquisa é obrigatória, sendo que apêndices e anexos só serão apresentados quando forem 

imprescindíveis para o pleno entendimento do conteúdo. 

O manual de normalização de documentos científicos do SiBi/UFPR define apêndice 

como “um texto ou documento elaborado pelo(a) autor(a) a fim de complementar sua 

argumentação, como questionário, entrevista, folder, entre outros (MANUAL de normalização 

de documentos científicos..., 2022, p. 96, grifo nosso). 

Anexo, por sua vez, é definido como aquele documento inserido no final do trabalho, 

mas que não foi elaborado pelo(a) autor(a) do trabalho científico. Por exemplo, um decreto ou 

uma lei.  

 

3.1.4 Normas ABNT que regem a apresentação formal de um trabalho científico 

As seguintes normas ABNT podem ser consultadas para apoiar a elaboração de trabalhos 

científicos: 

• NBR 6023/2018 – Referências: elaboração; 

• NBR 6024/2012 – Numeração progressiva das seções de um documento; 

• NBR 6027/2012 – Sumário; 

• NBR 6028/2021 – Resumo, resenha e recensão; 

• NBR 10520/2002 – Citações em documentos; 

• NBR 10719/2015 – Relatório técnico e/ ou científico; 

• NBR 14724/2011 – Trabalhos acadêmicos; 

• NBR 15287/2011 – Projeto de pesquisa. 
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Atualmente, o Sistema de Bibliotecas da UFPR (SiBi/UFPR) mantém uma assinatura 

junto a uma fornecedora de normas, disponibilizando, assim, para toda comunidade universitária 

o acesso às normas ABNT. Atual empresa: Target GEDWeb. 

Target GEDWeb rastreia e atualiza, diária e automaticamente (2x ao dia), centenas de 

milhares de regulamentações técnicas, a saber: Mais de 17.000 Normas ABNT 

NBR/NM; Mais de 16.000 Normas Internacionais e Estrangeiras. 49 entidades 

internacionais (BSI, AFNOR, AENOR, JIS, ASME, API, IEEE, NFPA e outras); Mais 

de 42.000 Diários Oficiais; Projetos de Norma Brasileira em Consulta Nacional; Mais 

de 13.000 Regulamentos Técnicos/Portarias do INMETRO (Instituto Nacional de 

Metrologia, Qualidade e Tecnologia); Normas Regulamentadoras do MTE (Ministério 

do Trabalho e Emprego); Mais de 135.000 Resoluções ANEEL (Agência Nacional do 

Sistema Elétrico); Procedimentos ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico); Mais 

de 125.000 Procedimentos ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária); Mais 

de 132.000 Resoluções MAPA (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento); 

Legislações CONAMA (TARGET, 2022). 

 

Desta forma, você, bem como cada estudante, professor e técnico administrativo da 

UFPR, pode pesquisar, acessar, visualizar, baixar e imprimir gratuitamente Normas Brasileiras 

(ABNT NBR), Normas Mercosul (AMN), Normas Internacionais, Normas Estrangeiras e 

documentos regulatórios no acervo da plataforma. Para acessar o tutorial elaborado pela equipe 

do SiBi/UFPR, orientando como deve ser feito o acesso à plataforma GEDWeb, clique aqui. 

 

Para saber mais Sobre Normas: 

Não existem somente as normas da ABNT. Pelo mundo, existem milhares de padrões similares. 

Como exemplo, citamos três muito conhecidos no Brasil: normas de Vancouver, voltada para a 

área da saúde; a APA (American Psychological Association), adotada pela área da psicologia; e, 

o estilo IEEE (Institute of Electrical and Electronics Engineers), aplicado nas engenharias, áreas 

da eletrônica, tecnologias, computação, energias sustentáveis, comunicação, robótica e 

tecnologias aplicadas (saúde). A ABNT representa o Brasil em iniciativas de normatização e 

padronização internacional, sendo membro fundador da ISO - International Organization for 

Standardization (Organização Internacional de Normalização), da Comissão Panamericana de 

Normas Técnicas e da Associação Mercosul de Normalização. 

 

3.2 Aspectos formais da apresentação gráfica 

No que concerne à apresentação gráfica dos trabalhos acadêmicos, aspectos como 

margem, tipo e tamanho da folha e da letra a serem utilizadas, espaçamento, entre outros 

elementos, devem ser apresentados conforme descrito no Quadro 1. 

 

https://bibliotecas.ufpr.br/wp-content/uploads/2022/01/tutorial_normas_targetGEDWEB.pdf
https://www.iso.org/home.html
https://www.iso.org/home.html
https://pt.wikipedia.org/wiki/Organiza%C3%A7%C3%A3o_Internacional_de_Normaliza%C3%A7%C3%A3o
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Comiss%C3%A3o_Panamericana_de_Normas_T%C3%A9cnicas&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Comiss%C3%A3o_Panamericana_de_Normas_T%C3%A9cnicas&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Associa%C3%A7%C3%A3o_Mercosul_de_Normaliza%C3%A7%C3%A3o
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QUADRO 1 – ELEMENTOS RELATIVOS À APRESENTAÇÃO GRÁFICA 

Elementos Diretrizes Especificação 

Papel 
A4 21 cm x 29,7 cm 

Posição do papel Retrato 

Margens 

Superior 3 cm 

Esquerda 3 cm 

Direita 2 cm 

Inferior 2 cm 

Tipo de letra Arial ou Times New Roman 

Tamanho de 

letra 

Para o texto normal Tamanho 12 

Citação direta longa Tamanho 10 

Espaçamento 
Texto Espaço de 1,5 

Citação direta longa Espaço 1 

Parágrafo Parágrafo normal Primeira linha – 1,25 cm 

 
Parágrafo de citação longa Parágrafo distinto, com recuo de 4 cm da margem 

esquerda, justificado. 

Paginação 

Tipo Algarismos arábicos 

Local da paginação Canto superior direito, a 2 cm da borda superior 

Capa Não é paginada 

Páginas pré-textuais Não são numeradas 

Páginas textuais Contadas e paginadas 

Páginas pós-textuais São contadas e paginadas em sequência da numeração 

das páginas textuais 

Fonte: As autoras (2022). 

 

 

Exemplos e um template de trabalho científico, segundo as normas e padrões UFPR, 

estão disponíveis para toda a comunidade universitária no seguinte endereço do Portal da 

Informação do SiBi/UFPR: https://bibliotecas.ufpr.br/servicos/normalizacao/. Dê uma olhada lá, 

pois este template poderá ajudar, economizando seu tempo na elaboração de um TCC, pois o 

arquivo já vem previamente formatado com todas as padronizações sugeridas relativas à 

apresentação gráfica. 

 

4 Citação 

Você já parou para pensar que todo trabalho científico, necessariamente, tem como 

primeiro passo a realização de um levantamento bibliográfico? Ou seja, uma pesquisa 

bibliográfica?  

Quais seriam, então, os objetivos deste levantamento bibliográfico sobre o assunto que 

se pretende aprofundar?  

Primeiro, com o propósito de investigar se outros trabalhos similares já foram realizados. 

Segundo, identificar quais são os principais autores que já escreveram sobre o tema e com quais 

enfoques eles trataram o assunto. O terceiro passo, por sua vez, tem a finalidade de o pesquisador 

construir seu próprio arcabouço teórico, com base nos ensinamentos obtidos pela leitura das 

https://bibliotecas.ufpr.br/servicos/normalizacao/
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obras estudadas. Queremos chamar a sua atenção para o fato de que a fundamentação teórica é 

crucial na prática científica, pois afasta o autor de um trabalho apoiado no subjetivismo do eu 

acho que, baseado exclusivamente em um conjunto de crenças ou afirmações possivelmente 

equivocadas. 

Galvão (2011) ratifica o que foi dito acima, complementando e afirmando que  

realizar um levantamento bibliográfico é potencializar-se intelectualmente com o 

conhecimento coletivo, para se ir além. É munir-se com condições cognitivas melhores 

a fim de: 1. evitar a duplicação de pesquisas ou, quando for de interesse, reaproveitar e 

replicar pesquisas em diferentes escalas e contextos; 2. observar possíveis falhas nos 

estudos realizados; 3. conhecer os recursos necessários para a construção de um estudo 

com características específicas; 4. desenvolver estudos que cubram brechas na 

literatura trazendo real contribuição para a área de conhecimento; 5. propor temas, 

problemas, hipóteses e metodologias inovadores de pesquisa; 6. otimizar recursos 

disponíveis em prol da sociedade, do campo científico, das instituições e dos governos 

que subsidiam a ciência. Logo, a pesquisa científica inovadora, diferenciada do que foi 

até então produzido, requer prévio levantamento bibliográfico de qualidade. Qualidade 

que pode ser alcançada graças a um grande esforço coletivo e, de outro, ao 

conhecimento de metodologias adequadas de busca por informação relevante 

(GALVÃO, 2011, p. 377-378). 

 

Como anteriormente mencionado, não há trabalho científico que não esteja 

fundamentado por uma pesquisa bibliográfica. 

 

Para saber mais Sobre Pesquisa Bibliográfica: 

Como sondagem preliminar, uma busca livre na Internet pode dar início à pesquisa bibliográfica, 

mas deverá, necessariamente, ir migrando, à medida que as palavras-chave e a estratégia de 

busca vão ficando mais claras, para fontes de informação respaldadas por instituições científicas, 

como as ofertadas pelo Portal da Informação do SiBi/UFPR. Na Internet, é possível publicar 

praticamente qualquer conteúdo, então, tenha cuidado ao utilizar os materiais disponíveis, 

buscando certificar-se da seriedade do autor e do material disponível. No link 

https://bibliotecas.ufpr.br/bases-de-dados/#lista, você encontrará uma lista de bases de dados e 

portais de pesquisa, alguns com seus respectivos tutoriais de acesso. 

 

A partir do momento que você tenha todos os materiais bibliográficos em mãos, uma ou 

mais leituras cuidadosas devem ser realizadas para identificar, em cada obra, o que é 

indispensável na fala do autor estudado, o que é complementar e o que não será utilizado para a 

sua análise. Tudo isto deve ser anotado e controlado. Esta etapa é chamada de fichamento. 

Embora o termo fichamento tenha origem nas fichas impressas, utilizadas até muito 

recentemente para auxiliar os pesquisadores, atualmente, na maioria das vezes, não se utilizam 

https://bibliotecas.ufpr.br/bases-de-dados/#lista
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mais fichas impressas para esta etapa, mas, sim, softwares especializados, chamados de 

gerenciadores de referência e citação. De qualquer forma, a ideia do fichamento, então, é 

transcrever anotações para fins de estudo ou pesquisa, de tal forma que permita, ao longo da 

pesquisa, e mesmo após a sua conclusão, identificar e ou recuperar não só as obras lidas como 

um todo, como também recuperar a análise de seu conteúdo, as anotações para as citações 

desejadas, a elaboração de críticas e a recuperação dos dados e das informações lidas e 

consideradas importantes para o nosso trabalho.  

Em nossos textos científicos, podemos citar desde a ideia de um autor, até sentenças e/ou 

parágrafos inteiros, mas, necessariamente, sempre citando os respectivos autores. Reforçando, 

quando utilizamos trechos na íntegra, gráficos, figuras ou mesmo ideias de outro autor é 

imprescindível que façamos a devida menção à obra deste autor, citando-o em nosso trabalho. 

Caso contrário, estaremos incorrendo em plágio, ferindo os direitos autorias, o que, 

principalmente no meio acadêmico, é absolutamente intolerável. 

Então, em toda a sua vida acadêmica e, posteriormente, na vida profissional como 

engenheiro ambiental sanitarista, tenha em mente que para a prática científica é fundamental a 

correta citação dos autores estudados e mencionados no seu texto.  

 

Fique Atento! Por intermédio da utilização da Comunidade Acadêmica Federada (CAFe), 

mesmo estando fora do IP da UFPR, você poderá acessar as bases de acesso restrito, via 

autenticação, utilizando para tanto seu e-mail institucional (@ufpr.br) e a senha deste e-mail, em 

qualquer dispositivo ligado à Internet.  

 

Mas, como devemos fazer, então, as citações em nosso TCC? Como devemos apresentar 

estas citações? Existe mais de uma maneira de citar os autores estudados? 

Em termos de apresentação, podemos adotar ou o sistema autor-data ou o sistema 

numérico.  

No sistema numérico, cada obra receberá um número único sequencial, aos quais as 

respectivas citações estarão associadas. No sistema autor-data, a ordem na lista de referências é 

alfabética, por sobrenome do(s) autor(es). 

A Figura 3, a seguir, apresenta um exemplo de citação pelo sistema numérico. 

 

 

 

https://www-periodicos-capes-gov-br.ezl.periodicos.capes.gov.br/index.php/acesso-cafe.html
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Figura 3 – Exemplo de citação pelo sistema numérico. Fonte: MANUAL de  

normalização de documentos científicos..., 2022, p. 130. 

 

O sistema autor-data, por sua vez, que é o sistema mais utilizado para citação, será 

demonstrado em cada um dos exemplos seguintes. 

No Quadro 2, definimos os tipos de citações: direta, indireta e citação de citação.  
 

QUADRO 2 – TIPOS DE CITAÇÃO 

Tipos de 

Citação 
Definição Como deve ser apresentado no texto 

Direta 
É a transcrição literal de um texto, 

ou de parte dele, conservando a 

grafia e a pontuação. 

Citação curta - Se a citação não ultrapassar três linhas é 

chamada de citação curta, devendo ser inserida no próprio 

parágrafo, com o mesmo tipo e tamanho de letra do mesmo. 

Neste caso, a citação receberá aspas no início e no final, 

sendo obrigatória a indicação das páginas. 

Citação longa - Se a citação ultrapassar três linhas será 

considerada citação longa. Desta forma, deverá ser 

apresentada em parágrafo distinto, com recuo de 4 cm da 

margem esquerda, SEM ASPAS, com letras tamanho 10 e 

espaçamento simples. A indicação da página é obrigatório. 

Indireta 

É o texto redigido pelo(a) autor(a) 

do trabalho com base em ideias de 

outro(as) autor(es) e/ou autora(s), 

devendo, contudo, reproduzir 

fielmente o sentido do texto original. 

A citação indireta pode aparecer sob 

a forma de paráfrase ou de 

condensação. 

Paráfrase – É a expressão da ideia de outro com as 

palavras do(a) autor(a) do documento. 

Condensação – É a síntese de um texto longo, um capítulo, 

uma seção ou parte, sem alterar fundamentalmente a ideia 

do(a) autor(a). 

Citação de 

citação 

É a menção do trecho de uma obra 

ao qual não se teve acesso, mas do 

qual se tomou conhecimento apenas 

por citação em outro documento. 

Só deve ser usada na total impossibilidade de acesso ao 

documento original, como nos casos de documentos muito 

antigos ou com barreira linguística. Deve ser transcrita da 

seguinte maneira: sobrenome do autor do documento 

original, data, seguido da expressão citado por ou apud, 

sobrenome do(a) autor(a) da obra consultada, data. A obra 

consultada deve ser listada nas referências. 

Fonte: As autoras (2022). 

 

No Quadro 3, você vai encontrar exemplos dos tipos de citação. 
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QUADRO 3 – TIPOS DE CITAÇÃO 

Tipos de 

Citação 
Exemplo 

Direta 

curta 

No texto: 

A Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988), em seu Capítulo II — Da Política 

Urbana, Art. 182, diz que: “A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder 

Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes” 

(BRASIL, Constituição,1988). 

---------- 

Na Referência: 
BRASIL. Constituição (1988). Constituição: República Federativa do Brasil. Brasília, DF: 

Senado Federal, 1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/. 

Acessado em 20 de março de 2017. 

 

longa 

No texto: 

Na caracterização das águas e em controle de ETA podemos utilizar o parâmetro 

turbidez, que além de indicar a concentração de sólidos em suspensão, pode servir de abrigo 

aos microrganismos. 

A turbidez é a medida da capacidade de dispersão da luz por uma amostra. Portanto, a 

turbidez representa o grau de interferência que os constituintes de uma amostra 

apresentam à passagem da luz através da mesma. Isto é, quanto maior a intensidade de 

luz dispersa por uma amostra, maior será a turbidez (SANTOS; OHNUMA JR., 2021, p. 

85). 

---------- 

Na Referência: 

SANTOS, A. S. P.; OHNUMA JR., A. A. (org.) Engenharia e meio ambiente: aspectos 
conceituais e práticos. Rio de Janeiro: LTC, 2021. 
 

Indireta 

paráfrase  

No texto: 

O conceito de resiliência é muito importante para a sustentabilidade de sistemas, 

porque representa a capacidade de o sistema sobreviver, adaptar-se e crescer diante de 

mudanças inesperadas, até mesmo de acidentes catastróficos (FIKSEL, 2003). 

---------- 

Na Referência: 

FIKSEL, J. Designing resilient, sustainable systems. Environmental Science 

and Technology, v. 37, p. 5330-5339, 2003.  

 

condensação   

No texto: 

Estudos epidemiológicos (GOUVEIA et al., 2003; SALDIVA et al., 1994; 

SALDIVA et al., 1995; CANÇADO et al., 2006) têm demonstrado associações entre a 

exposição aos poluentes atmosféricos e os efeitos na saúde humana (asma, bronquite, doenças 

pulmonares obstrutivas crônicas, câncer de pulmão, problemas cardiovasculares, dentre 

outros), acarretando o aumento de hospitalizações, morbidade e mortalidade. Os grupos 

populacionais mais vulneráveis a esses efeitos são as crianças, os idosos e os portadores de 

doenças respiratórias e cardiovasculares. 

---------- 

Na Referência: 

CANÇADO, J. E. D. et al. Repercussões clínicas da exposição à poluição atmosférica. Jornal 

Brasileiro de Pneumologia, v. 32, n. 1, p. 5-11, 2006. 

GOUVEIA, N. et al. Poluição do ar e efeitos na saúde nas populações de duas grandes 

metrópoles brasileiras. Epidemiologia e Serviços de Saúde, v. 12, n. 1, p. 29-40, 2003. 

 

SALDIVA, P. H. et al. Association between air pollution and mortality due to respiratory 

diseases in children in Sao Paulo, Brazil: a preliminary report. Archives of Environmental 

Research, v. 65, n. 2, p. 218-225, 1994. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/
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SALDIVA, P. H. et al. Air pollution and mortality in elderly people: a time-series study in 
São Paulo, Brazil. Archives of Environmental Health, v. 50, n. 2, p. 159-163, 1995. 

Citação de 

citação 

No texto: 

Sachs (1996 apud ALMEIDA et al., 2006) afirma que a consciência de estarmos em uma mesma 

“nave espacial” (o planeta Terra) que possibilitou nossa existência faz com que seja imperativo, para a própria 

sobrevivência da humanidade, modificar nosso relacionamento com a biosfera. Propõe que a natureza deixe 

de ser vista como mero recurso, mas encarada como um conjunto de seres vivos do qual fazemos parte. O 

problema ambiental, embora possa apresentar diferenças regionais, é antes de tudo planetário, global. 

---------- 

Na Referência: 

ALMEIDA, J. R. et al. Gestão ambiental para o desenvolvimento sustentável. Rio de Janeiro: Thex, 2006. 

 

Fonte: As autoras (2022). 

 

5 Referências bibliográficas 

Referência bibliográfica é uma forma de representação de uma obra, que todo 

pesquisador deve saber elaborar e ler (entender). A referência bibliográfica de uma obra indica, 

de forma resumida e esquemática, qual é o tipo de publicação, os principais dados de autoria, 

local de publicação e editora, ano de publicação, além de outros elementos, de tal forma que a 

recuperação do documento pelos leitores seja possível. 

A norma brasileira sobre referências bibliográficas, NBR 6023 – Referências, foi 

revisada pela última vez em 2018 e pode ser consultada, na íntegra, por toda a comunidade 

universitária da UFPR, pelo link da TARGETgedWeb: Autenticação (ufpr.br). 

O Quadro 4 apresenta exemplos de referência bibliográfica para os principais 

documentos. 

QUADRO 4 – EXEMPLOS DE REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

TIPO DE 

DOCUMENTO 

CHAVE ABNT 

TCC / 

Monografia 

SOBRENOME, Prenome do 

autor do TCC. Título do 

TCC/Monografia. Ano de 

defesa. Número de folhas. 

Monografia (Grau e Área) – 

Unidade de Ensino, Instituição, 

Local, ano. 

IMA, Odair Ferreira. A pesca artesanal de arrasto e 

seus impactos nos moluscos marinhos do litoral do 

Paraná. 2017. 73f. Monografia (Graduação em 

Tecnologia em Aquicultura) - Centro de Estudos do 

Mar, Universidade Federal do Paraná, Pontal do Paraná, 

2017. 

Artigo de 

periódico / 

revista 

científica 

SOBRENOME, Prenome do 

autor do artigo. Título do 

artigo. Título do periódico, 

volume, número, intervalo de 

páginas, ano. 

ARAÚJO, K. S.; ANTONELLI, R.; GAYDECZKA, B.; 

GRANATO, A. C.; MALPASS, G. R. P. Processos 

oxidativos avançados: uma revisão de fundamentos e 

aplicações no tratamento de águas residuais urbanas e 

efluentes industriais. Revista Ambiente & Água, v. 11, 

n. 2, p. 387-401, 2016. 

 

 

 

https://target.ufpr.br/register.php
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QUADRO 4 – EXEMPLOS DE REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS (continuação) 

TIPO DE 

DOCUMENTO 
CHAVE ABNT 

Livro no todo 
SOBRENOME, Prenome. 

Título do livro. Edição. Local: 

Editora, ano. 

Um autor: 

FOLADORI, Guillermo. Limites do desenvolvimento 

sustentável. Campinas: Imprensa Oficial, 2001. 

LEME, Francilio Paes. Engenharia do saneamento 

ambiental. 2. ed. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e 

Científicos, 1984. 

BAIRD, Colin. Environmental chemistry. 2nd ed. 

New York: W.H. Freeman, 1998. 

FORNASARI FILHO, Nilton. Alterações no meio 

fisico decorrentes de obras de engenharia. São Paulo, 

SP: Instituto de Pesquisa Tecnologicas, 1992. 

 

Dois autores: 

GUERRA, Antonio José Teixeira; CUNHA, Sandra 

Baptista da. A questão ambiental: diferentes 

abordagens. 2.ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2003.  

 

Três autores 

FOGLIATTI, Maria Cristina; FILIPPO, Sandro; 

GOUDARD, Beatriz. Avaliação de impactos 

ambientais: aplicação aos sistemas de transporte. Rio de 

Janeiro: Interciência, 2004. 

 

Mais de três autores: 

BRAGA, Benedito et al. Introdução à Engenharia 

Ambiental: o desafio do desenvolvimento sustentável. 

2. ed. São Paulo: Pearson Prentice-Hall, 2005. 

OU 

BRAGA, Benedito; HESPANHOL, Ivanildo; CONEJO, 

João G. L.; MIERZWA, José Carlos; BARROS, Mario 

Thadeu L. de; SPENCER, Milton; PORTO, Monica; 

NUCCI, Nelson; JULIANO, Neusa; ELGER, Sérgio. 

Introdução à Engenharia Ambiental: o desafio do 

desenvolvimento sustentável. 2. ed. São Paulo: Pearson 

Prentice-Hall, 2005. 

 

Organizador:  

CUNHA, Sandra Baptista da; GUERRA, Antonio José 

Teixeira (orgs). Avaliação e perícia ambiental. 6. ed. 

Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2005. 

Capítulo de 

livro 

SOBRENOME, Prenome do 

autor do capítulo. Título do 

capítulo. In: SOBRENOME, 

Nome. Título do livro. Edição. 

Local: Editora, ano. p. página 

inicial do capítulo – página 

final do capítulo. 

ABRAHÃO, Cinthia Maria de Sena; ALENCASTRO, 

Lucia Helena. Vulnerabilidade social e problemática 

ambiental na gestão dos resíduos sólidos no litoral do 

Paraná: análise do quadro atual das associações de 

resíduos sólidos e suas relações. In: DENARDIN, 

Valdir; ABRAHÃO, Cinthia Maria de Sena; 

QUADROS, Diomar Augusto de (orgs.). Litoral do 

Paraná: reflexões e interações. Matinhos: UFPR 

Litoral, 2011. p. 140-162. 
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QUADRO 4 – EXEMPLOS DE REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS (continuação) 

TIPO DE 

DOCUMENTO 

CHAVE ABNT 

Dissertação 

SOBRENOME, Prenome do 

autor do TCC. Título da 

dissertação. Ano de defesa. 

Número de folhas. Dissertação 

(Grau e Área) – Unidade de 

Ensino, Instituição, Local, ano. 

ARANTES, Ana Carolina Vitorio. A dinâmica atual do 

conflito entre uso e conservação de recursos 

pesqueiros na estação ecológica de Guaraqueçaba, 

Paraná. 2016. 190f. Dissertação (Mestrado em Meio 

Ambiente e Desenvolvimento) - Pós-Graduação em 

Meio Ambiente e Desenvolvimento, Universidade 

Federal do Paraná, Curitiba, 2016. 

Tese 

SOBRENOME, Prenome do 

autor do TCC. Título do Tese. 

Ano de defesa. Número de 

folhas. Tese (Grau e Área) – 

Unidade de Ensino, Instituição, 

Local, ano. 

CARNEIRO, Celso Fernando de Azambuja Gomes. A 

constituição de patrimônios naturais e o tombamento 

da Serra do Mar no Paraná. 2007. 553f. Tese 

(Doutorado em Meio Ambiente e Desenvolvimento) - 

Pós-Graduação em Meio Ambiente e Desenvolvimento, 

Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2007. 

Trabalho 

apresentado 

em evento 

científico 

SOBRENOME, Prenome do 

autor do trabalho. Título do 

trabalho apresentado. In: 

NOME DO EVENTO, número 

do evento (se houver), ano de 

realização, Local da realização 

do evento. Título... (Anais, 

Resumos, Proceedings, entre 

outros). Local de publicação: 

Editora, ano de publicação. 

Número da página inicial-final 

da parte referenciada. 

CALDEIRA, Elizangela Cristina Begido; MARTINS, 

Heytor Lemos; CALDEIRA, Carlos Alípio; CASTRO, 

Cristina Veloso de. A evolução da municipalização do 

licenciamento ambiental. In: CONGRESSO 

NACIONAL DO MEIO AMBIENTE, 17, 2020, Poços 

de Caldas.  Anais... Poços de Caldas, 2020. Disponível 

em: https://meioambientepocos.com.br/anais2020.html. 

Acesso em: 18 abr. 2022. p. 1-6. 

Autoria 

desconhecida 

ou anônima 

Em caso de autoria 

desconhecida, entrar pelo título 

da obra. 

DECIFRANDO a terra. São Paulo: Oficina de Textos, 

2000.  

Site, blog  

SOBRENOME, Prenome do 

autor (se houver). Título ou 

nome do site (se houver). 

Disponível em: endereço 

eletrônico. Acesso em: dia mês 

abreviado ano. 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA (UFPR). 

Sistema de Bibliotecas. Curitiba, 2022. Disponível em: 

bibliotecas.ufpr.br. Acesso em: 24 abr. 2022. 

 

CREATIVE Commons Brasil. Disponível em: 

https://br.creativecommons.net/. Acesso em: 27 out. 

2018. 

 

BLOG DA ASSOCIAÇÃO MONTANHISTA DE 

CRISTO (AMC). Camapuã, Tucum e Cerro Verde. 

2013. Não paginado. Disponível em: 

http://blogdaamc.blogspot.com.br/2013/08/cam apua-

tucum-e-cerro-verde.html. Acesso em: 27 out. 2017. 

Vídeo 

TÍTULO. Direção: (nome do 

diretor). Local: Produtora: 

Distribuidora (se houver), data. 

Designação específica do tipo 

de documento (duração em 

minutos), indicação de som, 

legenda ou dublagem, 

indicação de cor, largura em 

milímetros. 

AMAZÔNIA última llamada: Don Quijote de la Selva. 

Direção: Luis Miguel Domínguez. Produtores: Jorge 

Sánchez Gallo e Ramón Salgado, New Atlantis 

Documentales, 2013. 1 vídeo (58:27). Disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=knfSRz1hJrM. 

Acesso em: 23 maio 2021. 

 

 

https://meioambientepocos.com.br/anais2020.html
http://bibliotecas.ufpr.br/
https://br.creativecommons.net/
https://www.youtube.com/watch?v=knfSRz1hJrM
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QUADRO 4 – EXEMPLOS DE REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS (continuação) 

TIPO DE 

DOCUMENTO 

CHAVE ABNT 

Ebook 

SOBRENOME, Prenome do 

autor (se houver). Título. 

Indicação: digital. Disponível 

em: endereço eletrônico. 

Acesso em: dia mês abreviado 

ano. 

MENDONÇA, Francisco de Assis; LIMA, Myrian Del 

Vecchio de (org.). A cidade e os problemas 

socioambientais urbanos: uma perspectiva 

interdisciplinar. Curitiba, PR: Ed. UFPR, 2020. 1 v., 

digital. Disponível em: 

https://acervodigital.ufpr.br/handle/1884/69315. Acesso 

em: 25 abr. 2022. 

Fonte: As autoras (2022). 

 

6 Redação técnico-científico 

Diferentemente das composições literárias, a redação técnico-científica, além do 

cumprimento da apresentação formal de acordo com as normas técnicas da documentação 

científica, exige uma escrita objetiva, coerente, clara, imparcial e em concordância com as regras 

gramaticais vigentes. 

No uso da linguagem técnico-científica, o tema precisa ser tratado de maneira direta e 

simples, obedecendo-se a uma sequência lógica e ordenada na apresentação das ideias 

e evitando-se o desvio do assunto com considerações irrelevantes. O documento deve 

ter coerência e progressão na exposição dasideias, de modo a facilitar a interpretação 

do texto, e o objetivo inicial deve ser mantido ao longo de seu desenvolvimento. A 

explanação deve se apoiar em dados e provas e não em opiniões que não possam ser 

confirmadas (UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ, 2022, p. 284). 

 

 

O texto técnico-científico, portanto, deve atender rigorosamente às questões da correta 

ortografia, pontuação, acentuação e concordância verbal. Mais orientações sobre estes aspectos 

estão disponíveis no “Manual de normalização de documentos científicos de acordo com as 

normas da ABNT”, Capítulo 14, página 284.  

 

7 Gerenciadores de Referências Bibliográficas e Citações 

Gerenciadores são ferramentas automatizadas que auxiliam você a criar seu próprio 

banco de dados das referências utilizadas durante a redação do seu trabalho científico. Eles 

permitem o controle das leituras e a organização das citações e referências, existindo dezenas 

deles disponíveis para baixar gratuitamente da Internet. 

Os mais conhecidos da comunidade acadêmica da UFPR são o EndNote 

(https://endnote.com/) e o Mendeley (https://www.mendeley.com/), sendo que o SiBi/UFPR 

oferta, com frequência,  treinamentos no uso destas ferramentas, além de disponibilizar tutoriais 

em seu Portal da Informação (Tutoriais | Sistema de Bibliotecas (SiBi) da UFPR). 

Entre os muitos disponíveis, outros gerenciadores que podemos destacar são: 

https://acervodigital.ufpr.br/handle/1884/69315
https://endnote.com/
https://www.mendeley.com/
https://bibliotecas.ufpr.br/bases-de-dados/tutoriais/
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 Zotero (http://www.zotero.org); 

 Citeulike (http://www.citeulike.org); 

 JabRef (http://jabref.sourceforge.net);  

 RefBase (http://www.refbase.net);  

 RefWorks (http://www.refworks.com); e, 

 Reference Manager (http://www.refman.com/), entre outros. 

 

Estas ferramentas permitem, então, com maior ou menor grau de detalhamento, o 

armazenamento, a leitura, a impressão do todo ou parte, a detecção de documentos duplicados, 

inserção de campos, anotações/comentários em documentos PDF e extração dos metadados. Pelo 

EndNote e Mendeley, por exemplo, sua lista de referências do seu trabalho pode ser gerada 

automaticamente, uma vez que alguns deles interagem com os editores de texto (Microsoft 

Word®, OpenOffice, LaTeX). Muitos destes gerenciadores não tem somente o padrão ABNT 

disponíveis, mas milhares de estilos de referências diferentes, mundo afora.  

Alguns gerenciadores permitem, inclusive, que você e seu orientador comentem e 

compartilhem, de forma online, as referências bibliográficas que estão sendo utilizadas. 

Assim, concluímos nosso capítulo, ressaltando que você poderá contar, sempre, com a 

equipe da Biblioteca do CPP/CEM. Qualquer dúvida, além do próprio Portal da Informação do 

SiBi/UFPR (http://bibliotecas.ufpr.br/), vá até uma das nossas duas Unidades (Unidade de Pontal 

do Sul e Unidade de Mirassol) ou envie um e-mail para bibcem@ufpr.br, que teremos muita 

satisfação em atendê-lo. Bons estudos! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.zotero.org/
http://www.citeulike.org/
http://jabref.sourceforge.net/
http://www.refbase.net/
http://www.refworks.com/
http://www.refman.com/
http://bibliotecas.ufpr.br/
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EXPRESSÃO GRÁFICA 

____________________________________________________________________________ 

APRESENTAÇÃO 

Expressão gráfica faz parte dos conteúdos básicos do curso de Engenharia Ambiental e Sanitária 

e tem como parte da ementa computação gráfica, onde há o ensino do programa Autocad 

ministrado no formato EAD e ele será o objeto do presente capítulo. Esta apostila foi feita para 

a versão Autocad Student, que é disponibilizada de forma gratuita para estudantes e docentes 

pela empresa AUTODESK. O programa opera em 2D ou 3D, aqui você aprenderá seu uso em 

modo bidimensional.   

____________________________________________________________________________ 

 

1 Visualização e Conceitos Gerais 

 

O ambiente de trabalho em 2D, padrão usado pelo Autocad, é a workspace Drafting & 

Annotation (Figura 1). A área em preto é a tela onde se fazem os desenhos. 

 

 

 

Figura 1- Tela do Workspace Drafting & Annotation.  

Legenda: 1- menu de desenho; 2- modificação; 3 – texto e cota (anotações), 4 – layers. Fonte: programa Autocad 

e editado pelos autores (2022). 

 

1.1 Conceitos gerais 

A seguir são indicados alguns conceitos gerais do funcionamento do programa Autocad, 

para melhor entendimento dos comandos que são explanados neste capítulo.  

● Tecla Esc do teclado do computador: encerra um comando. Se você não estiver 

conseguindo executar um comando experimente clicar em Esc.  

2 1 4 3 
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● Para ativar um comando: digitar o atalho na linha de comando e ao final clicar 

em Enter. Ou pode clicar no botão correspondente ao comando. Os atalhos serão 

indicados nos tópicos de explicação de cada comando e geralmente são as iniciais 

do nome do comando.  

● Os atalhos e explicações do programa Autocad dadas aqui utilizarão a versão em 

Inglês. Isto porque esta versão é mais comum nos escritórios de engenharia. Para 

obter o Autocad em inglês, você deve escolher esta opção de instalação no 

momento de download do programa.  

2 Representação de Objetos  

2.1 Comando Linha (Line) (Figura 2). Ativar o comando digitando ou clicando no botão 

referente ao comando Linha. Clique em qualquer ponto da tela e continue clicando até finalizar 

o desenho. Pode clicar na tela e digitar as medidas das linhas também.  

 

 

Figura 2 – Comando line. Fonte: programa Autocad e editado pelos autores (2022). 

 

2.2 Polilinha (polyline): Cria um conjunto de linhas retas e contínuas sem ter de entrar no 

comando “Line” novamente. Para ativá-lo digite “pl” e enter ou clique no botão (Figura 3). 

Atalho: “pol”. 

 

Figura 3 - comando poliline. Fonte: programa Autocad e editado pelos autores (2022). 
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2.3 Retângulo (rectangle): Ferramenta de criação ou de retângulos ou de polígonos (vide a seta 

na Figura 4). Atalho para retângulo: “rec” e para polígulo “pol”.  

 

 

Figura 4 – Comando retângulo e polígono. Fonte: programa Autocad e editado pelos autores (2022). 

 

2.4 Círculo (circle): cria círculos. O mais simples é o que necessita da definição do centro e do 

raio. Os círculos podem ser criados por várias configurações. Atalho “c”. 

2.5 Arco (arc): cria arcos, o mais simples é definido por 3 cliques, que configuram ponto inicial, 

altura e ponto final. Atalho: “arc”. 

2.7 Hachura (hach): cria hachuras. Atalho “h”. Esta ferramenta só tem funcionalidade quando já 

se desenhou algum tipo de superfície fechada. É necessário selecionar o tipo de hachura, definir 

o ponto de inserção clicando em “pick point” ou select object. Pode-se ajustar o ângulo e a escala 

da hachura. A Figura 5 ilustra a janela aberta pelo Autocad quando se ativa o comando hachura 

e um exemplo de figura hachurada.  

 

 

Figura 5 – Janela do comando hachura. Fonte: programa Autocad e editado pelos autores (2022). 

 

3. Comandos de modificação  

3.1 Apagar (Erase). Apaga objetos. Atalho “e”. 

3.2 Copiar (Copy). Atalho “cp”. Faz cópias de objetos (Figura 6). Ative o comando. Selecione a 

parte do desenho que será copiada. Especifique o ponto da seleção (ou fora dela) de onde será 

arrastada a seleção, clicando ou inserindo coordenadas. 
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Figura 6 – comando copy. Fonte: programa Autocad e editado pelos autores (2022). 

 

3.3 Espelhar (Mirror): faz espelhamento de objetos. Deve ter um eixo de espelhamento para 

executar o comando, esse eixo pode ser horizontal ou vertical.  Atalho: “mi” (Figura 7).  

 

 

Figura 7 – comando mirror. Fonte: programa Autocad e editado pelos autores (2022). 

 

A sequência de comando é mostrada na Tabela 1. 
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TABELA 1 - SEQUÊNCIA DO COMANDO DO COMANDO MIRROR. 

Mensagem da linha de comando O que você deve fazer 

Command: Mirror 

Atalho: mi 

Ativar o comando digitando ou clicando no botão 

referente ao comando espelhar. 

Select objects Selecione a parte do desenho que será espelhada. 

Specify first point of mirror line Clique no primeiro ponto da linha que define o 

plano de espelhamento. 

Specify second point of mirror line Clique no segundo ponto da linha que define o 

plano de espelhamento. 

Erase source objects?(yes or not) Responder se irá manter o objeto inicial e duplicá-

lo (Y) ou ficará somente o objeto espelhado (N). 

Fonte: autores (2022). 

 

3.4 Criar paralelas (Offset). Atalho “o” (Figura 8). É muito usado para desenho de paredes. A 

sequência de comando é mostrada na Tabela 2. 

 

 

Figura 8 – comando offset. Fonte: programa Autocad e editado pelos autores (2022). 

 

TABELA 2 - SEQUÊNCIA DO COMANDO – OFFSET. 

Mensagem da linha de comando O que você deve fazer 

Command: Offset 

Atalho:o 

Ativar o comando digitando ou clicando no botão 

referente ao comando Desenho de linhas paralelas. 

Specify offset distance: Digite a distância (adequada à escala do desenho) 

ou clique no ponto que determina a distância da 

nova linha paralela. 

Select object to offset: Selecione a linha (reta ou curva) a ser duplicada 

mantendo a distância determinada (paralela). 

Clique em qualquer ponto, para o lado que quer 

desenhar a linha. 

Fonte: autores (2022). 
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3.5 Copiar vários elementos em arranjos pré-determinados (Array). Atalho “arr” e escolha a 

opção array classic (Figura 9). A sequência de comando é mostrada na Tabela 3. 

 

 

Figura 9 – comando array. Fonte: programa Autocad e editado pelos autores (2022). 

 

 

TABELA 3 - SEQUÊNCIA DO COMANDO – ARRAY. 

Mensagem da linha de comando O que você deve fazer 

Command: Array 

Atalho: ar 

Ativar o comando digitando ou clicando no botão 

referente ao comando Cópias organizadas (em 

linhas, grades etc.) 

Select objects: Selecionar os objetos a serem copiados. 

Enter array type: 

Rectangular, path or polar. 

Selecionar o tipo de organização das posições dos 

elementos copiados.  

Fonte: autores (2022). 

 

3.6 Mover (Move): move os objetos. Atalho “m” (Figura 10). A sequência de comando é 

mostrada na Tabela 4. 

 

Figura 10 – comando mover. Fonte: programa Autocad e editado pelos autores (2022). 
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TABELA 4 - SEQUÊNCIA DO COMANDO – MOVE. 

Mensagem da linha de comando O que você deve fazer 

Command: Move 

Atalho:m 

Ativar o comando digitando ou clicando no botão 

referente ao comando Mover. 

Select objects: Selecionar os objetos a serem movidos. 

Specify base point: Especifique o ponto de referência (dentro ou fora 

do desenho) para mover a seleção. 

Specify second point: Especifique o ponto que marcará a nova posição 

desta parte do desenho. 

Fonte: autores (2022). 

 

3.7 Rotacionar (Rotate). Rotaciona objetos. Atalho “ro” (Figura 11). A sequência de comando é 

mostrada na Tabela 5. 

 

 

Figura 11 – comando rotate. Fonte: programa Autocad e editado pelos autores (2022). 

 

TABELA 5 - SEQUÊNCIA DO COMANDO – ROTATE. 

Mensagem da linha de comando O que você deve fazer 

Command: Rotate 

Atalho:ro 

Ativar o comando digitando ou clicando no botão 

referente ao comando Rotacionar. 

Select objects: Selecionar os objetos a serem rotacionados. 

Specify rotation angle Especifique o ângulo de giro da seleção. 

Fonte: autores (2022). 

 

3.8 Esticar (Strecht). Estica ou diminui partes de objetos. Atalho “s” (Figura 12). A sequência 

de comando é mostrada na Tabela 6. 
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Figura 12 – comando strecht. Fonte: programa Autocad e editado pelos autores (2022). 

 

TABELA 6 - SEQUÊNCIA DO COMANDO – STRETCH. 

Mensagem da linha de comando O que você deve fazer 

Command: Stretch 

Atalho:s 

Ativar o comando digitando ou clicando no botão 

referente ao comando Stretch. 

Select objects: Selecionar os objetos a serem ‘esticados’ por 

janela de seleção crossing window (de baixo para 

cima da direita para esquerda). 

Specify second point: Selecionar um pedaço de desenho para esticar. 

Fonte: autores (2022). 

 

3.9 Aparar (Trim): apara partes de objetos. Atalho: “tr” (Figura 13). A sequência de comando é 

mostrada na Tabela 7. 

 

 

Figura 13 – comando trim. Fonte: programa Autocad e editado pelos autores (2022). 

 

TABELA 7 - SEQUÊNCIA DO COMANDO – TRIM. 

Mensagem da linha de comando O que você deve fazer 

Command: Trim 

Atalho: tr 

Ativar o comando digitando “tr” ou clicando no 

botão referente ao comando. 

Select objects or select ALL: Clique nas partes que gostaria de tirar. 

Fonte: autores (2022). 
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3.10 Estender (Extend): estica linhas de objetos. Atalho “ex”. O botão fica no mesmo lugar do 

trim, pressione a seta para visualizar (Figura 14). A sequência de comando é mostrada na Tabela 

8. 

 

 

Figura 14 – comando extend. Fonte: programa Autocad e editado pelos autores (2022). 

 

TABELA 8 - SEQUÊNCIA DO COMANDO – EXTEND. 

Mensagem da linha de comando O que você deve fazer 

Command: Extend 

Atalho:ex 

Ativar o comando digitando “ex” ou clicando no 

botão referente ao comando Estender. 

Options:B Clique nos objetos para esticar. Ele irá esticar até a 

próxima barreira definida por uma figura existente.  

Fonte: autores (2022). 

 

3.11 Arredondar/transformar arestas (Fillet). Atalho “f” (Figura 15) e a seguir digite R e enter 

para definir o raio de curvatura do fillet. Digite a medida do raio. Clique em cada canto da figura 

a arredondar. É possível usar raio = 0 para arrematar cantos de linha em ângulo reto, quando 

desenha parede por exemplo.  
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Figura 15 - comando fillet. Fonte: programa Autocad e editado pelos autores (2022). 

 

4 Layer  

O uso de layer é uma forma de se trabalhar em camadas de informações diferentes, 

separando o desenho por categorias. É possível criar layers específicos para paredes, textos, 

cotas etc., identificando-os por cores e tipos de linhas. Trabalhando assim a manipulação do 

desenho fica muito mais prática e fácil. Quando iniciamos um desenho com o arquivo template 

padrão do Autocad, o “acadiso.dwt”, é dado o layer 0 (zero) que é de cor branca. Este layer você 

não pode apagar. Para criar layers digite “la” e aparecerá a caixa de diálogo e clique no botão 

indicado em 1 na Figura 16, dê as configurações de nome de layer, cor, tipo de linha.  

 

 

Figura 16 - caixa de diálogo de criação de layers. 1- Botão para criação de layer. Fonte: programa 

Autocad e editado pelos autores (2022). 

 

4.1 Manipulação de layers 

Quando o desenho está dividido por diferentes layers é possível fazer a manipulação 

destes para facilitar a visualização e o andamento do trabalho. Alguns exemplos que você pode 

aplicar no seu trabalho e que facilitam a sua elaboração: botão off: você clica nesse botão e no 

layer que quer desligar; freeze: dê um clique nesse botão e no layer que quer congelar; lock: dê 

um clique no botão e no layer que quer ‘cadear’. Deixar o layer “off” e “freeze” significa que 
 

 

1 
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ele desliga e não aparece na tela, mas continua no desenho, apenas não é visível (Figura 17).  O 

“lock”, cadeado, significa que você visualiza o layer, mas não pode fazer operações de 

modificação, como apagar, mover, rotacionar e copiar. Com o botão make current você clica 

diretamente num objeto que tem o layer que deseja tornar corrente para desenhos.  

 

 

Figura 17 – Botões de manipulação de layers. 1- Off, 2 – freeze, 3- lock, 4- make current. Fonte: programa 

Autocad e editado pelos autores (2022). 

 

5 Blocos 

Os blocos são agrupamentos de desenhos, de modo que você possa reutilizar elementos 

complexos ou repetitivos nos seus trabalhos. Por exemplo, pode criar blocos de mobiliários, 

como camas, mesas e cadeiras e aplicá-los dentro do desenho que está executando ou em outro 

desenho. Também pode criar blocos de portas e janelas e assim por diante. O comando para criar 

bloco é “b” e enter. A seguir deve dar as configurações de ponto de inserção, seleção do bloco e 

nome do bloco (Figura 18). Para inserir um bloco o comando é “i” e enter. A seguir selecione o 

bloco desejado, clique na opção insertion e rotate para que quando inserir ele solicite o ponto de 

inserção e dê a opção de rotacionar o bloco, o que é interessante em muitos casos.  

 

Figura 18 – caixa de diálogo de criação de bloco. Fonte: programa Autocad e editado pelos autores (2022). 

1 2 3 4 
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6 Anotações: Cota e Texto 

O Autocad também permite a introdução de textos, cotas e tabelas na caixa “Annotation” 

(Anotação). Estas funções podem ser observadas na Figura 19. 

 

 

Figura 19 - ferramentas de anotação. Fonte: programa Autocad e editado pelos autores (2022). 

 

Observe que para se fazer cotas e textos, dependendo das dimensões do desenho, os 

números e textos podem ficar muito pequenos ou grandes. Antes de inserir as cotas é preciso 

criar os estilos de cotas, digitando “ddim” e elaborar a configuração do tamanho e estilo de texto, 

tipo de simbologia usada para as cotas (setas ou bolinhas), espaçamento do texto às linhas de 

cotagens etc. (Figura 20).  

 

 

Figura 20 – caixa de diálogo de configuração de cota. Fonte: programa Autocad e editado pelos autores (2022). 

 

Para criar estilos de texto vá na aba de texto, clique em annotation, standart, manage text 

style, então será aberta uma caixa de diálogo onde poderá escolher a fonte, tamanho de texto 

(height) e o espaçamento entre as letras (width). 
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Para inserir o texto utilize o botão text, onde haverá as opções multiline text ou single 

line. O comando multiline oferece mais opções de configuração de inserção, como posição do 

texto (alinhado à esquerda ou direita ou centralizado), inserção de símbolos (como metro 

quadrado, símbolos matemáticos etc.).  

 

7 Layout e Impressão 

As impressões são configuradas no modo layout. Saiba que nesse modo as dimensões 

são todas reais e em milímetros. Antes de inserir seu desenho no layout é preciso criar a prancha 

de desenho. Para trazer seu desenho do modo “model space” para o layout, use o comando 

mview, que ao mesmo tempo cria uma janela entre o model space e o modo layout e onde também 

é feita a escala de plotagem. Então no layout, dentro da prancha criada, digite “mview” e enter, 

dê um clique e um deslize em diagonal na tela como se estivesse desenhando um retângulo e um 

segundo clique para definir o tamanho da mview.  

Após criada a mview, dê duplo clique dentro dela e aplique o zoom xp, que é o da 

plotagem. Por exemplo para a escala de plotagem de 1/100 o zoom será 1000/100xp, ou seja, 

zoom de 10xp.  

Note que quando está “dentro” da mview a UCS se transforma e fica em coordenadas 

cartesianas e a borda da mview fica em cor mais forte. Dê duplo clique fora da mview para sair 

dela. É importante treinar esta alternância entre estar dentro e fora da mview (Figura 21). 

 

Figura 21 – mview no modo layout. Fonte: programa Autocad e editado pelos autores (2022). 
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Para proceder a geração de um arquivo PDF, digite CTRL+P. Aparecerá a caixa de 

diálogo, onde em printer/ploter deve escolher dwg to pdf.pc3 (Figura 22). A seguir defina o 

tamanho da prancha, sempre usando os formatos ABNT em paper size. Definição da área de 

plotagem do PDF: plot area, coloque na opção window e selecione no desenho na área de 

impressão.  

Na escala de plotagem deixe 1:1 se você fez a configuração no modo layout como 

descrito anteriormente. Em plot style table escolha acad.ctb e defina as configurações de 

espessura de linha e cor de impressão tendo como referência as cores usadas no desenho. Dê 

apply to layout e ok. Quando dá apply to layout as configurações são salvas para aquela 

plotagem, então você não terá de refazer a seleção do desenho, do tamanho da prancha, penas de 

impressão etc. na próxima vez que for imprimir. Isso facilita, otimiza e torna mais rápido a 

produção do desenho no Autocad.  

 

Figura 22 – caixa de impressão. Fonte: programa Autocad e editado pelos autores (2022). 
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PROBABILIDADE E ESTATÍSTICA 

____________________________________________________________________________ 

APRESENTAÇÃO 

Os conceitos e ferramentas relacionados à probabilidade e à estatística são imprescindíveis para 

uma compreensão aprofundada do universo. Comumente aparecem relacionados a disciplinas 

avançadas, como física estatística, mecânica quântica e confiabilidade estrutural. Além disso, 

são necessários para a consideração de incertezas em problemas de engenharia. Hoje em dia, é 

bastante conhecido o fato de que o mundo é repleto de incertezas: das projeções de votos em 

uma eleição à previsão do tempo, e das chances de se ganhar na loteria às probabilidades de falha 

em sistemas de engenharia. Assim, o conhecimento das ferramentas básicas de probabilidade e 

estatística se faz necessário para uma modelagem e uma análise mais precisa de fenômenos 

envolvidos em muitos problemas de engenharia. Apesar de ser possível desconsiderar a 

aleatoriedade em diversas aplicações práticas, ou seja, em considerar os eventos como sendo 

determinísticos, as incertezas serão parte inevitável em muitos projetos e modelos. Portanto, 

aprender a considerá-las corretamente é de grande importância durante a formação em 

engenharia. Este material trata sobre dois tópicos da disciplina Probabilidade e Estatística, 

visando embasar e orientar sua parte referente ao ensino à distância. O Teorema da Probabilidade 

Total e o Teorema de Bayes serão aqui introduzidos, e uma atividade parte integrante da 

disciplina será proposta para cada tópico. Este texto é complementar ao restante da bibliografia 

da disciplina. 

____________________________________________________________________________ 

 

1 Introdução 

A ideia de probabilidade condicional tem muita importância para a análise de riscos e 

incertezas em engenharia, pois pode ser utilizada para que estimativas de probabilidade sejam 

atualizadas conforme mais informações sobre um determinado sistema são obtidas. A partir de 

sua definição, dois resultados muito úteis são obtidos.  

O Teorema da Probabilidade Total, que relaciona a probabilidade de um evento com a 

coleção de suas probabilidades condicionais a outros eventos disjuntos e coletivamente 

exaustivos entre si. 

 O Teorema de Bayes permite que a probabilidade condicional de um evento A com 

relação a um evento B seja calculada diretamente a partir das probabilidades dos eventos A, B, 

e da probabilidade condicional do evento B com relação a um evento A.  
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Esses resultados não apenas possibilitam a solução de uma ampla gama de problemas, 

como servem de base para a compreensão de conceitos mais avançados. 

 

2 Teorema da Probabilidade Total 

Considere a equação que expressa a probabilidade condicional entre dois eventos 𝐴 e 𝐵: 

𝑃[𝐴|𝐵] =
𝑃[𝐴 ∩ 𝐵]

𝑃[𝐵]
 

Então,  

𝑃[𝐴|𝐵]. 𝑃[𝐵] = 𝑃[𝐴 ∩ 𝐵] 

A probabilidade condicional inexiste na ausência de uma probabilidade de intersecção 

entre os dois eventos em questão. Se os dois eventos forem independentes, a ocorrência de um 

deles não altera a probabilidade da ocorrência do outro, ou seja: 

𝑃[𝐵] = 𝑃[𝐴] 

Portanto, quando dois eventos são independentes, pode-se escrever: 

𝑃[𝐴 ∩ 𝐵] = 𝑃[𝐴]. 𝑃[𝐵] 

Seja 𝐴 um evento qualquer, e sejam ainda n eventos mutuamente exclusivos 𝐸1, 𝐸2, ⋯ , 𝐸𝑛 

cujas uniões resultem em todo o espaço amostral Ω (veja a Figura 1 um para um exemplo dessa 

situação em que n = 5). 

 

Figura 1 – Ilustração do Teorema da Probabilidade Total para n = 5. Fonte: do autor (2022). 

 

A probabilidade do evento 𝐴 pode então ser escrita como: 

𝑃[𝐴] = 𝑃[𝐸1]. 𝑃[𝐸1] + 𝑃[𝐸2]. 𝑃[𝐸2] + ⋯ + 𝑃[𝐸𝑛]. 𝑃[𝐸𝑛] 

ou ainda: 

𝑃[𝐴] = ∑ 𝑃[𝐸𝑖] . 𝑃[𝐸𝑖]

𝑛

𝑖=1
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Desse modo, é possível determinar a probabilidade do evento A conhecendo-se apenas 

suas probabilidades condicionais. 

 

2.1 Atividade 1 

Considere que em um dia de aulas, em um determinado bloco com 4 salas de aula, há 

estudantes de Engenharia Ambiental e Sanitária e estudantes de Engenharia Civil, conforme 

mostra a tabela: 

TABELA 1 – DISTRIBUIÇÕES DE ESTUDANTES EM SALAS DE AULA. 

Número da Sala Estudantes EAS Estudantes EC 

1 19 4 

2 30 2 

3 8 27 

4 2 18 

 

Considere que se deseja selecionar uma sala de aula aleatória, e sortear um estudante 

daquela sala. Para este experimento, utilize o Teorema da Probabilidade Total para calcular a 

probabilidade de um estudante de Engenharia Ambiental e Sanitária ser sorteado. Qual a 

probabilidade de um estudante de Engenharia Civil ser sorteado? Estas probabilidades são as 

mesmas que seriam obtidas se todos os estudantes estivessem em apenas uma sala? Por quê? 

 

3 Teorema de Bayes 

 É fácil demonstrar que a expressão da probabilidade da intersecção de dois eventos é 

comutativa. Observe a Figura 2, que evidencia esta propriedade: 

 

Figura 2 – Comutatividade da intersecção. Fonte: do autor (2022). 
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Assim, tem-se que: 

𝑃[𝐴 ∩ 𝐵] = 𝑃[𝐵 ∩ 𝐴] 

Portanto, pode-se escrever: 

𝑃[𝐴|𝐵]. 𝑃[𝐵] = 𝑃[𝐴]. 𝑃[𝐴] 

Isolando-se a probabilidade do evento A dada a ocorrência do evento B: 

𝑃[𝐴|𝐵] =
𝑃[𝐴]. 𝑃[𝐴]

𝑃[𝐵]
 

Chegando-se, portanto, a uma expressão para o cálculo da probabilidade condicional do 

evento A dado o evento B, escrita apenas em função das probabilidades dos eventos mais simples 

e da probabilidade condicional do evento B dado o evento A. Este resultado é bastante útil, uma 

vez que, em diversas aplicações, as probabilidades condicionais são fáceis de determinar para 

um dos casos, mas difíceis para o outro. Este resultado pode ainda ser combinado com o Teorema 

da Probabilidade Total, resultando em: 

 

𝑃[𝐴|𝐵] =
𝑃[𝐴]. 𝑃[𝐴]

𝑃[𝐸1]. 𝑃[𝐸1] + 𝑃[𝐸2]. 𝑃[𝐸2] + ⋯ + 𝑃[𝐸𝑛]. 𝑃[𝐸𝑛]
 

 

3.1 Atividade 2 

 Considere novamente a situação apresentada na Atividade 1, descrita pela Tabela 1.  Se 

foi selecionado um aluno do curso de Engenharia Ambiental e Sanitária, qual a probabilidade de 

ele estudar na sala 1? E nas salas 2, 3 e 4? Some essas probabilidades, e comente o resultado. 

Quais seriam as probabilidades, se um estudante do curso de Engenharia Civil fosse selecionado?  
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FENÔMENOS DE TRANSPORTE 

____________________________________________________________________________ 

APRESENTAÇÃO 

A disciplina de “Fenômenos de transporte” inclui tanto os conceitos abordados em mecânica dos 

fluidos quanto de transferência de calor e massa. Trata-se, assim, de uma área da física que lida 

com os processos de transferência de propriedades como quantidade de movimento, calor e 

massa. Todos os tópicos da ementa deverão ser estudados previamente pelo discente através de 

material disponibilizado pela professora e os conceitos aprendidos serão aplicados em sala de 

aula através de problemas práticos, para que a consolidação do conhecimento seja efetiva. Esta 

disciplina é de fundamental importância para os futuros engenheiros ambientais e sanitaristas 

sendo necessária para o correto entendimento das disciplinas que envolvem o movimento de 

fluidos e os processos advectivos e difusivos de calor e massa, como “Hidráulica” e “Poluição 

do ar”, bem como as disciplinas subjacentes a estas. 

____________________________________________________________________________ 

 

1 Introdução 

Dá-se o nome de “fenômenos de transporte” aos processos de transferência, transporte, 

de propriedades como massa específica, quantidade de movimento e energia, em fluidos e, para 

alguns casos específicos, em sólidos (por exemplo, no estudo da condução de calor), bem como 

os processos de mistura de substâncias. 

A disciplina de fenômenos de transporte veio da fusão das áreas de “mecânica dos 

fluidos” com as áreas de “transferência de calor” e “transferência de massa”, sendo elaborada de 

uma maneira mais integrada entre as três. Este capítulo dedica-se a explicar de maneira resumida 

os principais conceitos a serem estudados no decorrer da disciplina. 

 

2 Conceitos fundamentais 

Nesta seção, alguns conceitos são definidos. Embora sejam fundamentais, nem todos os 

conceitos são simples e você pode ter dificuldades, é normal! Persevere e tire dúvidas que juntos 

vamos tentar aprender da melhor maneira possível. 
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2.1 O que é um fluido? 

Um fluido é uma “substância que se deforma continuamente sob a aplicação de uma 

tensão de cisalhamento (tangencial) não importando o quão pequeno seja o seu valor” (FOX et 

al., 2018). Vejamos a Figura 1 a seguir: 

 

 

Figura 1 – Diferenças de comportamento de um fluido e de um sólido sob 

ação de uma força cisalhante. Fonte: A autora. 

 

Esta figura mostra um sólido e um fluido inicialmente em repouso entre duas placas 

paralelas infinitas. Se, a partir de um determinado instante de tempo, uma força cisalhante é 

aplicada aos dois materiais, o sólido ou permanecerá no seu estado inicial ou terá uma 

deformação e, depois, permanecerá sem novas deformações. Já o fluido se deformará 

continuamente enquanto a força está sendo aplicada (observe a porção central em destaque). 

Dizemos que a deformação de um sólido depende do seu módulo de rigidez, G, ao passo 

que a razão de deformação de um fluido depende de sua viscosidade, µ. Em outras palavras: 

sólidos são elásticos enquanto fluidos são viscosos. 

 

2.2 Hipótese do contínuo 

Neste curso adotaremos a hipótese do contínuo, ou seja, consideraremos a matéria como 

sendo contínua no espaço, não havendo vazios. Imagine o ar presente no seu quarto. Se você 

conseguisse calcular a massa de ar existente dentro do quarto e dividisse pelo volume do quarto, 

você obteria a massa específica, ρ, média do ar contido no mesmo. Agora, pense no ponto central 

do quarto e desenhe mentalmente um volume de 1 m3 ao redor deste ponto. Se você conseguisse 

obter a massa contida nesse 1 m3, a massa específica obtida não seria muito diferente daquela 

obtida no primeiro cálculo. No entanto, se você pensar um volume muito pequeno, tal que as 
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arestas do cubo sejam próximas do tamanho do livre caminho médio das moléculas, o valor 

obtido para a massa específica começará a variar muito, já que a quantidade de vazios começará 

a aumentar e a entrada e saída de partículas desse volume poderá influenciar muito no cálculo 

de ρ.  

Dizemos que a massa específica é definida como: 

 
lim

m

 




→ 


   

em que   é o volume adotado e   é um volume mínimo para o qual a hipótese do contínuo 

é válida. 

A hipótese do contínuo tem uma consequência muito importante. Já que nos limitamos à 

problemas grandes o suficiente para que se possa considerar a matéria contínua (ou seja, em 

qualquer ponto do espaço há matéria e ignoramos os vazios), todas as propriedades do fluido e 

do escoamento são funções contínuas do espaço e do tempo e assim podemos adotar a 

representação de campo de todas essas propriedades. O campo de massa específica (se um 

sistema coordenado cartesiano for utilizado) é dado por: 

 ( , , , )x y z t =   

A equação guarda a informação da massa específica em todos os pontos para qualquer 

tempo. Veremos ao longo do curso que, assim como a massa específica, a tensão de 

cisalhamento, a velocidade, a temperatura, a concentração etc. são todas funções que são 

descritas como funções de campo. Isso se deve ao fato de que não queremos acompanhar 

“porções de massa”, mas sim, olharmos o que acontece em “regiões do espaço”. 

Voltando ao exemplo do ar no seu quarto. Imagine que a janela e porta estejam abertas. 

Pense novamente sobre o ponto central do quarto e que você comece a cronometrar o tempo. 

Quando você começou a cronometrar, t0, aquela posição é ocupada por uma partícula, mas, após 

um intervalo de tempo, Δt, (ou seja, t1 = t0 + Δt) outra partícula passa a ocupar aquela posição. 

Observe a Figura 2 a seguir. 
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Figura 2 – Movimento de partículas num quarto. Fonte: A autora. 

 

Vamos pensar na temperatura do quarto. Veja então que T(0, 0, 0, t0) determina a 

temperatura no ponto central (0, 0, 0) no instante t0 então, para este instante, a temperatura é a 

temperatura da partícula azul enquanto que T(0, 0, 0, t1) é a temperatura da partícula rosa. Se 

quisermos saber a temperatura da partícula azul no tempo t1, precisamos saber T(x2, y2, z2, t1). 

Portanto, se não especificarmos o tempo, o campo de temperatura indica a temperatura num 

ponto no espaço, sem se preocupar com qual a massa que a ocupa. 

Isto pode parecer complicado, mas é extremamente importante quando estamos 

estudando escoamentos. É muito mais fácil nos preocuparmos com o que acontece com uma 

região no espaço do que com o que acontece com uma porção de massa. 

 

Para Saber Mais Sobre os Conceitos: 

Os conceitos de campo de velocidade e tensão devem ser estudados. Também é importante você 

entender os conceitos de viscosidade, modelos reológicos e hipótese do não deslizamento. Para 

isso, estude o capítulo 2 de Fox et al. (2018). 

 

2.3 Concentração 

A definição de massa específica dada pela equação é válida apenas quando se está 

tratando de uma substância simples, com apenas um componente (água ou óleo, ou gás oxigênio, 

etc.). O que acontece se estivermos preocupados em estudar o que acontece, por exemplo, 

quando misturamos sal na água? 

Neste tipo de problema envolvendo dois ou mais componentes, temos de introduzir o 

conceito de concentração. Existem várias maneiras de se definir concentração, sendo 

apresentada, por enquanto, a concentração volumétrica.  
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Seja a mistura de duas substâncias A e B. A concentração volumétrica de A na mistura 

de A com B é dada por: 

 

A
A

A Bvol vol

M
C =

+   

Na qual MA é a massa de A e volA e volB são, respectivamente, os volumes ocupados por A e B.  

Você já deve ter percebido que CB é então definido pela equação substituindo MA por 

MB, certo? E o que será que acontece se somarmos CA com CB? Neste caso, obteremos a massa 

específica da mistura, ou seja: 

 

A B
A B mistura

A Bvol vol

M M
C C 

+
+ = =

+   

Para Saber Mais: 

Embora só iremos utilizar estes conceitos na seção 6, já é interessante você se familiarizar com 

a nomenclatura adotada para sistemas multicomponentes. Para isso, leia o início do Capítulo 14 

de Canedo (2018) (seção 14.1.1). 

 

3 Estática dos fluidos  

Vimos anteriormente que um fluido é uma substância que se deforma continuamente 

quando sujeita a um esforço cisalhante. Em outras palavras, um fluido em repouso não pode 

estar submetido a esforços cisalhantes1. 

A estática dos fluidos é a parte da mecânica dos fluidos responsável por estudar os fluidos 

em repouso ou em movimento de corpo rígido. 

Quando um fluido está em repouso, e considerando apenas problemas para os quais a 

aceleração da gravidade é constante, pode-se concluir que: 

 g p =    

na qual g  é a aceleração da gravidade e p  é o gradiente de pressão.  

Para um sistema cartesiano no qual z está na vertical e apontando para cima, você poderá 

concluir que para as direções x e y não há variação de pressão e que para z: 

 

p
g

z



= −

  

1 De fato não é exatamente isto, já que existem alguns fluidos complexos que podem se comportar como sólidos em 

algumas situações. Tais fluidos são ditos não - newtonianos. Além disso, há os fluidos chamados invíscidos, para 

os quais a viscosidade é desprezível. Vamos falar dos fluidos invíscidos mais adiante). 
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3.1 Referência de pressão 

Neste exato momento, qual é a pressão a que você está submetido? A não ser que você 

esteja no fundo de uma piscina, você está submetido à pressão atmosférica, patm. 

A pressão atmosférica varia com a temperatura e, por isso, varia com a altitude, mas, a 

não ser que dito o contrário, adotaremos o valor da pressão atmosférica nas C.N.T.P. de 

aproximadamente 101,3 kPa. 

Mas e quando não há atmosfera? Bem, a pressão no vácuo é nula! Como estamos todos 

sujeitos a patm é comum adotarmos uma pressão relativa à pressão atmosférica, chamada de 

pressão manométrica, pm, ou seja: 

 atmmp p p= −   

em que p é a pressão absoluta com relação ao vácuo. 

É importante salientar que nas equações de estado, como a conhecida equação dos gases 

ideais, pV = nRT, sempre se usa a pressão absoluta. 

 

3.2 Pressões em líquidos - Manometria 

Líquidos são, em geral, incompressíveis. Isto quer dizer que a massa específica não varia, 

é constante. Neste caso, a equação  pode ser integrada entre dois pontos A e B na vertical 

obtendo-se: 

 ( )B A B Ap p g z z− = − −   

 Observe a Figura 3. 

 

Figura 3 - Diferença de pressão em um líquido. Fonte: A Autora. 

 

Para líquidos é comum que, ao invés de se usar z, se use a profundidade, h, a partir da 

superfície livre. Sendo assim:  
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 B Ap p g h− =    

A equação é largamente utilizada em medidores de pressão chamados de manômetros de 

vasos comunicantes.  

 

3.3 Forças sobre superfícies submersas  

Como um líquido estático age sobre uma superfície que esteja submersa? O esforço 

depende da profundidade? E do formato da superfície, será que depende? Para respondermos a 

essas e outras perguntas, precisamos encontrar o módulo e o sentido da força de pressão que o 

líquido causa na superfície, bem como a linha de atuação desta força.  

 

Para Saber Mais:  

Todo o conteúdo de estática dos fluidos pode ser estudado no Capítulo 3 de Fox et al. (2018). 

 

4 Análise e equacionamento de escoamentos  

Existem diversas maneiras de classificar um escoamento. Escoamentos cujas 

propriedades não variam com o tempo são chamados de escoamentos permanentes, ao passo que 

se alguma propriedade varia com o tempo, dizemos que o escoamento é não-permanente ou 

transiente. Imagine uma torneira aberta. O escoamento de água que sai da torneira ocorre de 

regime permanente. No entanto, se a torneira começar a ser fechada, a vazão irá diminuir com o 

tempo até se tornar nula e o regime é dito transiente.  

Você se lembra da descrição de campo introduzida no início deste capítulo? Para um 

escoamento ocorrer em regime permanente, então: ( , , )x y z = ; ( , , )T T x y z= ; ( , , )V V x y z=  

e assim por diante para todas as propriedades do fluido ou do escoamento. 

Assim como classificamos os escoamentos de acordo com as variações com o tempo, 

também podemos classificá-los de acordo com as variações no espaço. Os escoamentos são 

unidimensionais quando suas propriedades (em especial a velocidade) variam com apenas uma 

direção, bidimensionais quando variam com duas direções e tridimensionais quando variam em 

todas as direções. 

Além das classificações com relação ao tempo e espaço, também podemos classificar os 

regimes de escoamento com relação à algumas propriedades do fluido escoante. Por exemplo, 

no caso de o fluido apresentar viscosidade desprezível, o escoamento é chamado de escoamento 

não viscoso ou escoamento de fluido invíscido, ao contrário dos escoamentos de fluidos 
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viscosos. Há também a classificação com relação à compressibilidade do fluido (escoamentos 

de fluidos compressíveis e de fluidos incompressíveis).  

Outro tipo de classificação importante é aquele que relaciona a importância relativa entre 

as forças presentes no escoamento. Dentro deste tipo de classificação, a mais importante é a que 

relaciona as forças inerciais com as forças viscosas e que separa os escoamentos em laminares 

ou turbulentos. E por fim podemos também classificar os escoamentos como internos, quando o 

fluido está totalmente contido dentro de uma estrutura (por exemplo, numa tubulação), ou 

externos (por exemplo o escoamento de ar ao redor de um prédio).  

Quando a viscosidade é nula (ou muito pequena), os efeitos de atrito também serão nulos 

(ou desprezíveis) (você saberia dizer por quê?). Neste caso os perfis são constantes em cada 

seção e o escoamento unidimensional (com 
ˆ( , )V u x r i= ) ou uniforme em cada seção.  

Veremos mais à frente neste capítulo que quando a viscosidade não é nula (ou seja, o 

fluido é viscoso) podemos comparar as forças inerciais com as forças viscosas do escoamento. 

Tal comparação é feita através de um parâmetro adimensional chamado de número de Reynolds, 

Re. Quando este número é “baixo”, significa que as forças viscosas são importantes quando 

comparadas com as forças inerciais. O que acontece neste caso é que o escoamento se comporta 

como se existissem lâminas e por isso o escoamento é chamado de laminar. Se as forças viscosas 

possuem importância relativamente maior (número de Re “alto”) o escoamento é chamado de 

turbulento, pois as lâminas começam a se misturar formando vórtices.  

Com relação à massa específica, ρ, se um escoamento é tal que esta não varia, o 

chamamos de incompressível. A maioria dos líquidos em situações rotineiras são 

incompressíveis (água escoando em tubulações ou em rios, por exemplo). Agora, imagine um 

pistão contendo um gás qualquer. Se você apertar o pistão, a mesma quantidade de gás ocupará 

um volume menor (o gás foi comprimido). Faça um experimento: pegue uma seringa e puxe o 

êmbolo até o final e depois tente descer o êmbolo comprimindo o ar mantendo a saída tampada 

com um dos dedos. Você conseguirá comprimir um pouco o ar contido na seringa. No entanto, 

ao tentar fazer este mesmo experimento com água será muito mais difícil! 

Por fim, se um escoamento está totalmente confinado, dizemos que o escoamento é 

interno (tubulações de água; o ar dentro de um compressor; o esgoto dentro de uma bomba que 

o leva até uma estação de tratamento etc.). Já o ar ao redor de um avião, a fumaça saindo de uma 

chaminé etc. são exemplos de escoamentos externos. E no caso dos rios, lagos, canais, ou até 

mesmo a lama que desce uma encosta, como você classificaria estes escoamentos? Estes 
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escoamentos são chamados de escoamentos com superfície livre já que a superfície de contato 

com o ar está aberta, livre, para a atmosfera.  

E como estudamos todos esses escoamentos? Estamos acostumados a lidar com porções 

identificáveis de massa. No movimento de um carro entre um ponto A e um ponto B, o carro é 

uma porção de massa fixa e identificável. No aquecimento de uma rocha sob o calor do sol, a 

rocha também representa uma porção identificável de massa. Damos o nome de sistema a esses 

exemplos. 

Respire fundo e agora acenda uma vela ou incenso. Você consegue acompanhar a fumaça 

por um longo período? Na maioria dos problemas de fenômenos de transporte, é mais 

interessante limitarmos uma região do espaço e acompanharmos o que lá acontece. A essa região 

chamamos de volume de controle. Um volume de controle pode ter fronteiras fixas (ex.: paredes 

de uma sala) ou móveis (ex.: um balão que se expande); ser real (ex.: as paredes de um aquário) 

ou imaginário (ex.: o invólucro da fumaça de sai da vela). O volume de controle pode ter ainda 

parte de suas fronteiras reais e outras imaginárias. 

Agora que já introduzimos diversos conceitos necessários ao desenvolvimento do assunto 

abordado nesta seção, podemos continuar. 

 

4.1 Propriedades extensivas e intensivas 

Chamamos de propriedades extensivas àquelas que dependem da massa e de intensivas 

às que independem. A massa de um sistema composto por apenas um componente, Ms, depende 

da massa, portanto é extensiva, assim como a quantidade de movimento deste mesmo sistema, 

s sP M V= , ao passo que a velocidade deste sistema, V  é intensiva. Podemos relacionar qualquer 

propriedade extensiva Ns com uma propriedade intensiva relacionada, η, (ou propriedade 

intensivada), da seguinte maneira: 

 s

sN d


= 
  

em que   é calculado como: 

 

s

s

N

M
 =
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4.2 Equações para sistemas e volumes de controle finitos 

As equações para sistemas que estamos acostumados a trabalhar são as equações da 

conservação da massa, da quantidade de movimento linear (2ª lei de Newton) e a 1ª lei da 

termodinâmica (existem outras equações, como a da quantidade de movimento angular e a 2ª lei 

da termodinâmica, mas não as abordaremos aqui). O que se faz é transformar estas equações de 

sistemas para regiões no espaço (volumes de controle) através de um teorema chamado de 

Teorema de Transporte de Reynolds (T.T.R.). As equações para um sistema estão resumidas na 

Tabela 1. 

 

TABELA 1- EQUAÇÕES DA CONSERVAÇÃO DA MASSA, DA QUANTIDADE DE 

MOVIMENTO LINEAR E DE ENERGIA PARA UM SISTEMA.  

Equação O que representa 

0
s

dM

dt
=

                                                         

Equação da conservação da 

massa para um sistema 

S

sM d


= 
                                                   

Definição da massa do sistema 

s

dP
F

dt
=

                                                    

Equação da quantidade de 

movimento linear do sistema 

s

sP Vd


= 
 

                           
Definição da quantidade de 

movimento do sistema 

s

dE
Q W

dt
= −

                                                       

1ª lei da termodinâmica para um 

sistema 

S

sE e d


= 
                                                       

Definição de energia do sistema 

Nomenclatura: M: massa; : volume; F : força; P : quantidade de movimento; E: energia; Q : fluxo de calor; 

W : taxa de transferência de calor; subíndice S: sistema. Fonte: A autora (2022). 

 

Observe que as equações, e  podem ser escritas de uma maneira genérica como a taxa de 

variação com o tempo de uma propriedade extensiva N qualquer:  

 s

dN
f

dt
=
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em que f é uma função qualquer.  

Ou seja, fazendo Ns = Ms e  f = 0 recuperamos a equação  e fazendo Ns = sP e  f =
F

recuperamos a equação. Além disso, você consegue observar semelhanças entre as definições 

dadas pelas equações,  e ? Compare com a equação e tire suas conclusões.  

Agora que vimos como escrever as equações para sistemas de uma forma genérica, 

vamos mostrar como descrever a representação matemática do T.T.R. e, por fim, as equações 

para volumes de controle. O T.T.R. é escrito da seguinte maneira: 

 SCs
s

dN
d V dA

dt t
 




= +
  

  

Este teorema estabelece que (FOX et al., 2018): 

“A taxa de variação de uma propriedade extensiva N qualquer no sistema,    

( )
s

dN dt
, é igual à taxa de variação desta propriedade dentro do VC,      

s

d
t







 
, somada à taxa com a qual N está saindo (ou entrado) do(no) VC 

através de sua superfície de controle, SC

V dA
”. 

Pronto! Para encontrarmos as equações para um volume de controle é só substituir as 

propriedades extensivas e intensivas em. A Tabela 2 resume as equações para um volume de 

controle.  
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TABELA 2 - EQUAÇÕES PARA UM VOLUME DE CONTROLE FINITO.  

Equação O que representa 

SC

0

s

d V dA
t

 



+ =

  
  

Equação da Conservação 

da Massa para um VC 

sup

VC SC

BF F V d V V dA
t

 


+ = +


   
  

Equação da Quantidade de 

Movimento para um VC 

VC SC

Q W e d e V dA
t

 


− = +
  

  

Equação da Conservação 

de energia para um VC 

Nomenclatura: BF : forças de corpo; supF : forças de superfície; subíndice VC: volume de controle; subíndice; SC: 

superfície de controle. Fonte: A autora (2022). 

 

4.3 Análise diferencial de escoamentos 

As equações mostradas anteriormente são válidas para sistemas e volumes de controle 

finitos, ou seja, porções de massa ou de espaço não infinitesimais. Usamos uma análise integral 

quando queremos estudar um problema de uma maneira geral, sem detalhes. Por exemplo, o 

resultado do termo SC

V dA
 na equação fornece a quantidade líquida de massa que entra (ou 

que sai) no volume de controle através de suas fronteiras. Mas e se precisamos de maiores 

detalhes de como ocorre essa transferência? Neste caso, precisamos obter equações diferenciais 

do movimento e da transferência de calor, através da aplicação das equações a  em volumes de 

controle infinitesimais. Tais equações são mostradas na Tabela 3. 
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TABELA 3 - EQUAÇÕES PARA UM VOLUME DE CONTROLE INFINITESIMAL.  

Equação O que representa 

( ) 0V
t





+ =

   

Equação da Conservação da Massa 

para um VC infinitesimal 

21DV
g p v V

Dt 
= −  + 

  

Equações da Quantidade de 

Movimento linear para um VC 

infinitesimal e fluido incompressível – 

Equações de Navier-Stokes 

2

v

DT
c k T

Dt
 = 

  

Equação da Conservação de Energia 

para fluido incompressível e para um 

VC infinitesimal 

Nomenclatura: v: viscosidade cinemática, igual a µ/  ; cv: calor específico a volume constante; k: condutividade 

térmica. Fonte: A autora (2022). 

 

Você deve ter notado duas coisas “estranhas” na Tabela 3. Uma delas e que é dito que a 

equação representa “equações” no plural. De fato, a equação é uma equação vetorial o que 

significa que ela possui três componentes (uma para cada direção dentro do sistema de 

coordenadas adotado). A outra coisa estranha que você deve ter notado são os símbolos 

DV

Dt  e 

DT

Dt  respectivamente nas equações. Vamos conversar sobre estes termos a seguir. 

 

4.3.1 Derivada Material, Advecção e Difusão 

O que ocorre com uma partícula de fluido dentro de um escoamento? Pelo fato de que 

estamos descrevendo os escoamentos adotando uma perspectiva de perceber o que ocorre em 

regiões no espaço (descrição Euleriana) no lugar de acompanhamos uma porção de matéria 

(descrição Lagrangeana), a aceleração de uma partícula dentro de um escoamento não é 

simplesmente a derivada da velocidade com relação ao tempo e este é o motivo por ter aparecido 

este símbolo estranho 

DV

Dt  na equação. O movimento de uma partícula pode ser separado em 
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seus quatro tipos: translação, rotação, deformação linear e deformação angular. Vamos estudar 

com mais detalhes o que ocorre na translação. 

Chamamos o operador 

( )D

Dt  de derivada material ou derivada substantiva. Este tipo de 

derivada ocorre pois estamos trabalhando com um campo de propriedades ao usarmos a 

descrição Euleriana (um preço que se paga para não termos de acompanhar a massa, pois isso 

ficaria muito mais difícil). O operador 

( )D

Dt  pode ser dividido em dois termos: 

 

( ) ( )
( )

D
V

Dt t


= + 
   

Se o termo entre parênteses é o vetor velocidade então: 

 

DV V
V V

Dt t


= + 
   

O termo 

V

t



  é chamado de aceleração local. A aceleração local é a que mais se aproxima 

da noção de aceleração convencional da abordagem Lagrangeana. A aceleração local tem como 

interpretação física a aceleração que ocorre quando a velocidade num determinado local varia 

com o tempo. Já o termo V V  é chamado de aceleração convectiva. Este representa a 

aceleração que ocorre pelo fato de o campo de velocidade variar no espaço (ou, porque estamos 

usando uma abordagem Euleriana). Assim, podemos dizer que a aceleração total é igual a 

aceleração local somada a aceleração convectiva. 

Voltemos à equação e tentemos interpretá-la fisicamente, mas antes vamos multiplicá-la 

por  . 

 

2DV
g p V

Dt
  = − + 

  

Você consegue perceber que todos os termos possuem unidade de força por unidade de 

volume? Basicamente, o lado esquerdo representa a aceleração x massa por unidade de volume 

e é interpretado como um termo advectivo. Termos advectivos são aqueles que transportam 

“alguma coisa” através da velocidade. E o que este termo estaria transportando? 

DV

Dt
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transporta quantidade de movimento por unidade de volume. Já o lado esquerdo pode ser 

interpretado como as causas deste transporte (lembra-se da segunda lei de Newton?). Temos 

então três forças motrizes (por unidade de volume) que estão causando a aceleração: força 

gravitacional, g ; força de pressão, p  (de fato apenas diferenças de pressão são importantes, 

não é mesmo?) e o último termo que representa as forças por atrito viscoso, 
2V . O atrito 

viscoso tende a dissipar o transporte de quantidade de movimento e o consideramos um termo 

dito difusivo. 

Por hora, tenha em mente que as derivadas de primeira ordem de alguma propriedade 

(velocidade, temperatura, concentração etc.) representam termos advectivos e as derivadas de 

segunda ordem destas propriedades representam termos difusivos. 

 

Para Saber Mais:  

Esta seção 4 é bem ampla e nela você viu um breve resumo sobre cinemática de uma partícula 

fluida, classificação de escoamentos e análises diferencial e integral de escoamentos. Você 

deverá estudar os capítulos 4, 5 e 6 de Livi (2017) que, além de abordar estes assuntos, também 

irá lhe apresentar os diversos casos especiais e simplificações das equações mostradas. 

 

5 Análise dimensional e similaridade 

Muitas vezes usamos hipóteses como “desprezando os efeitos de atrito” ou 

“considerando que o fluido seja incompressível” etc. Mas quando podemos desprezar um efeito? 

Qual a importância relativa entre forças num escoamento? Nesta seção aprenderemos um 

pouquinho sobre técnicas para responder à essas perguntas. Além disso, veremos que a análise 

dimensional pode ser usada para o planejamento de experimentos; simplificação de modelos; 

classificação de escoamentos e análise de resultados. Uma das maneiras de se realizar uma 

análise dimensional é utilizando o Teorema dos Π de Buckingham. 

Este teorema é utilizado para encontrar quais são os números adimensionais importantes 

que regem um dado fenômeno. O teorema tem uma demonstração um pouco “chatinha” então 

vamos aprendê-lo na prática! Imagine que você foi contratado para descrever a força de arrasto 

causado por um escoamento sobre uma esfera rugosa. O escoamento ocorre na horizontal, de 

maneira uniforme e em regime permanente  

O 1º passo é enumerar as variáveis mais importantes deste problema: 

• Diâmetro da esfera, D; 
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• Velocidade média do escoamento, U; 

• Viscosidade cinemática do fluido, μ; 

• Massa específica do fluido, ρ, e 

• Rugosidade da esfera, ε. 

Portanto, a força de arrasto, FA deve ser função de D, U, μ, ρ e ε, ou seja:  

 ( , , , , )AF f D U   =   

E como encontrar essa função? Experimentos! Digamos que vamos variar cada uma das 

variáveis 10 vezes (ou seja, 10 diâmetros, 10 velocidades etc.). No final teríamos de realizar 105 

experimentos! Para tentarmos diminuir essa quantidade, vamos usar o teorema que está sendo 

aprendido aqui. Definindo n como o número total de parâmetros, somando-se os independentes 

(D, U, μ, ρ e ε) e o dependente FA, tem-se então n = 6. 

O 2º passo é escolher as dimensões primárias independentes. Para este exemplo, vamos 

escolher a massa, M; o comprimento, L, e o tempo, tc e dizemos que há r = 3 dimensões primárias. 

O 3º passo é listarmos as dimensões de todos os parâmetros em termos das dimensões 

primárias como na Tabela 4: 

 

TABELA 4 - TEOREMA DE Π DE BUCKINGHAM – LISTAGEM. 

FA D U μ ρ ε 

2

2 c

c

ML
MLt

t

−=
 

L  
1

c

c

L
Lt

t

−=
 

1 1

c

c

ML
ML t

t

− −=
 

3

3

M
ML

L

−=
 

L 

Observação: Note que é comum que se coloque as dimensões sempre numa única linha. Por isso 
2

c

ML

t , por exemplo, 

se torna igual a 
2

cMLt− . Fonte: A autora (2022). 

 

No 4º Passo selecionamos r = 3 parâmetros repetentes que contenham todas as dimensões 

primárias (Cuidado: deve-se evitar sempre a variável dependente, neste caso, FA. E, da prática, 

é interessante também evitar a viscosidade μ). Neste caso poderíamos escolher D, U e ρ ou ε, U 

e ρ. Vamos escolher a primeira opção. 

E por fim, temos o 5º passo que consiste em se formar equações adimensionais 

combinando os parâmetros selecionados no passo anterior com os outros parâmetros, um de cada 
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vez. Haverá, então, n – r = 3 números adimensionais. Chamamos os números adimensionais de 

Π1, Π2 e Π3. Vamos encontrá-los. 

● Número adimensional Π1: 

Π1 será dado pela multiplicação de um dos parâmetros não repetentes (poderia ser FA, μ 

ou ε vamos escolher FA) com cada um dos parâmetros repetentes escolhidos D, U e ρ elevados 

cada um a um expoente a serem encontrados. Sendo assim: 

 
1 1 1

1

a b c

AF D U  =   

Escrevendo agora para as dimensões correspondentes (veja a Tabela 4): 

    
1 10 12 1 3

b ca

c c cMLt MLt L Lt ML− − −     =         

Portanto, para M: 

     
0 1c

M M M=
  

Para L: 

       
10 1 1 3

ca b
L L L L L− =     

E para tc: 

  
10 2 1

b

c c ct t t− −   =       

Tem-se o seguinte sistema de equações: 

 

0 1 1

0 1 1 1 3 1

0 2 1

c

a b c

b

= +

= + + −

= − −   

Resolvendo, encontramos a1 = -2, b1 = -2 e c1 = -1. Substituindo em: 

 
1 2 2

AF

D U 
 =

  

● Número adimensional Π2: 

Seguindo o mesmo procedimento,  

 
2 2 2

2

a b cD U  =   

Encontramos a2 = -1, b2 = -1 e c2 = -1, portanto: 

 
2

1

ReDU




 = =

  

● Número adimensional Π3: 
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E para Π3 encontramos: 

 
3

D


 =

  

Conclui-se então que: 

 1 2 2( , )f =     

ou 

 
2 2

Re,AF
f

D U D





 
=  

    

Chamamos 
2 2

AF D U   de força de arrasto adimensional e D  de rugosidade relativa. 

Veja que o teorema aqui apresentado não diz como 
2 2

AF D U   varia com Re e D . Por isso 

que não há problemas em substituir Re-1 por Re na equação. Para encontrar essa função pode-se 

agora, ao invés de fazermos 105 experimentos, apenas 100, ou seja, 10 valores de números de 

Re e 10 valores de rugosidade relativa.  

 

Para Saber Mais: O Teorema de Π pode não ser aplicável como mostrado no exemplo para 

alguns tipos de problema. É muito importante que você também aprenda a como 

adimensionalizar, como reconhecer e obter os parâmetros para problemas dimensionalmente 

semelhantes. Para isso, estude o Capítulo 7 de Fox et al. (2018). 

 

6 Fundamentos de transferência de calor 

 Existem três mecanismos de transferência de calor: condução, convecção e radiação. De 

forma muito simplificada, podemos dizer que a condução é o mecanismo no qual a transferência 

de calor ocorre em um nível microscópico, ocorrendo mesmo que macroscopicamente não haja 

movimento. Este mecanismo ocorre em qualquer material (só não ocorre no vácuo), mas é mais 

fácil de ser percebido em sólidos: imagine uma barra de metal na qual uma das extremidades é 

mantida à uma temperatura maior do que na outra extremidade. Haverá uma transferência de 

energia da extremidade mais quente para a mais fria, mesmo sabendo que a barra está em 

repouso. O mecanismo de condução de calor é semelhante ao mecanismo de difusão de massa 

(que veremos na última seção). Se pingarmos uma gota de tinta em um tanque de água parada, 

a tinta irá se espalhar por causa do gradiente de concentrações. 
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Agora deve ter ficado mais fácil para você identificar como o mecanismo de transferência 

de calor por convecção ocorre. Este mecanismo só pode ocorrer em fluidos pois está relacionado 

com o escoamento. A convecção é um tipo de transporte advectivo, ou seja, no qual a 

propriedade calor é transportada pelo escoamento. Imagine uma cozinha com as janelas fechadas 

e contendo um forno que está ligado e com a porta aberta e um ventilador. O forno é uma fonte 

de calor e esse calor será transportado tanto de maneira microscópica entre as moléculas do ar 

(condução) como também pelo movimento do ar provocado pelo ventilador (convecção). E se 

não houvesse ventilador, teríamos convecção? A resposta é sim! Existem dois tipos de 

convecção: a convecção forçada, que ocorre por um ente externo (ventilador) e a convecção 

natural, provocada pelas pequenas mudanças na massa específica causadas pelas diferentes 

temperaturas. 

Por fim, o último mecanismo de transferência de calor é a radiação. A radiação é o único 

mecanismo que ocorre na ausência de matéria, ou seja, no vácuo e está relacionado a “emissão, 

propagação e absorção de energia eletromagnética” (CANEDO, 2018). 

 

Para Saber Mais:  

Agora que você já teve um vislumbre dos mecanismos de transferência de calor, você deverá 

estudar um caso simples de condução de calor: a condução de calor unidimensional em regime 

permanente. Para isso, leia os Capítulos 7 e 8 de Livi (2017). 

 

7 Fundamentos de transferência de massa 

Nesta seção estamos preocupados em apresentar como espécies químicas diferentes são 

transportadas em meios fluidos. Os dois mecanismos de transporte de massa são a difusão 

molecular e a advecção de massa. 

Estes dois mecanismos são semelhantes, respectivamente, a condução e a convecção de 

calor e podem ocorrer em conjunto ou isolados.  

 

Para saber mais:  

Você deverá se familiarizar em como a velocidade de um componente está relacionada à 

velocidade de outros componentes do sistema, bem como com a velocidade da mistura. Além 

disso, você deverá estudar o conceito de difusividade e as equações de Fick e da difusão-

advecção. Para isso, estude o Capítulo 10 de Livi (2017). 
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ECOLOGIA APLICADA À ENGENHARIA AMBIENTAL E SANITÁRIA 

____________________________________________________________________________ 

APRESENTAÇÃO 

Os estudos sobre a ecologia têm por finalidade elucidar os mecanismos de proteção e 

conservação dos recursos naturais, que são vitais para a manutenção da vida e do próprio homem. 

Nesta disciplina abordaremos os principais conceitos, as relações entre as espécies, os biomas, a 

gestão da biodiversidade e as ferramentas aplicáveis à gestão ambiental com vistas ao uso dos 

recursos ambientais à obtenção da sustentabilidade. Em suma, essa disciplina habilitará você, 

futuro profissional engenheiro ambiental sanitarista, a elaborar projetos de viés ecológico e de 

conservação da natureza. 

____________________________________________________________________________ 

 

1 Introdução 

 Dentre os principais conceitos do termo ecologia, podemos dizer que ela é entendida, 

segundo Ricklefs (2016), como o estudo do ambiente natural e suas relações entre os seres vivos 

e suas adjacências, isto é, como o meio interage com a biota e vice-e-versa.  

  Assim, podemos chamar de ecologia como sendo o estudo (logia) da nossa casa (oikos). 

 Mas ao contrário da biologia celular onde a unidade fundamental de estudo é a célula, na 

ecologia temos a espécie como o principal modelo de estudo. 

 

Glossário 

Espécie: grupo de populações que acasalam entre si e que estão isolados, em termos 

reprodutivos, de outros grupos semelhantes (MAYR, 1957). 

 

 E de que são formados os seres vivos? 

 A composição básica de qualquer ser vivo é a presença de carbono, hidrogênio, oxigênio 

e nitrogênio, além de muitos outros elementos tais como o cálcio, ferro, cloro, sódio, potássio 

etc. (MAYR, 1992).  

 Mas como eles surgiram? 

 Muitas teorias tentam explicar a origem dos seres vivos (MAYR, 1963; RICKLEFS, 

2016): 

- Abiogênese: geração espontânea. A vida teria surgido de alguma substância qualquer. 
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- Biogênese: seres vivos só se originam de outros seres que já existem através dos mecanismos 

de reprodução. 

- Criacionismo: uma divindade teria feito surgir a vida na Terra. 

- Panspermia: organismos primitivos poderiam ter chegado ao planeta em cometas e asteroides. 

- Origem por evolução química: é também conhecida como hipótese gradual dos sistemas 

químicos formulada pelos cientistas Oparin e Haldane, em 1920. Eles presumiram que a 

atmosfera primitiva era formada por metano, amônia, hidrogênio e vapor de água em uma época 

com grandes erupções vulcânicas. Esse caldo inicial de componentes teria formado um 

agrupamento de proteínas e água chamado coloides e, que ao se aglutinar formavam os 

coacervados, e mais tarde teria dado origem aos primeiros seres vivos primitivos. 

 

1.1 O Principais Conceitos em Ecologia 

 Para facilitar nossos estudos nesta disciplina, será necessário estar habituado com vários 

conceitos aplicáveis à ecologia. Veremos a seguir alguns muito utilizados nos jargões ecológicos 

(CAIN; BOWMAN; HACKER, 2018): 

- Biótopo: junção dos fatores abióticos, isto é, dos aspectos físicos e químicos de um ambiente. 

- População: conjunto de indivíduos de uma mesma espécie em uma determinada área. 

- Biocenose: conjunto de várias populações de espécies em uma determinada área, formando 

uma comunidade. 

- Ecossistema: é a junção dos fatores bióticos e abióticos e sua relação com o meio ambiente. 

- Habitat: é o lugar natural de uma determinada espécie. 

- Nicho: é a forma como o animal vive no ecossistema.  

- Ecótono: região de transição entre comunidades ou ecossistemas, com grande diversidade 

biológica. 

- Bioesfera: conjunto formado entre a atmosfera, litoesfera e hidroesfera. 

- Autoecologia: estudo das espécies isoladamente. 

- Demoecologia: estudo das populações de espécies. Também conhecida como ecologia das 

populações. 

- Sinecologia: estudo das relações entre os indivíduos de diversas espécies, suas distribuições, 

abundância e dinâmicas. 
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2 Relações Ecológicas 

Todos os seres do mundo interagem entre si e com o meio onde vivem, pois são 

influenciados pelas características do local em que habitam e por outros seres com os quais se 

relacionam.  

As relações entre os seres vivos de um ecossistema são chamadas de relações ecológicas, 

e podem ser intraespecíficas e interespecíficas: 

- Relações intraespecíficas: é a associação entre indivíduos da mesma espécie e que concorrem, 

geralmente, pelos mesmos recursos. 

- Relações interespecíficas: associações que ocorrem entre seres de espécies diferentes. 

As relações entre os seres vivos ainda podem ser classificadas em harmônicas, onde não 

há prejuízo para os envolvidos e há vantagem pelo menos para um deles, e em relações 

desarmônicas, onde pelo menos um dos envolvidos é prejudicado. 

A seguir serão explicadas as relações entre os seres vivos, de acordo com Silva e Sasson 

(1998), Townsend, Begon e Harper (2006) e  Ricklefs (2016). 

 

2.1 Relações Harmônicas 

Relações interespecíficas 

- Mutualismo: Associação necessária à sobrevivência de duas espécies, em que ambas se 

beneficiam. Essa relação pode ser considerada de dependência, pois eles têm dificuldades de 

viverem separadamente. Ex.: bactérias e ruminantes; cupins e protozoários; líquens.  

- Protocooperação: é parecida com o mutualismo, porém, a associação não é obrigatória e os 

seres podem viver separados, sem ter qualquer tipo de prejuízo. Ex.: paguro (crustáceo) e a 

anêmona-do-mar; pulgões que coletam água rica em glicose das plantas e fornecem para as 

formigas, e das quais ganham proteção.   

- Comensalismo: ocorre quando somente uma das espécies envolvidas se beneficia de sobras de 

alimentos de outra espécie, sem prejudicá-la. Ex.:  tubarão – rêmora.  

- Inquilinismo: ocorre quando uma das espécies se fixa ou se abriga em outra, sem prejudicá-

la. Ex.: Bromélia e orquídeas em árvore. 

 

 Relações intraespecíficas 

-  Colônia: indivíduos da mesma espécie se ligam entre si ao ponto de formar uma só estrutura. 

Ex.: colônia de corais e de esponjas. 
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- Sociedades: diferentemente das colônias, os indivíduos não são ligados anatomicamente, mas 

se auxiliam na execução e manutenção do trabalho. Ex.: abelhas, cupins e formigas.  

 

2.2 Relações desarmônicas 

Relações interespecíficas 

- Parasitismo:  ocorre quando uma espécie está em contato direto no organismo de outra de 

forma interna ou externa, no entanto, sem causar letalidade obrigatória. Ex.:  vermes parasitas; 

pulgas em pelos de gato; carrapato na pele de cachorro; piolhos; cipó-chumbo parasitando uma 

árvore. 

- Predatismo:   relação em que uma das espécies se alimenta de outra.   A herbivoria é um tipo 

de predação.  Ex.: carnívoros / herbívoros. Uma aranha comendo uma mosca; um sapo que se 

alimenta de insetos; uma lagarta devorando uma folha; um lince que se alimenta de uma lebre. 

- Amensalismo (antibiose): uma das espécies inibe o crescimento ou a reprodução de outra. 

Ex.: fungos que liberam antibióticos no meio e isso inibe o crescimento de bactérias. 

 

Relação intraespecífica 

- Competição:  é o uso ou disputa de um ou mais indivíduos por recursos ambientais e/ou pelo 

direito a reprodução e espaço territorial. Ex.: corujas, cobras e gaviões que atacam pequenos 

roedores; gafanhotos em uma plantação de milho.   

 

3 Cadeia Trófica 

 A cadeia trófica, ou alimentar, é o nome que se dá ao processo de transferência de energia 

entre os seres vivos. 

 E como ela se inicia? 

 Pode-se dizer que tudo começa pelo processo de fotossíntese realizado pelos seres 

autotróficos tais como as plantas que apresentam a clorofila-a. Deste modo, o gás carbônico 

(CO2) e água presentes no meio ambiente, com a ação da luz solar, se transforma em glicose 

(C6H1206), com a liberação de oxigênio.  

 As plantas, portanto, são consideradas produtores de biomassa. Os que se utilizam das 

plantas são chamados de consumidores. 

 Uma cadeia trófica é formada por vários níveis, sendo os produtores considerados como 

o primeiro nível. 
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 Devido ao processo de perda de energia, à medida que se aumenta os níveis tróficos 

diminui a quantidade de energia disponível. Geralmente, um nível passa a outro somente 10% 

da sua quantidade original. Assim, é de se esperar que sempre nos níveis menores da cadeia 

trófica, existam mais biomassa em número e espécies do que em níveis mais elevados (ODUM, 

1988). 

 A forma mais tradicional de representar a cadeia trófica é através de pirâmides. A 

pirâmide de números representa a quantidade de espécies e/ou indivíduos em cada um dos 

níveis, sendo os produtores os que apresentam maior número.  

A pirâmide de biomassa representa a quantidade de biomassa expressa em área como, 

por exemplo, g/m2, sendo que os consumidores mais elevados como os terciários, quaternários 

etc., sempre apresentarão uma biomassa muito menor quando comparada à base da cadeia que 

são os produtores. 

Já a pirâmide de fluxo de energia mostra a energia existente nos níveis tróficos expressa 

em unidade de energia/área/período de tempo, ex.: Kcal/m2/ano. Neste tipo, observa-se que a 

energia se perde de um nível para outro devido ao gasto energético nos processos respiratórios 

e digestórios, manutenção da temperatura corporal etc. Assim, quanto menor for uma cadeia 

alimentar, melhor será o aproveitamento de energia (RICKLEFS, 2016).  

 É possível calcular também a produtiva primária que é entendida em quanto de luz solar 

é aproveitada para a geração de biomassa. Do total de energia luminosa, somente 5% é absorvida 

pelas plantas, do quais perdem em torno de 2% pelo processo de respiração, se transformando 

então em produtividade primária líquida (ODUM, 1988). 

 Já a eficiência ecológica é a quantidade de energia transferida de um nível trófico para 

outro, e pode ser estimado pela fórmula: P=I-FU-R, onde P = produtividade secundária; I = 

quantidade ingerida; FU = o que não foi assimilado (fezes, urina...); R = energia perdida durante 

a respiração. 

 Evidentemente, as cadeias alimentares são bastante complexas porque um animal, por 

exemplo, não se sustenta somente com um único tipo de alimento, realizando uma dieta que pode 

incluir vegetais, ovos e outros animais. A essa complexidade se dá o nome de teia alimentar, 

sendo que os decompositores permitem a reciclagem dos nutrientes no ambiente. 

 

4. Ciclos biogeoquímicos 

 A ciclagem e nutrientes é vital para os sistemas ecológicos. Muitos organismos acabam 

promovendo serviços ecossistêmicos, tais como os decompositores que realizam a degradação 
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de matéria orgânica e liberam diversas substâncias ao ambiente, permitindo o desenvolvimento 

das espécies (SILVA, 2014). 

 Dentre os nutrientes vitais para os seres vivos, destaca-se o nitrogênio. O ciclo do 

nitrogênio inicia-se pela fixação do nitrogênio gasoso (N2) da atmosfera, transformando-o em 

substâncias capazes de serem assimiladas pelas plantas como, por exemplo, a amônia (NH3). As 

bactérias capazes de realizar a redução do N2 são dos gêneros: Rhizobium, Clostridium, 

Azobacter e Anabaena.  

 Os organismos que entram em processo de decomposição também liberam amônia, esse 

processo é chamado de amonificação.  

Essa amônia livre é transformada em nitratos (NO3) que serão assimilados pelas raízes 

das plantas. Primeiro, a amônia é oxidada por bactérias do gênero Nitrossomonas e produzem o 

nitrito (NO2) que em seguida é oxidado pelo gênero bacteriano Nitrobacter que o transforma em 

NO3. Esse processo é chamado de nitrificação. 

Por fim, as bactérias desnitrificantes tais como as Pseudodomonas denitrificans 

transformam o NO3 em N2, retornando o nitrogênio para a atmosfera e fechando o ciclo 

(RICKLEFS, 2016).  

 Outro ciclo importante é o do fósforo, elemento essencial para os seres vivos.  

 As plantas assimilam esse elemento através do fosfato biodisponível em águas e solos, 

enquanto os animais o obtêm através da cadeia trófica. A decomposição da matéria orgânica 

devolve o fósforo ao solo e reinicia o ciclo.  

 Existem dois tipos de ciclos do fósforo: ciclo do tempo ecológico no qual o fósforo é 

liberado rapidamente pela ação dos decompositores, e do ciclo de tempo geológico em que há 

sedimentação do fósforo e ele acaba sendo incorporado pelas rochas em período temporal longo 

(TOWNSEND; BEGON; HARPER, 2006). 

 O ciclo do cálcio é semelhante ao do fósforo, sendo as rochas calcárias oceânicas uma 

importante fonte desse elemento no ecossistema marinho. 

 Já o ciclo do carbono contribui para a fotossíntese, e é liberado para a atmosfera durante 

o processo de biodegradação da matéria orgânica, da respiração celular e da queima de 

combustíveis fósseis e de outros materiais, sendo incorporado novamente pelos organismos 

fotossintetizantes, mantendo-se o ciclo. 

 O enxofre está presente em alguns aminoácidos e fica biodisponível para os seres vivos 

na forma de sulfatos devido aos processos de decomposição da matéria orgânica. Os animais o 

absorvem durante a cadeia trófica. 
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 Outro ciclo importante é o da água que pode ser conceituado em ciclo curto e longo.  

 No ciclo curto, a água circula pelo meio através dos processos de evaporação, 

condensação e precipitação. O longo se refere a água que está contida nos seres vivos e somente 

retornam ao ambiente após sua morte.  

 E você já ouviu falar de evapotranspiração? 

 Evapotranspiração ocorre pela perda de umidade dos solos, vegetais etc., e constitui uma 

importante fonte de ciclagem de água em regiões com muitas florestas, influenciando no clima 

da região (RICKLEFS, 2016). 

 

5 Biomas  

 Você tem viajado pelo Brasil?  

Se sim, já deve ter percebido que dependendo da região brasileira, as características da 

vegetação e a presença de determinados animais são únicos. 

 Essa variedade de espécies agrupadas em determinadas áreas se deve ao bioma. 

 O bioma é, segundo Silva (2014, p. 23) “o conjunto de fatores bióticos [...] e abióticos 

[...] de uma dada região com características específicas que a diferenciam de outros locais, 

especialmente em relação à paisagem dominante.” 

 

Glossário:   

Fatores bióticos: relações entre as espécies tais como a predação. 

Fatores abióticos: influências do meio físico sobre as espécies: luz, calor, disponibilidade de 

água etc. (SILVA, 2014). 

 

 No Brasil, temos seis biomas principais: Amazônia, que corresponde a 49,29% da área 

brasileira; Cerrado (23,92%); Mata Atlântica (13,04%); Caatinga (9,92%); Pampa (2,07%) e 

Pantanal (1,76%) (SILVA, 2014). 

 O bioma Amazônia é caracterizado por diversos tipos de vegetações tais como a Floresta 

Ombrófila Densa, que tem alta umidade durante todo o ano com ocorrência de árvores de grande 

porte com cipós e bromélias; a Floresta Ombrófila Aberta que é uma floresta de transição com 

apresentação de clareiras e estiagem superior a dois meses.  

 Além disso, encontram-se na Amazônia as Florestas Inundáveis que se localiza em áreas 

onde as cheias dos rios pode cobri-la quase por completa tais como os Igapós que se ficam às 
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margens dos rios, enquanto as Várzeas possuem períodos de inundações menores por se 

localizarem em regiões mais altas e afastadas dos rios. 

 Pode-se dizer que a Amazônia é um bioma internacional, pois se localiza também em 

outros países tais como Peru, Bolívia, Venezuela, Guiana, Suriname, entre outros. 

 A Amazônia Legal é a parte deste bioma que se encontra totalmente em território 

brasileiro e é composta por 772 municípios: 52 no Estado de Rondônia; 22 no Acre, 62 do 

Amazonas; 15 em Roraima, 144 do Pará, 16 do Amapá, 139 do Tocantins, 141 do Mato Grosso 

e 181 no Maranhão (IBGE, s/d). 

 

Para Saber Mais Sobre o bioma Amazônia, acesse: 

https://imazon.org.br/ 

 

 O bioma Cerrado é o segundo maior do Brasil, sendo que ocupa 100% da área do Distrito 

Federal. Porém, também é encontrado em grande extensão nos seguintes Estados da Federação: 

Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais e Tocantins. Já os Estados do Mato Grosso, 

Pará, Piauí, Rondônia, Paraná, São Paulo e Bahia apresentam pequenas porções em seus 

territórios (IBGE, s/d). 

  Além de apresentar alta diversidade biológica com milhares de espécies de plantas e 

animais, o cerrado destaca-se pela presença de etnias diversas como os indígenas, quilombolas, 

ribeirinhos, entre outros, detendo grande saber tradicional sobre a biodiversidade. 

 Apesar de sua importância, o cerrado vem sofrendo com o desmatamento para a produção 

de carvão e agropecuária, levando muitas espécies ao perigo da extinção. 

 A Mata Atlântica é o bioma mais impactado pelas atividades humanas e ocupa áreas de 

15 Estados da Federação (IBGE, s/d). 

 De acordo com a altitude, os períodos pluviométricos são diferentes. Neste bioma 

encontram-se a Floresta Ombrófila Mista ou Floresta de Araucária; A Floresta Ombrófila Densa 

com altos índices de chuva durante todo o ano; a Floresta Estacional Semidecidual que é uma 

floresta de transição entre a costa e a região do semiárido com perda de folhas no período seco, 

e a Floresta Ombrófila Aberta.  

 Na Floresta Ombrófila Mista encontramos alguns estratos característicos: 

- Aluvial: de baixa altitude; 

- Submontana: até pouco mais de 400 m de altitude; 

- Montana: acima de 500 m; 

https://imazon.org.br/
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- Altomontana: acima de 1000 m. 

 A biodiversidade na Mata Atlântica é alta, representando cerca de 35% das espécies 

vegetais brasileiras, além de milhares de espécies animais, constituindo assim áreas de hotspots, 

isto é, locais onde concentram-se altos níveis de biodiversidade, e sugerindo ações 

governamentais de conservação e proteção nestas regiões, uma vez que é o bioma mais 

densamente povoado no Brasil (SILVA, 2014). 

 Já o Bioma Caatinga é o único exclusivamente brasileiro e constitui-se basicamente por 

savana estépica e arbustos de pequeno porte. A biodiversidade é adaptada a períodos longos de 

estiagem e clima quente, constituindo-se de espécies lenhosas, cactáceas e bromélias, entre 

outras espécies. Localiza-se principalmente nos Estados do Nordeste e uma porção em Minas 

Gerais (IBGEeduca, c2022). 

 Os Pampas são biomas característicos da região do Rio Grande do Sul, composto 

principalmente por campos de gramíneas. A agropecuária tem colocado em estresse ambiental 

esse tipo de bioma que apresenta poucas unidades de conservação (EMBRAPA, s/d). 

  Pantanal é o menor dos biomas brasileiros e a maior planície inundada do mundo, sendo 

drenado pela bacia do Alto Paraguai. Situa-se nos Estados do Mato Grosso e Mato Grosso do 

Sul, sofrendo influência de outros biomas como a Amazônia, Cerrado e da Mata Atlântica e 

também do Chaco, um tipo de savana estépica da América do Sul (IBGEeduca, c2022; SILVA, 

2014). 

 Além desses biomas brasileiros, existem outros diversos com diversidade biológica 

característica como as Tundras do hemisfério norte; a Taiga com vegetação de coníferas; a 

Floresta Temperada que tem as quatro estações bem definidas; a Floresta Equatorial na linha do 

Equador; as Savanas na África; e os Desertos com biodiversidade característica para suportar o 

clima seco e solos arenosos. 

 

6 Gestão da Biodiversidade 

 A gestão da biodiversidade é o gerenciamento do potencial genético de uma nação. 

Porém, antes de iniciarmos o estudo das ferramentas de gestão, é importante entender como 

ocorre a regeneração natural, ou induzida, de uma região que foi impactada por ação natural ou 

antropogênica, e entender um pouco sobre os ecossistemas e índices de biodiversidade. 

 

 

 



ENGENHARIA AMBIENTAL E SANITÁRIA VOL 1 

Ecologia Aplicada à Engenharia Ambiental e Sanitária 

91 

6.1 Sucessão Ecológica 

 A sucessão ecológica pode ser dividida em primária e secundária. A primária é o processo 

de sucessivas comunidades para formação definitiva de um ecossistema, de uma floresta ou de 

um bioma. Já a secundária ocorre quando naquele lugar já havia uma comunidade de espécies e 

uma perturbação ambiental causou danos ao ecossistema. 

 A sucessão primária se inicia com a formação de um substrato para a implantação de 

espécies pioneiras, que são adaptadas para crescer e desenvolver em condições ambientais 

adversas. Essa etapa é chamada de nudação, migração ou ecese. Existe, portanto, uma 

preparação inicial do solo para receber as espécies de transição, geralmente as arbustivas, o qual 

preparam o meio para a estabilização das espécies tardias ou definitivas. 

 Na secundária, a sucessão tenta recuperar as espécies que inicialmente habitavam o 

ecossistema, mas nem sempre isso é possível. Assim, uma área desmatada e depois abandonada, 

inicia sua recuperação com espécies de pequeno porte e menos exigentes. À medida que o solo 

vai se recuperando começam a se desenvolver espécies vegetais de grande porte até chegar ao 

clímax ecológico, havendo o equilíbrio entre a fauna e flora (CAIN; BOWMAN; HACKER, 

2018). 

 

6.2 Ecossistemas  

 Os ecossistemas são definidos como sendo as interações entre os fatores bióticos e 

abióticos de uma região (ODUM, 1988).  

 Os ecossistemas terrestres possuem um número maior de espécies quando comparado 

aos aquáticos porque os organismos conseguem espalhar com mais facilidade sua diversidade 

genética. Muitas plantas utilizam os animais para realizar cruzamentos de seus pólens, por 

exemplo.  

 Os ecossistemas aquáticos estão em grande abundância em todo o planeta, e o ambiente 

marinho, que ocupa cerca de 70% da superfície, é dividido basicamente em zona pelágica que 

é a massa de água onde os organismos nadam livremente; em zona bentônica que é a região de 

fundo; a zona eufótica que é a região de alta incidência de luz; a disfótica com pouca 

luminosidade e a afótica que possui pouca ou nenhuma iluminação.  

Assim, é de esperar que de acordo com a profundidade se encontrem espécies diferentes 

de organismos. Além disso, nesse ecossistema se encontram o plâncton, que são organismos de 

deslocamento passivo pelas águas e os néctons que são de locomoção livre, tais como os peixes 

(CAIN; BOWMAN; HACKER, 2018). 
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 Um ecossistema interessante do ponto de vista ecológico é o estuário, que é a junção de 

rios e o mar. Essa peculiaridade faz com que essas regiões sejam de alta produtividade devido a 

carga de nutrientes e ali viver espécies adaptadas às variações salinas (RICKLEFS, 2016). 

 Já os manguezais são ecossistemas de transição entre o terrestre e o marinho com 

vegetação resistente ao fluxo das marés e da salinidade. Apresentam alta produtividade e servem 

de berço para a reprodução de muitas espécies de peixes e outros organismos aquáticos (SILVA; 

ALBERGUINI, 2012).  

 Os recifes de corais são substratos calcários próximos à costa e indispensáveis à 

diversidade biológica porque muitos organismos vivem nos recifes, e sua destruição pode alterar 

a dinâmica populacional de muitas espécies, principalmente a de peixes. 

 Os ecossistemas aquáticos continentais são de grande importância para a biodiversidade.  

Basicamente, existem duas zonas principais nestes ecossistemas: a ripária que é a região 

próxima à margem e que apresenta todos os níveis tróficos como os produtores, os consumidores 

e os decompositores; a limnética ou pelágica é a região mais profunda e afastada da margem, 

onde ocorrem o fenômeno de estratificação causada, entre outros, pela diferença de densidade 

da água, e é dividida em epilímnio que é a camada superficial, onde se localiza a zona eufótica 

com alta produção primária, e o hipolímnio que é a camada mais profunda da coluna de água, 

onde geralmente se localiza a zona afótica com baixa ou nenhuma luminosidade (SILVA; 

ALBERGUINI, 2012).  

A correta distinção das zonas descritas anteriormente é imprescindível para projetos de 

engenharia ambiental que utilizem de ecossistemas lênticos como os lagos, pois a estratificação 

compromete a qualidade dos recursos hídricos.  

 

6.3 Ferramentas Legais Para a Gestão da Biodiversidade - Planos de Manejo 

 Dentre as principais ações de políticas públicas para a proteção e conservação da 

diversidade biológica destacam-se as Áreas de Preservação Permanente (APP), Reserva Legal 

(RL) e as Unidades de Conservação (UC). 

 As APPs são aquelas próximas a recursos hídricos, áreas íngremes, manguezais, topos 

de morro, entre outros.  

 As APPs foram instituídas pela Lei 12.651/2012. Já a Lei 12.727/2012 define as faixas 

de APPs que devem ser rigorosamente respeitadas (BRASIL, 2012): 

I - as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, 

excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de: 
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a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de 

largura; 

b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 50 

(cinquenta) metros de largura; 

c) 100 (cem) metros, para os cursos d’água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 

(duzentos) metros de largura; 

d) 200 (duzentos) metros, para os cursos d’água que tenham de 200 (duzentos) 

a 600 (seiscentos) metros de largura; 

e) 500 (quinhentos) metros, para os cursos d’água que tenham largura superior 

a 600 (seiscentos) metros; 

II - as áreas no entorno dos lagos e lagoas naturais, em faixa com largura mínima 

de: 

a) 100 (cem) metros, em zonas rurais, exceto para o corpo d’água com até 20 

(vinte) hectares de superfície, cuja faixa marginal será de 50 (cinquenta) metros; 

b) 30 (trinta) metros, em zonas urbanas; 

III - as áreas no entorno dos reservatórios d’água artificiais, decorrentes de 

barramento ou represamento de cursos d’água naturais, na faixa definida na licença 

ambiental do empreendimento; 

IV - as áreas no entorno das nascentes e dos olhos d’água perenes, qualquer que 

seja sua situação topográfica, no raio mínimo de 50 (cinquenta) metros; 

V - as encostas ou partes destas com declividade superior a 45º , equivalente a 

100% (cem por cento) na linha de maior declive; 

VI - as restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues; 

VII - os manguezais, em toda a sua extensão; 

VIII - as bordas dos tabuleiros ou chapadas, até a linha de ruptura do relevo, em 

faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções horizontais; 

IX - no topo de morros, montes, montanhas e serras, com altura mínima de 100 

(cem) metros e inclinação média maior que 25º , as áreas delimitadas a partir da curva 

de nível correspondente a 2/3 (dois terços) da altura mínima da elevação sempre em 

relação à base, sendo esta definida pelo plano horizontal determinado por planície ou 

espelho d’água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota do ponto de sela mais 

próximo da elevação; 

X - as áreas em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que 

seja a vegetação; 

XI - em veredas, a faixa marginal, em projeção horizontal, com largura mínima 

de 50 (cinquenta) metros, a partir do espaço permanentemente brejoso e encharcado. 

        
 Outra ferramenta importante é a Reserva Legal que impõe áreas de proteção de acordo 

com a região/bioma brasileiro, restringindo o uso e desmatamento desses locais (SILVA e; 

PRZYBYSZ, 2014). Na prática, uma fazenda não pode ocupar toda sua área para o cultivo ou 

criação de animais. O Art. 12 da 12.727/2012 definiu a área que deve permanecer com sua 

cobertura vegetal (BRASIL, 2012): 

I - localizado na Amazônia Legal: 

a) 80% (oitenta por cento), no imóvel situado em área de florestas; 

b) 35% (trinta e cinco por cento), no imóvel situado em área de cerrado; 

c) 20% (vinte por cento), no imóvel situado em área de campos gerais; 

II - localizado nas demais regiões do País: 20% (vinte por cento). 

 

 Além disso, o Brasil conta com uma legislação de proteção e conservação ambiental 

importante que são as UCs, e que foram instituídas pela pela Lei n. 9.985/2000 com a criação do 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação - SNUC. 
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 O SNUC é constituído por UCs de Proteção Integral (PI), em que não é permitida 

atividade antrópica: Estação Ecológica, a Reserva Biológica, os Parques Nacionais, o 

Monumento Natural e o Refúgio da Vida Silvestre; e UCs do tipo Uso Sustentável (US) em que 

as ações humanas podem coexistir com a proteção e conservação da natureza, inclusive com a 

presença de comunidades tradicionais: Área de Proteção Ambiental, Floresta Nacional, Área de 

Interesse Ecológico, Reserva Extrativista,  Reserva da Fauna, Reserva de Desenvolvimento 

Sustentável e a Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN (BRASIL, 2000). 

 E você, já pensou em ter uma US só para você? Isso é possível. A RPPN é uma área 

privada que pode ser transformada em UC através de ato legal e irretratável. Após essa área ser 

considerada UC, os herdeiros terão que mantê-la para sempre como uma área de conservação na 

natureza. Porém, esse tipo de UC permite seu uso até mesmo comercial, desde que previsto no 

Plano de Manejo (PM) que deve ser elaborado dentro de um prazo de cinco anos após sua criação 

(BRASIL, s/d). 

 Em linhas gerais, o PM deve levar em conta o tipo de UC: PI ou US e deve incluir 

diagnósticos ambientais da área afetada incluindo o meio físico, biológico e social. Este 

documento deve estabelecer os usos e restrições e o manejo dos recursos naturais existentes no 

local, além das áreas vizinhas. É permitido também construções desde que não provoquem 

alterações ambientais nos ecossistemas. 

 Segundo BRASIL (s/d), o PM deve constar com o zoneamento da UC, organizando as 

zonas sob diferentes graus de proteção e seus respectivos usos. Além disso, deve se integrar às 

atividades econômicas e sociais das comunidades no seu entorno, e estabelecer as regras para a 

visitação e os programas ambientais pertinentes.  

 

Para Saber Mais Sobre Plano de Manejo de Unidades de Conservação, acesse: 

https://antigo.mma.gov.br/images/arquivo/80255/Sintese_Aprendizados_Comunidade_de_Ensi

no_e_Aprenidzagem_em_Planejamento_de_UC.pdf 

 

7 Ecologia Aplicada 

7.1 Índices de Biodiversidade 

Uma importante ferramenta para a gestão da biodiversidade é o uso de índices. Com os 

índices é possível estimar e prever matematicamente as perturbações de uma determinada 

espécie, evitando que ela corra risco de entrar em processo de extinção. Os índices de 

biodiversidade servem para programas de monitoramento ambiental (SILVA, 2014). 

https://antigo.mma.gov.br/images/arquivo/80255/Sintese_Aprendizados_Comunidade_de_Ensino_e_Aprenidzagem_em_Planejamento_de_UC.pdf
https://antigo.mma.gov.br/images/arquivo/80255/Sintese_Aprendizados_Comunidade_de_Ensino_e_Aprenidzagem_em_Planejamento_de_UC.pdf
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Um índice bastante utilizado é o de Shannon-Weaver (H’) que utiliza apenas amostras de 

espécies numa comunidade. É dado por: 

H’= -∑ 𝑝𝑖 ∗ 𝑙𝑛𝑝𝑖𝑆
𝑖 ; onde S é o número total de espécies em uma comunidade; pi é a 

abundância relativa da espécie i na amostra = ni/N; ni = número de indivíduos da espécie; N = 

número total de indivíduos na amostra. 

O H’ expressa a importância relativa de cada espécie numa comunidade, atribuindo maior 

peso às espécies raras (SILVA, 2014). 

Uma abordagem para avaliação ecológica de espécies é determinar sua equitabilidade, 

ou seja, sua representatividade dentro de uma comunidade, e verificar qual a sua espécie 

dominante.  

Um índice utilizado para essa métrica é o índice de Pielou (J) = H’/H (max); onde H’ é 

o índice de Shannon; H(max) = ln (S) = número de espécies. O J deve variar de 0 a 1, sendo que 

1 significa que as espécies existentes na comunidade são igualmente abundantes.  

 Segundo Silva (2014), outro índice utilizado em programas de monitoramento ambiental 

é o de Simpson (D) = ∑ 𝑝𝑖ˆ2𝑠
𝑖 ; onde pi = abundância relativa da espécie i na amostra = ni/N; ni 

= número de indivíduos da espécie i.  

  Quanto maior o valor de D, menor será a diversidade biológica. Assim, não é indicado 

para avaliar espécies raras, pois pode superestimar sua abundância, isto é, a distribuição da 

espécie dentro de uma comunidade ou ecossistema.  

 Já o índice de Berger-Parker (d) é um índice de dominância facilmente calculável: 

 d = Nmax/N; onde Nmax  é o número de indivíduos da espécie abundante; N = número 

total de indivíduos da comunidade. 

 O índice d indica a proporcionalidade de uma espécie em uma comunidade e é indicado 

para avaliar comunidades formadas por dezenas de espécies diferentes para evitar 

superestimação (SILVA, 2014).  

 Existem muitos outros índices além dos apresentados para uso em programas ambientais 

e/ou em projetos de engenharia ambiental e sanitária. 

Em suma, os índices podem ser utilizados para comparar biodiversidade em localidades 

distintas, tais como preservadas e impactadas, e utilizá-los para nortear recuperação de espécies 

ameaçadas de extinção, ou ainda para definição de áreas a serem consideradas como hotspots ou 

como unidades de conservação. 
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7.2 Ecologia de Populações  

  As populações das espécies podem ser estimadas e modeladas através de modelos que 

considerem sua dinâmica.  

A partir de agora iremos avaliar algumas curvas de crescimento populacional e suas 

aplicações, mas antes de tudo, você sabe a diferença entre imigração e emigração? 

 A imigração ocorre quando indivíduos oriundos de outras áreas chegam a uma 

localidade, enquanto a emigração é quando os indivíduos a abandonam. 

 Uma métrica importante para verificar a dinâmica populacional de uma espécie em uma 

determinada área é estimar sua densidade, ou riqueza, que pode se obtida pela divisão do número 

de indivíduos pela área ou volume ocupado: D = N/A. 

 A partir do monitoramento dessa densidade é possível prever se a espécie está em 

processo de crescimento populacional ou entrando em declínio. 

 No entanto, esse crescimento também pode estar sendo afetado pela presença de fatores 

limitantes, por estresse ambiental tal como a presença de predadores, ou fatores externos como 

a interferência das ações antrópicas.  

 Os fatores limitantes são aquelas condições essenciais que a espécie necessita para 

crescer e desenvolver tais como a luz solar, a água, alimentos, salinidade etc. e que são 

encontrados no ambiente. 

 A maioria das espécies tem uma característica de crescimento populacional em “S” 

(Figura 1). Inicialmente, o crescimento se dá na fase lag ou de adaptação da espécie ao ambiente. 

Em seguida, o crescimento é acelerado com o uso dos recursos disponíveis, fase log. Depois, a 

população enfrenta os fatores limitantes, tais como a disponibilidade de alimentos, e então se 

estabiliza com nascimentos e mortes, tendendo ao equilíbrio. A Figura 1 ainda mostra uma curva 

de crescimento teórica considerando não haver interferência externa ou estresse ambiental no 

sistema. 
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Figura 1 – Exemplo de curva de crescimento populacional tipo S. Fonte: Dos autores (2022). 

 

Outro exemplo de curva de crescimento é a de algas que assume uma característica de J 

(Figura 2A). Neste caso, ocorre uma explosão inicial de crescimento populacional devido à 

disponibilidade de nutrientes, mas em seguida, devido aos fatores limitantes tais como o 

esgotamento dos recursos e espaço, a população decresce rapidamente, podendo levar à sua 

extinção. 

De um modo geral, as populações crescem de acordo com o seu potencial biótico (Figura 

2B).  

O potencial biótico é a capacidade dos indivíduos de uma população em utilizar os 

recursos disponíveis e se reproduzir. Porém, à medida que a população se desenvolve, o meio 

passa a resistir seu crescimento até que o desenvolvimento chega ao equilíbrio. Essa resistência 

do meio ambiente faz com que a população se estabilize em torno da capacidade de suporte, 

havendo eventualmente aumento e diminuição do número de indivíduos. 
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Figura 2 – Exemplo de curva de crescimento populacional. A: crescimento tipo J. B: crescimento de acordo com o 

potencial biótico. Fonte: Dos autores (2022). 

 

O conhecimento das dinâmicas populacionais é importante para a engenharia ambiental 

e sanitária para prever os impactos ambientais de empreendimentos, ou até mesmo de acidentes 

sobre os recursos ecológicos. 
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QUALIDADE DA ÁGUA 

____________________________________________________________________________ 

APRESENTAÇÃO 

A disciplina de Qualidade da Água tem como objetivo introduzir aos discentes do curso os 

conceitos envolvidos para a determinação da qualidade das águas superficiais, de abastecimento 

e residuárias, com embasamentos físicos, químicos e biológicos, bem como os âmbitos legais e 

normativos desses parâmetros. Esse capítulo trata do tema de plano e técnicas de amostragem 

para análises de amostras de águas. É de fundamental importância para um engenheiro 

ambiental e sanitarista conhecer e compreender as principais normas para coletas e amostragem 

de amostras de água de diferentes ecossistemas aquáticos, no sentido de representação do local 

através dos parâmetros avaliados, bem como planejar uma amostragem de forma correta.  

____________________________________________________________________________ 

 

1 Introdução 

Quantas vezes você já coletou exames de sangue para análise de colesterol esse ano? Ué, 

mas esse não é um capítulo que aborda a qualidade da água?  

Sim, mas vamos utilizar esse paralelo com um procedimento que já fez parte sua rotina 

em algum momento da vida, para que vocês entendam o quão complexo pode ser uma 

amostragem de água de um rio ou lago, e como precisamos seguir rigorosos procedimentos para 

que essa amostragem represente o todo que estamos querendo monitorar.  

Mas voltemos ao nosso modelo conhecido. Quando coletamos uma amostra de sangue 

para avaliar o colesterol, precisamos seguir alguns requisitos muito específicos: jejum, horários, 

regras de higiene e de coleta para evitar contaminação do paciente e da amostra, identificação, 

preservação e conservação da amostra de sangue etc.  

E a periodicidade? 

Sim, uma única coleta não pode representar a sua atual situação. A sua alimentação nos 

dias anteriores pode influenciar no resultado do colesterol no sangue. Todos esses cuidados para 

coletarmos uma amostra de um parâmetro, o colesterol, que pode se dividir ainda em HDL, LDL, 

colesterol total, triglicerídeos etc. Mas, e se tiver outro parâmetro?  

Hum... Nesse caso, provavelmente teremos mais alguns pré-requisitos para seguirmos. 

Tudo isso para produzirmos um laudo, com alguns resultados que serão avaliados por um 

médico, que irá dar um diagnóstico sobre a sua condição dislipidêmica.  
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Quando trabalhamos com parâmetros de qualidade água, a conduta não será diferente. 

Você no papel de engenheiro ambiental e sanitarista deverá avaliar um laudo com resultados de 

parâmetros físico-químicos e microbiológicos para emitir um diagnóstico baseado nesses 

resultados.  

Mas será que esse planejamento amostral seguiu considerações dinâmicas do ecossistema 

avaliado e todas as contribuições que ele pode ter para que o seu diagnóstico seja o mais próximo 

possível da realidade? Será que esses resultados produzidos foram embasados em boas práticas 

de amostragem e conservação das amostras para análises físico-químicos das águas de 

abastecimento e residuárias? 

Vamos então discutir e aprofundar um pouco mais neste capítulo sobre esses dois 

aspectos tão importantes para a obtenção dos parâmetros de qualidade da água. 

 

2 Planos de Amostragens e Monitoramento de Água 

Considere a Figura 1 a seguir, onde temos o esboço do trajeto de um rio com algumas 

contribuições de escoamentos e lançamentos de água sobre esse rio principal. Este esquema 

representa um plano de amostragem típico, que localiza os pontos que seriam importantes de 

serem amostrados e considera várias contribuições de poluições pontuais e difusas (setas cheias) 

que podem contribuir para a alteração da qualidade da água do curso d’água em questão.  

Considerando o ponto 1 (destaque) como o nosso ponto de referência, e que o fluxo da 

água flui no sentido da seta (seta simples), tudo o que está localizado anterior a esse ponto é 

caracterizado com à montante (em direção a nascente), e tudo está localizado posterior a esse 

ponto é caracterizado com à jusante (em direção a foz). 
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Figura 1 – Plano de amostragem hipotético em um curso d’agua onde os pontos de coletas foram indicados 

por números (1 a 7), e as letras indicam zonas distintas: A – zona urbana; B - estação de tratamento de esgotos 

domésticos; C – zona industrial; D – estação de tratamento de esgotos industriais; E - zona agrícola. Fonte: O autor 

(2022). 

 

Todos os pontos de destaque são pontos passíveis de coleta de amostras de água. A 

natureza do corpo d’água é determinante para o planejamento e coleta das amostras de água Rios 

possuem diferente dinâmica e influências de uma lagoa e de um estuário.   

As amostras de água podem classificadas ainda como bruta, tratada ou residuária, 

superficial ou subterrânea, interior ou costeira, doce, salobra ou salina (COMPANHIA 

AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2011). Todos os pontos enumerados de 1-7 na 

Figura 1, possuem algumas características em comum são amostras de água bruta, superficiais e 

pertencem a corpos d’água lóticos, ou seja, se caracteriza pelo fluxo de água constante que se 

desloca da nascente à foz.  

Mas o que cada ponto escolhido traz de particularidade para ser alocados no arranjado 

no plano de amostragem em questão?  

 

ATIVIDADE - Responda em seu caderno: 

 

1) Pare por um instante e responda à pergunta anterior, avaliando a Figura 1 em questão, e 

as particularidades de cada ponto e seus contribuintes. Indique por que cada um dos 

pontos escolhidos é importante para o plano de amostragem proposto?  

2) Se você precisasse excluir um ponto desse plano amostral, qual ponto você excluiria e 

por quê? 
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Em geral, para coleta de amostras de água bruta, os corpos d’águas lóticos possuem como 

característica o que é chamado de zona de mistura quando recebe um aporte de um afluente ou 

lançamento de efluentes, além de estratificação térmica vertical (variação da temperatura na 

coluna d’água), solubilidade dos poluentes em água (compostos insolúveis tendem a aderir a 

matéria orgânica em afundar ou flutuar da água, dependendo da sua densidade).  

Todos esses fatores causam uma heterogeneidade do corpo d’água que necessita ser 

levada em consideração para a escolha dos pontos amostrais. 

Vários outros fatores precisam ser considerados durante a amostragem: a variabilidade 

espacial dos pontos, tanto na sessão transversal, de margem a margem, como ao longo de todo 

o rio; e a variabilidade temporal, provocada por variações meteorológicas e sazonais, como 

estações do ano e variações de maré. 

Já para a coleta de amostras de água que estão sendo tratadas, orienta-se realizar um 

monitoramento operacional, que avalia o desempenho do sistema de tratamento, e a amostragem 

deve ser realizada entre as etapas de um sistema de tratamento, e no caso de regimes de 

tratamento com reatores do tipo fluxo de pistão ou difuso (longitudinais, semelhantes ao regime 

hidráulico de um rio), é necessário a inclusão de alguns pontos dentro deste reator. A 

periodicidade da amostragem nesse caso dependerá do tipo de estação de tratamento, conforme 

estabelecido pelas legislações em vigor para águas para abastecimento e consumo humano, bem 

como aos padrões para tratamento de efluente e lançamento em corpos receptores.  

 

ATIVIDADE - Responda em seu caderno: 

 

3) Considerando as variabilidades espaciais e temporais, que melhorias você sugere para 

plano de amostragem apresentado na Figura 1, para melhorias do monitoramento ou 

levantamento da qualidade da água do curso d’água em questão?  

 

Para Saber Mais Leia os Capítulos 2, 6 e 8 do Guia Nacional de Coletas e Preservação de 

Amostras, produzido pela CETESB e ANA, disponível em 

https://capacitacao.ana.gov.br/conhecerh/handle/ana/2211. 

 

 

 

 

https://capacitacao.ana.gov.br/conhecerh/handle/ana/2211
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3 A Escolha dos Parâmetros Físico-Químicos e Microbiológicos 

 Além do planejamento dos locais de coleta, um planejamento a respeito de quais os 

parâmetros físico-químicos e microbiológicos se pretendem analisar nas amostras de água 

coletadas precisa ser realizado, para que se atinja o objetivo de monitoramento ou levantamento 

da qualidade e da água do corpo d’água em questão.  

Ao longo de toda esta disciplina iremos entender qual a importância de cada um dos 

parâmetros físico-químicos e microbiológicos da água na sua qualidade. Contudo, neste capítulo, 

a abordagem será mais relacionada aos aspectos de coleta e processamento da amostra.  

Lembram do nosso exemplo do exame de sangue? Você coletaria seu exame de sangue 

em um laboratório que não possui certificação e que não segue rígidos padrões de qualidade para 

processar seu exame? O resultado seria duvidoso, não é mesmo?  

Pois é, com amostras de água devemos tentar seguir o mesmo raciocínio. A coleta de 

amostras de água deverá ser adequada e eficiente programa de monitoramento da qualidade da 

água.  

Para isso, é fundamental garantir a confiabilidade dos resultados e a interpretação 

adequada dos resultados analíticos, com a correta execução dos procedimentos indicados para 

cada parâmetro. Para cada parâmetro de interesse, deverão ser seguidos procedimentos 

específicos recomendados por instituições de respaldo científico nacional e internacional, com 

credibilidade reconhecida.  

Dentre as instituições que indicam metodologias para análise de água, destaco as 

internacionais:  Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater (Métodos 

padrão para a análise de água e esgoto), Organisation for Economic Co-operation and 

Development - OECD (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico) e 

International Organization for Standardization - ISO (Organização Internacional de 

Normalização). Em nível nacional, destaco: a Associação Brasileira de Normas Técnicas – 

ABNT e a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB. 

Além disso, com a definição dos parâmetros físico-químicos e microbiológicos que serão 

avaliados das nossas amostras, vários outros questionamentos surgem: Como eu devo coletar a 

minha amostra? Qual o volume de amostra a ser coletado? Posso coletar minha amostra em um 

único frasco para realizar todas as análises? Que recipiente eu devo utilizar para coletar a minha 

amostra? Eu sei, são muitas perguntas...  

Mas não se preocupe! Temos muitos materiais bibliográficos que nos auxiliam na 

organização e planejamento do trabalho de campo, para que você garanta que as suas amostras 
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cumprirão com o propósito do monitoramento da qualidade da água de um corpo hídrico. A 

intenção deste capítulo é situá-lo no assunto e atentá-lo para a necessidade de busca de 

informações para um planejamento e execução do plano de amostragem, seguindo protocolos 

bem estabelecidos. Um trabalho de campo de coleta de amostras de água necessita de alguns 

dias ou semanas de planejamento para ser bem-sucedido. 

 

Para Saber Mais Leia o Capítulo 3 do Guia Nacional de Coletas e Preservação de Amostras 

produzido pela CETESB e ANA, disponível em 

https://capacitacao.ana.gov.br/conhecerh/handle/ana/2211.  

Leia ainda a norma da ABNT NBR 9898/1987, intitulada Preservação e técnicas de amostragem 

de afluente líquidos e corpos receptores – Procedimento. Essa norma pode ser visualizada pelo 

site da Biblioteca Universitária da UFPR, através do acesso institucional. 

 

4 Amostragem e Preservação das Amostras 

O simples fato de abstrair uma amostra do seu local de origem e colocá-la em contato 

com as paredes de recipientes e, portanto, sujeitando-a a um novo ambiente físico, pode ser 

suficiente para romper esse equilíbrio natural e conferir mudanças na sua composição.  Além 

disso, o intervalo de tempo entre a coleta das amostras e a realização das análises também pode 

comprometer a composição inicial, especialmente quando no caso de substâncias que se 

encontram em pequenas concentrações. 

Para a coleta das amostras no local você poderá utilizar os próprios frascos separados 

para a coleta ou fazer uso de amostradores, que são dispositivos que auxiliam na coleta de 

amostras de água de diversos tipos: águas de superfície, de fundo, subterrânea, e o tipo de 

parâmetro que se pretende analisar da água.  

O uso de amostradores muitas vezes se faz necessária pela dificuldade de acesso em 

alguns locais de amostragem. Os amostradores de água de superfície podem ser baldes de aço 

inox ou coletores de braço retrátil, ou ainda o batiscafo, que é um tubo cilíndrico onde o frasco 

de coleta é posicionado dentro dele um tubo na boca do frasco e permitindo que o ar contido seja 

expulso para fora e evita que a amostra sofra aeração durante a coleta (parâmetros de oxigênio 

dissolvido e sulfetos requerem precauções como essa durante a coleta).  

Para coleta de águas da coluna d’água, o uso de garrafas de van Dorn e de Niskin são 

muito comuns, e consistem em tubos cilíndricos em material de alta resistência como PVC, aço 

inox ou acrílico, que permite a coleta de grandes volumes de água (2-10L). Essas garrafas são 

https://capacitacao.ana.gov.br/conhecerh/handle/ana/2211
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mergulhadas abertas (vertical ou horizontalmente dependendo do fluxo de água do local) até a 

profundidade que se deseja coletar onde são então fechadas hermeticamente. 

Quanto aos frascos de coleta, os tipos de frascos mais utilizados no armazenamento de 

amostras são feitos de plástico autoclavável, de vidro borossilicato e do tipo descartável, sendo 

estes últimos empregados quando o custo da limpeza se torna muito oneroso. O tipo de frasco a 

ser utilizado depende da natureza da amostra a ser coletada e dos parâmetros a serem 

investigados.  

Não existe uma solução universal, e a escolha do material do frasco de coleta deve ser de 

acordo com sua estabilidade, facilidade de transporte, custo, resistência à esterilização etc. Desta 

forma, diversas normas discriminam o tipo de frasco mais adequado para ser utilizado para cada 

parâmetro. 

A limpeza do material de coleta, amostradores, frascos e tampas, é de suma importância 

para impedir a introdução de contaminantes nas amostras. São necessários cuidados especiais 

para evitar a utilização de materiais de limpeza cuja fórmula contenha as substâncias que se quer 

determinar na amostra de água.  

O exemplo mais comum desse tipo de interferência é o uso de sabões com fosfato, quando 

se quer determinar esse constituinte; descontaminar utilizando solução de ácido nítrico quando 

se deseja analisar íons nitrato etc.  O uso de frascos descartáveis inertes previne tal tipo de 

contaminação. 

No caso de análise de macronutrientes, como os sais dissolvidos de nitrogênio e fósforo, 

a descontaminação dos frascos de coleta com uma solução de ácido clorídrico a 5% pode ser 

suficiente.  

É necessário se atentar ainda a capacidade de processamento das amostras no 

laboratório e o prazo de validade dessas amostras.  

Para isso há necessidade de planos de amostragem em períodos divididos em diferentes 

dias, pois não adianta coletar mais amostras do que será possível processar ou armazenar no 

laboratório. Muitas vezes, parte das campanhas de coletas são perdidas pela falta de 

planejamento dessa parte do processo. 

Além disso, no caminho entre a coleta e a análise da amostra, passando pelo transporte, 

é necessário se atentar para a preservação das amostras de água. Mudanças nas condições 

físico-químicas da amostra com a sua retirada do seu local de origem podem resultar em grandes 

alterações na sua composição inicial.  



ENGENHARIA AMBIENTAL E SANITÁRIA VOL 1 

Qualidade da Água  

109 

Dentre algumas alterações importantes, destaco: a precipitação de metais dissolvidos, a 

formação de complexos com outros constituintes, a mudança no estado de oxidação de cátions 

e ânions, a dissolução ou volatilização com o tempo, a possibilidade de adsorção de íons pelas 

paredes dos frascos ou perda através de mecanismos de troca iônica, e a degradação biológica. 

Por isso, é de fundamental importância que seja realizada a refrigeração das amostras, 

além do uso de soluções preservantes adicionadas diretamente frasco de coleta, que vão auxiliar 

na minimização dessas alterações.  

A radiação solar também pode ser um fator que pode modificar algumas estruturas 

químicas, e a manutenção ao abrigo da luz também pode ser uma forma de preservar a amostra. 

 

5 Orientações Gerais nas Coletas de Água 

Acredito que se você leu até aqui, já entendeu que se pretende trabalhar com planos de 

amostragem e coleta de amostras, vai precisar ler muito a respeito ainda, certo?  

Sim, esse texto é apenas um “norte” no assunto, para localizá-lo na complexidade do 

tema e a importância de planejamento.  

Entender os procedimentos corretos de coleta e preservação de amostras de água são uma 

das responsabilidades de um engenheiro ambiental e sanitarista para garantir o retrato de um 

diagnóstico ambiental em um monitoramento da qualidade da água. Deixo aqui algumas 

orientações rápidas para a coletas de amostras de água, que devem ser seguidas em qualquer 

coleta de amostras: 

− As amostras de água não devem incluir partículas grandes, detritos, folhas ou outro 

tipo de material acidental;  

− Para minimizar a contaminação da amostra colete a água sempre com a boca do frasco 

de coleta contra a corrente; 

− Colete volume suficiente de amostra para eventual necessidade de repetir alguma 

análise de laboratório (de 1,5 a 2 L); 

− A parte interna dos frascos e do material de coleta, assim como tampas, não podem 

ser tocadas com a mão ou ficar expostos ao pó, fumaça e outras impurezas (gasolina, 

óleo, e fumaça de exaustão de veículos podem ser grandes fontes de contaminação de 

amostra). Recomenda-se, portanto, que os coletores mantenham as mãos limpas ou 

usem luvas plásticas (cirúrgicas e não coloridas) e não fumem durante a coleta das 

amostras; 



ENGENHARIA AMBIENTAL E SANITÁRIA VOL 1 

Qualidade da Água  

110 

− Imediatamente após a coleta, as amostras devem ser colocadas ao abrigo de luz solar 

e, o mais breve possível, acondicionadas em caixa térmicas em baixas temperaturas; 

− Registre todas as informações de campo em planilhas de controle, como:  

o Identificação do ponto de amostragem e sua localização (também frasco 

de coleta);  

o Data e hora de coleta, e condições meteorológicas como temperatura no 

momento da coleta, e nas últimas 24 horas, como chuvas;  

o Tipo de amostragem (efluente industrial, água de rio, potável, poço, etc.);  

o Nome do responsável pela coleta, entidade e contato (também frasco de 

coleta). 
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BIOQUÍMICA 

____________________________________________________________________________ 

APRESENTAÇÃO 

A Bioquímica é uma área de conhecimento multidisciplinar que está focada no estudo dos 

processos químicos que ocorrem nos microrganismos, plantas e animais.  É também chamada de 

química da vida já que visa entender os seres vivos a nível molecular, investigando todas as 

reações químicas que ocorrem nas células, bem como os processos de crescimento, reprodução 

e a hereditariedade. Para um profissional que tem como principais objetivos o desenvolvimento 

de técnicas voltadas à preservação do meio ambiente, a busca por sustentabilidade e a redução 

do impacto humano no planeta, a Bioquímica é de grande valia porque permite entender 

organismos multicelulares complexos a partir dos princípios básicos de funcionamento da célula. 

Como muitos destes princípios são comuns a diferentes tipos de organismos –sejam eles 

bactérias, vegetais ou animais— este conhecimento permite um melhor entendimento não só dos 

indivíduos e das relações entre eles, mas do meio ambiente como um todo. As informações 

apresentadas neste capítulo complementam as aulas presenciais sobre os lipídios e sobre o papel 

do DNA na vida e no uso do dogma da biologia molecular na cultura humana. 

____________________________________________________________________________ 

 

1 Colesterol 

  

Colesterol: Lipídio vital ou vilão para a saúde? 

O colesterol é, até certo ponto, uma molécula bastante controversa. Uma rápida pesquisa 

na internet irá retornar informações que retratam o colesterol tanto como um constituinte vital 

da estrutura da membrana celular, quanto como estando associado a doenças cardiovasculares e 

a derrames, duas das principais causas de mortalidade entre os seres humanos. De fato, até 

mesmo a terminologia utilizada na área da saúde e nutrição, fazendo referência ao colesterol 

sendo transportado no sangue como “bom colesterol” ou “mau colesterol”, cria uma dúvida a 

respeito do papel deste lipídio nos seres vivos. 

O colesterol é um composto orgânico do grupo dos álcoois sendo classificado também 

como pertencente ao grupo dos esteroides, que são compostos que possuem dezessete átomos de 

carbono dispostos em quatro anéis. Apesar de, às vezes ter fama de prejudicial, o colesterol é um 

lipídio de vital importância para as células animais. Por ser anfipático, o colesterol é constituinte 

da membrana celular, onde regula a fluidez ajudando a manter a permeabilidade da bicamada. 
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 Além disso, ele é o precursor de todos os outros esteroides no organismo, incluindo os 

corticosteroides, os hormônios sexuais, os ácidos biliares (fundamentais para a digestão de 

lipídios) e a vitamina D (BOTHAM; MAYES, 2017). Desta forma, o colesterol está direto ou 

indiretamente associado a diferentes eventos relevantes para o correto funcionamento da célula, 

seja através de seu papel no funcionamento das membranas, ou pelas diferentes funções 

desempenhadas pelos seus derivados.   

Mas então de onde vem a má fama do colesterol?  

O colesterol pode ser sintetizado por muitos tecidos no organismo a partir da acetil-CoA.  

Por seu caráter hidrofóbico, ele só pode ser transportado no sangue por lipoproteínas e está 

presente nos tecidos e no plasma como colesterol livre ou combinado com um ácido graxo de 

cadeia longa na forma de éster de colesteril (porque o excesso de colesterol livre é prejudicial à 

célula). Segundo Botham e Mayes (2017), pouco mais da metade do colesterol presente no 

organismo de um humano se origina por síntese (cerca de 700 mg/dia) sendo o restante 

proveniente da dieta. Como o colesterol é um lipídio típico do metabolismo animal, ele é 

encontrado em alimentos de origem animal, como a gema de ovo e a carne de boi, especialmente 

em órgãos como o fígado e o cérebro.  

Existem quatro classes de lipoproteínas plasmáticas que variam em relação ao tamanho, 

densidade e composição lipídica e proteica. São elas os quilomícrons (QM), lipoproteína de 

densidade muito baixa (VLDL), lipoproteína de baixa densidade (LDL) e lipoproteína de alta 

densidade (HDL). Entre estas, as classes LDL e HDL merecem destaque. Enquanto LDL é o 

transportadora do colesterol e do éster de colesteril quando estão sendo distribuídos a diferentes 

tecidos, a HDL é a principal transportadora de colesterol livre proveniente dos tecidos para o 

fígado, onde pode ele pode ser convertido em sais biliares ou pode ser eliminado do organismo 

(ARGÜESO et al., 2011). Nos organismos saudáveis, há um equilíbrio delicado entre a síntese, 

a utilização e o transporte do colesterol.  

Entretanto, dados oriundos de estudos de doenças cardiovasculares, principalmente da 

aterosclerose, apontam uma forte correlação desta doença com níveis elevados de LDL no 

sangue. Por isso, essa lipoproteína é muitas vezes denominada mau colesterol. O reduzido 

tamanho dessa lipoproteína associado à sua alta densidade (em relação ao tamanho) faz com que 

as LDL tenham uma tendência a se depositarem nas artérias. Por outro lado, a aterosclerose tem 

menos chance de se desenvolver em indivíduos que mantêm baixos níveis de colesterol total e 

altos níveis de HDL, sendo por isso chamada de bom colesterol (VOET; VOET; PRATT, 2014). 

Portanto, o colesterol é um lipídio de múltiplas funções e de grande importância para o correto 
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funcionamento da célula animal. Entretanto, uma das lipoproteínas transportadoras de colesterol 

no sangue tem a propensão a se depositar nas artérias de médio e grosso calibre, levando a um 

quadro inflamatório que pode resultar no entupimento destas vias sanguíneas (aterosclerose) e 

em acidentes vasculares como angina e infarto do miocárdio. 

 

Para Saber Mais Sobre Colesterol, acesse: 

https://www.todamateria.com.br/colesterol/?msclkid=b6319fe7b59911ecb7e5e050a2d22ea1eri

a.com.br) 

 

2 O DNA: Vida, Tecnologia e o Dogma da Biologia Molecular 

 

Um dos grandes gênios do humor argentino, Quino, criou o personagem Mafalda, e numa 

determinada tira, Felipe pergunta a Mafalda: “Mafalda, qual é o sentido da vida?”, e Mafalda 

responde: “no sentido 5 ao 3”.  Isto se deve ao fato que a enzima DNA polimerase só catalisa a 

união fosfodiester, ou seja, a união dos nucleotídeos da fita de DNA na direção do carbono 5 

livre da desoxirribose para o nucleotídeo que apresenta o carbono 3 livre no extremo oposto da 

molécula durante a replicação do DNA.  

O fato é que o DNA (Ácido Desoxirribonucleico) é a única molécula conhecida no 

universo, que em um determinado ambiente, tem a propriedade de se replicar, ou seja, fazer duas 

cópias idênticas de si mesma.  

Água não replica água, do contrário não existiria a crise hídrica no planeta Terra. O DNA 

começou a ser estudado em 1869. Analisando uma amostra de pus, o bioquímico Johann 

Friedrich Miescher identificou uma nova substância ácida e denominou-a nucleína. Em 1889, 

Richard Altmann demonstrou a natureza ácida do material e o denominou de ácido nucléico. 

Mas, finalmente, foram Watson e Crick (1953) que publicaram a estrutura do DNA, uma dupla 

cadeia de nucleotídeos em forma de hélice. Cada cadeia é formada por um polímero de 

dexoribonucleotídeos (dNTP) (LEHNINGER et al., 2006).  

Cada dNTP é composto de uma base nitrogenada ligadas covalentemente a uma molécula 

de açúcar (desoxirribose) e um grupo fosfato. As bases nitrogenadas são quatro no total: adenina 

(A), citosina (C), guanina (G) e timina (T).  Os autores, como bem descrevem no artigo 

científico, notaram que o pareamento específico das bases (Guanina com Citosina e Timina com 

Adenina), no centro da molécula unidas por pontes de hidrogênio, sugeria um possível 

https://www.todamateria.com.br/colesterol/?msclkid=b6319fe7b59911ecb7e5e050a2d22ea1eria.com.br)
https://www.todamateria.com.br/colesterol/?msclkid=b6319fe7b59911ecb7e5e050a2d22ea1eria.com.br)
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mecanismo de cópia para o material genético. Cada fita de DNA serviria como molde para a 

síntese da segunda fita (WATSON; CRICK, 1953). 

O Dogma Central da Biologia Molecular foi postulado por Francis Crick, em 1958, e 

explica como ocorre o direcionamento de informações do código genético.  

Esse modelo mostra como uma sequência de nucleotídeos do DNA armazena a 

informação e pode formar uma proteína. A síntese de proteínas ocorre no ribossomo no 

citoplasma da célula.  

Para a informação chegar ao ribossomo, ocorre o processo de transcrição. O gene 

(sequência de DNA que possui a informação para a produção de uma proteína) é transcrito 

sintetizando um ácido nucleico fita simples, molécula complementar a umas das fitas do DNA, 

molécula chamada de RNA mensageiro (RNAm).  

Este RNAm é previamente processado nas células eucarióticas e sai do núcleo carregando 

a informação que codifica uma proteína, resultando finalmente no processo de tradução. 

Tradução é o processo de decodificação do RNAm nos ribossomos resultando na formação de 

um peptídeo (VOET; VOET; PRATT, 2014). A célula não deixa de ser uma máquina proteica 

onde ela mesma sintetiza suas próprias proteínas a partir de aminoácidos livres.  

Entre os avanços tecnológicos que merecem destaque a partir do entendimento e 

demonstração do dogma central da biologia molecular podemos destacar a replicação in vitro do 

DNA, biorreatores bacterianos e vacinas de RNAm, que veremos a seguir. 

 

3 Replicação in vitro do DNA 

 

A replicação in vitro consiste na reação cadeia da polimerase (em inglês Polymerase 

Chain Reaction - PCR) sendo um método de amplificação automatizado (de criação de múltiplas 

cópias) de DNA (ácido desoxirribonucleico) sem o uso de um organismo vivo. Tal método foi 

inventado em 1983 por Kary Mullis, que foi galardoado com o prêmio Nobel de Química no ano 

1993.  

Esta técnica trouxe como consequência a possibilidade de realizar exames de paternidade 

(medicina forense), assim como diagnose de microrganismos tanto na área de saúde como na 

área ambiental.  

De conhecimento popular por causa da pandemia do Covid-19, as análises de PCR, 

comprovando ou não a presença do vírus no sangue, foram estritamente solicitadas para que as 

pessoas possam viajar entre países no mundo.  
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Para Saber Mais Sobre PCR, acesse: 

https://www.imt.usp.br/wp-content/uploads/proto/protocolos/aula1.pdf 

 

4 Biorreatores bacterianos  

 

A partir do cultivo de Escherichia coli transgênica, onde lhe foi inserido um gene humano 

responsável da produção de insulina, podemos fabricar biorreatores bacterianos.  

As bactérias expressam e produzem proteína humana, para posteriormente ser purificada 

para uso médico.  

 

Para Saber Mais Sobre Insulina Recombinante, acesse: 

 https://profissaobiotec.com.br/insulina-recombinante-como-afetou-vida-dos-pacientes/ 

 

5 Vacinas de RNA mensageiro 

 

As vacinas da Pfizer e da BioNTech oferecidas mundialmente contra a pandemia contra 

a COVID-19 se fundamentam na síntese de uma molécula sintética de RNA mensageiro 

(construída em condições de laboratório), que auxiliam ao organismo a gerar a imunidade contra 

o vírus.  

O RNAm sintético injetado dá a instrução ao organismo humano para a produção da 

proteína “spike” encontrada na superfície do vírus. Uma vez as proteínas virais serem produzidas 

no organismo, atuarão como antígenos estimulando a produção de anticorpos protegendo desta 

forma ao indivíduo que recebeu a vacina.  

 

Para Saber Mais Sobre Vacinas de RNAm, acesse: 

 https://www.pfizer.com.br/noticias/ultimas-noticias/vacina-de-rna-mensageiro 

 

 

 

 

 

 

https://www.imt.usp.br/wp-content/uploads/proto/protocolos/aula1.pdf
https://profissaobiotec.com.br/insulina-recombinante-como-afetou-vida-dos-pacientes/
https://www.pfizer.com.br/noticias/ultimas-noticias/vacina-de-rna-mensageiro
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POLUIÇÃO DO AR 

____________________________________________________________________________ 

APRESENTAÇÃO 

A disciplina de Poluição do Ar do curso de Engenharia Ambiental e Sanitária, da Universidade 

Federal do Paraná, aborda a poluição do ar na troposfera e na estratosfera. O conteúdo 

desenvolvido para a Educação à Distância está relacionado à poluição do ar na estratosfera. Neste 

material, há informações gerais sobre a atmosfera terrestre, as quais são necessárias para a 

compreensão dos mecanismos de formação e depleção do ozônio estratosférico. A disciplina de 

Poluição do Ar está entre as disciplinas profissionalizantes do curso, sendo uma importante área 

de atuação profissional do Engenheiro Ambiental e Sanitarista. 

____________________________________________________________________________ 

 

1 Introdução 

As camadas que constituem a atmosfera, na ordem de proximidade da superfície da Terra, 

são: troposfera, estratosfera, mesosfera, termosfera e exosfera. Portanto, nessa classificação, a 

troposfera é a camada em contato com a superfície, e chega a até a aproximadamente 16 km de 

altitude, em uma altura que denominamos Tropopausa. A camada que vem na sequência é a 

estratosfera. Ambas as camadas são as de maior interesse para a disciplina de Poluição do Ar, 

conforme será apresentado ao longo deste material. 

Nas ciências atmosféricas, é comum encontrar as terminologias “ar seco” e “ar úmido”. 

A diferença entre ar seco e ar úmido está na constituição de ambos, sendo que no ar seco 

desconsidera-se o vapor de água. Segundo Manahan (2013), os componentes do ar seco e suas 

concentrações aproximadas são: 78% de gás nitrogênio, 21% de gás oxigênio, 1% de Argônio, 

0,04% de dióxido de carbono e outros gases de menores concentrações. Já no ar úmido, o vapor 

de água é considerado, mas raramente se encontra na literatura uma proporção tal como a 

apresentada para o ar seco, pois a concentração do vapor de água na atmosfera varia de local 

para local, ao longo do dia e ao longo do ano. 

A concentração dos constituintes presentes na atmosfera também varia com a altitude. 

De acordo com Lenzi e Favero (2019), quase 100% da massa total da atmosfera se encontra entre 

o nível da superfície e a altitude de 30 km, altura de aproximadamente metade da estratosfera. A 

composição química da atmosfera também varia entre as camadas, sendo um exemplo a presença 

do ozônio em concentrações maiores na estratosfera, conforme será visto mais adiante neste 

texto. 
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Uma variável atmosférica de fundamental importância para definição das concentrações 

dos gases atmosféricos nas diferentes camadas da atmosfera é a radiação solar. A radiação solar 

é composta por ondas de diversos comprimentos, contemplando, em ordem crescente de 

comprimento de onda: parte da radiação ultravioleta (UV), toda a radiação visível e parte da 

radiação infravermelha. Uma terminologia bastante utilizada para se referenciar o espectro da 

radiação solar é “radiação de onda curta” e “radiação de onda longa”. A radiação de onda curta 

é composta pela radiação ultravioleta, radiação visível e por parte da radiação infravermelha, 

enquanto a radiação de onda longa compreende a radiação infravermelha distante. 

Para calcular a energia (E), em Joules, obtida de uma radiação com comprimento de onda 

(λ), utiliza-se a equação (1), onde h equivale a aproximadamente 6,62×10−34 Js (Constante de 

Plank) e c a aproximadamente 3 × 108 ms−1 (velocidade da luz). 

 
 

(1) 

A partir da equação (1), pode-se notar que comprimentos de onda menores geram 

energias maiores, e vice e versa. Essa equação pode ser utilizada para estimar a quantidade de 

energia que um mol de matéria recebe com um fóton (confira utilizando o número de Avogadro, 

6,022 × 1023 mol−1), resultando em:  

 
 

(2)  

2 O ozônio estratosférico 

A temperatura na troposfera diminui com a altitude até alcançar a tropopausa. A partir 

da tropopausa, na estratosfera, a temperatura aumenta com a altitude. Após a estratosfera, na 

mesosfera, o perfil de temperatura decresce com a altitude e, em seguida, na termosfera, a 

temperatura do ar volta a crescer. Essa variação no perfil da temperatura motivou a classificação 

das camadas da atmosfera em troposfera, estratosfera, mesosfera, termosfera e exosfera. 

Como é de se esperar, a maior temperatura nas proximidades da superfície da Terra 

ocorre por conta do aquecimento do ar pela superfície. Com o distanciamento desta fonte de 

calor, o ar se resfria. Já na estratosfera, a temperatura do ar volta a crescer por conta do calor 

gerado na reação de formação do ozônio estratosférico, atingindo a maior temperatura nas 

proximidades da região da estratosfera comumente denominada “Camada de Ozônio”. 

A camada de ozônio está situada em uma região específica da atmosfera por conta de um 

equilíbrio entre disponibilidade de oxigênio na forma atômica e molecular, pois ambos reagem 

formando o ozônio conforme a equação: 
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O + O2 → O3 

O oxigênio na forma atômica ocorre na atmosfera por conta da dissociação do oxigênio 

molecular pela radiação solar. Para ocorrer essa quebra, é necessária energia oriunda da radiação 

com ondas de comprimento inferior a 240 nm: 

O2 + UVfóton (λ < 240 nm) → 2O 

A molécula de ozônio, ao ser irradiada com ondas de comprimentos inferiores a 320 nm, 

se dissocia em oxigênio molecular e atômico: 

O3 + UVfóton (λ < 320 nm) → O2 + O 

As ondas capazes de promover essa dissociação podem ser aquelas classificadas em 

UVC, UVB e parte do UVA, ou seja, comprimentos de onda da Radiação Ultravioleta (UV). 

Graças a essa reação, boa parte da radiação UV é filtrada na atmosfera. 

O processo de formação e destruição do ozônio pelas reações químicas supracitadas ocorre 

naturalmente. Esse processo é comumente sintetizado pelo fluxograma denominado Ciclo de 

Chapman, representado na Figura 1. 

 

Figura 1 – Mecanismo de Chapman. Fonte: Dos autores (2022). 

 

2.1 Catalisadores da destruição do ozônio estratosférico 

Na estratosfera também há outros processos de destruição do ozônio, os quais envolvem 

gases emitidos em atividades antrópicas. Esses gases atuam como catalisadores da destruição do 

ozônio estratosférico, podendo ocorrer por dois mecanismos diferentes, denominados 

Mecanismo I e Mecanismo II de destruição do ozônio estratosférico. 

2.1.1 Mecanismo I 

Um catalisador X, que pode ser um átomo ou uma molécula, reage com o ozônio 

estratosférico de acordo com a reação: 

X + O3 → XO + O2 
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Portanto, o catalisador reage com o ozônio, capturando um átomo de oxigênio e 

formando o gás oxigênio. Nas regiões da estratosfera onde a concentração de oxigênio atômico 

é maior, as moléculas resultantes da depleção do ozônio pela reação supracitada reagem com um 

átomo de oxigênio, retornando o catalisador X ao seu estado original, conforme a reação: 

XO + O → X + O2 

Nota-se, portanto, que a reação global é: 

 

X + O3 → XO + O2 

XO + O → X + O2 

 

Global: O3 + O → 2 O2 

 

Para ocorrer a reação do ozônio com o oxigênio atômico há necessidade de muita energia. 

Já na presença dos catalisadores, a energia de ativação dessas reações é reduzida, ocorrendo 

quase que espontaneamente. 

A sequência de reações mencionada acima é denominada Mecanismo I, que ocorre na 

média e alta estratosfera por conta da participação do oxigênio atômico. 

Os catalizadores X são radicais livres. A maioria desses radicais são gases liberados na 

troposfera, que com o tempo alcançam a estratosfera. Também há radicais livres produzidos 

naturalmente, tal como o monóxido de nitrogênio (NO). A seguir apresenta-se a sequência de 

reações de destruição do ozônio estratosférico pelo gás NO: 

 

NO + O3 → NO2 + O2 

NO2 + O → NO + O2 

 

Global: O3 + O → 2 O2 

2.1.2 Mecanismo II 

Nos níveis mais baixos da estratosfera, a densidade dos gases é maior, portanto, os 

átomos de oxigênio rapidamente reagem entre si, formando o gás oxigênio (O2). Logo, o 

Mecanismo I de destruição do ozônio estratosférico não é concluído, uma vez que a molécula 

XO não encontra o átomo de oxigênio para retornar ao catalisador X. Na baixa estratosfera, o 

processo de destruição do ozônio estratosférico é dado pelo Mecanismo II. 
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Considerando dois catalisadores, que podem ou não ser de átomos e moléculas iguais, 

denominados aqui como X1 e X2. A reação que ocorre é dada por: 

 

X1 + O3 → X1O + O2 

X2 + O3 → X2O + O2 

 

Global: X1O + X2O → X1 + X2 + O2 

 

Nota-se que apesar da falta de disponibilidade de oxigênio atômico, os catalisadores 

voltam ao seu estado ativo de depleção do ozônio pela reação entre X1O e X2O. Como para este 

mecanismo não há necessidade de oxigênio atômico, ele é capaz de destruir o ozônio presente 

na baixa estratosfera. 

 

2.1.3 Catalisadores 

Catalisador é um agente químico que, mesmo em pequena quantidade, altera a velocidade 

de uma reação através de catálise, permanecendo intacto no final, qualitativa e 

quantitativamente. Em uma reação, o catalisador pode ter ação positiva ou negativa, sendo 

positiva quando diminui a energia de ativação, ou seja, a energia necessária para ativar os 

reagentes e dar início à reação (LENZI; FAVERO, 2019). 

O cloro e o bromo são os principais catalizadores da depleção do ozônio. O cloro é 

produzido naturalmente por processos biológicos na Terra, mas boa parte dele é proveniente da 

indústria, principalmente dos gases CFC (cloro-fluor-carbono).  

Cada molécula de cloro é capaz de destruir milhares de moléculas de ozônio por ter um 

tempo de vida longo na atmosfera, exceto quando reage com metano ou nitrito, gerando formas 

inativas do Cl estratosférico, que não promovem a destruição do ozônio estratosférico. 

Duas formas inativas do cloro estratosférico são o cloreto de hidrogênio (HCl) e o nitrato 

de cloro (ClONO2). Apesar dessas formas não promoverem a depleção do ozônio, o ClONO2 

pode ser fotodissociado, retornando o cloro à forma ativa. Já o HCl pode reagir com o radical 

hidroxila (OH–), formando outras espécies e fazendo o Cl retornar a sua forma ativa. A Figura 2 

resume as reações envolvendo o Cl na estratosfera. 
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Figura 2 - Reações do cloro. Fonte: Dos autores (2022). 

 

Um outro catalisador X é o brometo de metila (CH3Br). Esse gás é produzido 

naturalmente na Terra e, quando alcança a estratosfera, é fotodissociado em bromo atômico (Br) 

e em radical metila (CH3): 

CH3Br + luz solar → Br + CH3 

O bromo atômico age como o catalisador X no mecanismo I, conforme as reações abaixo, 

destruindo o ozônio estratosférico. 

Br + O3 → BrO + O2 

BrO + O → Br + O2 

A diferença entre o bromo e o cloro é que a maior parte do cloro presente na estratosfera 

está inativa, enquanto o bromo é mais encontrado na forma ativa, tornando-o mais eficaz na 

depleção do ozônio. Entretanto, a concentração de bromo na atmosfera é irrelevante se 

comparada a numerosa concentração de cloro. 

 

3 Os buracos na Camada de Ozônio 

O gás ozônio está presente em toda a atmosfera terrestre. Na troposfera esse gás é um 

poluente, porém, na estratosfera o O3 tem a importante função de absorver a radiação UV 

proveniente da radiação solar.  

A denominação “Camada de Ozônio” é dada exclusivamente pelo fato de haver, nessa 

região da estratosfera, maior concentração de ozônio do que nas outras regiões da atmosfera 

terrestre. Apesar do nome, nessa camada o O3 não é o gás mais abundante. 
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A concentração de ozônio é geralmente expressa em Unidades Dobson (UD), que 

representa a espessura de uma camada de ozônio puro com densidade gerada pela pressão de 1 

atm e temperatura de 0 °C (1 UD = 0,01 mm de ozônio). 

A camada de ozônio é considerada o “escudo solar natural da Terra”, pois filtra os raios 

UV, os quais são muito energéticos e nocivos aos seres vivos. Portanto, a redução na quantidade 

de ozônio pode colocar em perigo a vida na terra, e isso gerou uma grande crise ambiental nos 

anos 80, quando um grande buraco surgiu na camada de ozônio sobre a Antártida. No Ártico 

esse buraco também ocorre, mas em proporções muito menores por conta da circulação 

atmosférica da região, que é dificultada por barreiras geográficas. 

No inverno dos polos terrestres, por conta da ausência da radiação solar, a fotólise do gás 

oxigênio é interrompida e, consequentemente, não há concentração de oxigênio atômico 

suficiente para a produção de ozônio pela reação que se segue: 

O2 + O → O3 + calor 

Uma consequência do resfriamento do ar é a redução da pressão atmosférica (vide a lei 

dos gases). No inverno polar, a baixa pressão atmosférica, somada ao movimento de rotação da 

Terra, gera um vórtice nos Polos da Terra, sendo mais proeminente no Polo Sul, com ventos 

chegando a 300 km/h. Esses ventos impedem a penetração e a saída de matéria dessa região. 

Assim, os gases presentes no vórtice se condensam e formam cristais denominados Nuvens 

Estratosféricas Polares (NEPs). 

Nas superfícies dos NEPs, as formas inativas do cloro são transformadas em formas 

ativas. O nitrato de cloro reage com moléculas de água, produzindo ácido hipocloroso (HOCl) e 

ácido nítrico (HNO3): 

ClONO2(g) + H2O(aq) → HOCl(aq) + HNO3(aq) 

 

Quanto à forma inativa do cloro em “cloreto de hidrogênio”, na superfície dos NEPs, 

essas moléculas são ionizadas: 

HCl(g) → Cl–(aq) + H+
(g) 

A reação entre os produtos da reação das formas inativas do cloro com a água dos NEPs 

(as duas reações acima) reagem produzindo cloro molecular (Cl2): 

Cl–
(aq) + HOCl(aq) → Cl2(g) + OH–

(aq) 

Assim, durante todo o período do inverno, o cloro molecular se acumula na atmosfera e, 

na primavera, com os primeiros raios solares, iniciam-se as reações de formação do cloro no 

estado ativo: 
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Cl2(g) + luz → 2Cl– 

HOCl(aq) + luz → Cl– + OH– 

A grande quantidade de cloro ativo na primavera promove a depleção do ozônio 

estratosférico pelo Mecanismo II, pois há pouco oxigênio atômico disponível nesse momento, 

formando um buraco na camada de ozônio nos polos. O cloro só retorna a sua forma inativa 

quando os NEPs e o vórtice desaparecerem. 

O grande problema do buraco na camada de ozônio é que a sua área tem aumentado 

desde que se iniciaram as medições, por volta de 1980. Além disso, a espessura atual da camada 

de O3 é de menos da metade do tamanho constatado naquela época.  

Essa constante destruição está atribuída aos gases clorofluorcarbonetos (CFC), os quais 

foram emitidos em grande quantidade para a atmosfera na década de 80: cerca de um milhão de 

toneladas métricas por ano. Os CFC são muito interessantes para a indústria por serem não 

tóxicos, não inflamáveis, não reativos e por possuírem propriedades úteis de condensação. Como 

os CFC não possuem sumidouro na troposfera, eventualmente acabam atingindo a média e a alta 

estratosfera, decompondo-se em cloro ativo (BAIRD; CANN, 2011). 

 

4. Lei dos Gases 

Nesta seção apresenta-se a equação da lei dos gases e suas derivações, necessárias para 

a compreensão dos próximos conteúdos da disciplina, abordados de forma presencial. 

A equação de estado de um gás ideal é definida por: 

 
 

(3)  

Onde R# é a constante universal dos gases (R# = 8,314462JK−1 mol−1), nx é o número de 

moles do gás x, px é a pressão parcial do gás x, V é o volume do gás (m3) e θ foi definido neste 

capítulo como a temperatura termodinâmica do gás (K). 

Denominando ωx = nx/V e ρx = (nx/V )Mx, pode-se escrever a equação (3) como: 

 
 

(4)  

 
 

(5)  

Sendo ρx a concentração mássica do gás x (kg m−3) e Mx a massa molar desse gás (kg 

mol−1). 
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De acordo com a lei de Dalton de pressões parciais, a pressão atmosférica é o somatório 

da pressão parcial de cada um dos gases presentes no meio: 

  

              

(6)  

Onde os índices s, n, o, v, c e x indicam, respectivamente, o ar seco, o gás nitrogênio, o 

gás oxigênio, o vapor de água, o gás carbônico e outros gases presentes na atmosfera. Logo, 

utilizando a lei dos gases e o modelo de pressões parciais pode-se escrever: 

 
 

(7)  

Na expressão acima, geralmente se despreza ρc e ρx devido à magnitude de ambos em 

relação à concentração mássica do ar seco e da concentração mássica do vapor de água (ρc e ρx 

corresponderiam juntos com menos de 2% da densidade do ar úmido). Assim, uma estimativa 

para a concentração mássica do ar seco é obtida com a equação: 

 
 

(8)  

Com as expressões acima, obtém-se as seguintes relações para a fração molar do gás x: 

 

 

(9)  

Logo, obtida a fração molar do gás x em partes por milhão (ppm), tem-se, 

respectivamente, ρx (kg m−3) e ωx (mol m−3) utilizando (9): 

 
 

(10)  

 
 

(11) 

Uma outra variável muito utilizada é a razão de mistura do gás x: 

 
 

(12)  
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TRATAMENTO DE ÁGUAS RESIDUÁRIAS II 

____________________________________________________________________________ 

APRESENTAÇÃO 

A disciplina de Tratamento de Águas Residuárias II tem como objetivo apresentar aos discentes 

conhecimentos complementares relacionados ao tratamento de águas residuárias, a fim de que 

eles compreendam a importância e as transformações envolvidas nas diferentes etapas do 

tratamento, além de processo de tratamento dos resíduos gerados nos sistemas de tratamento de 

esgoto. Esse capítulo trata do tema de introdução aos processos oxidativos avançados, 

popularmente chamados de POAs. É de fundamental importância para um engenheiro ambiental 

e sanitarista compreender e otimizar os princípios das tecnologias avançadas e inovadoras para 

o tratamento de águas residuárias e prevenir a contaminação de corpos hídricos com poluentes 

de elevada persistência que podem causar sérios problemas a biota aquática.  

____________________________________________________________________________ 

 

1 Introdução 

Em algum momento da sua jornada acadêmica você certamente deve ter se questionado: 

Como podemos tratar um poluente classificado como persistente?  

Essa preocupação deve ser constante para os engenheiros ambientais e sanitaristas, pois a 

maioria dos problemas da poluição de ecossistemas aquáticos estão intimamente aos 

relacionados aos poluentes persistentes e emergentes, e às suas características de toxicidade, 

persistência e bioacumulação.  

Portanto, estudos voltados à identificação, análise e mitigação desses poluentes é 

fundamental importância para a prevenção preservação de corpos hídricos e da biota aquática de 

contaminações causadas pela liberação desses poluentes persistentes. Atualmente, diversas 

pesquisas procuram desenvolver meios cada vez mais sustentáveis e práticos para solucionar ou 

mitigar a questão da poluição aquática, empregando processos de tratamento chamado de 

Processos Oxidativos Avançados (POAs). 

O uso dos POAs em sistemas de tratamento de efluentes iniciou em sistemas industriais, 

onde poluentes persistentes específicos estão presentes em maiores quantidades proveniente dos 

mais diversos processamentos industriais, mas estão sendo a explorados como uma alternativa 

para a remoção de poluentes persistentes e de efluentes com elevada carga orgânica de efluentes 

de origem doméstica e urbana.  

Mas o que os POAs fazem com os poluentes persistentes? Qual é o princípio da técnica? 
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Os POAS se baseiam em processos físico-químicos capazes de produzir alterações nas 

estruturas químicas dos poluentes persistentes, por meio da geração de radicais livres de elevada 

capacidade de oxidação, como o radical hidroxila (•OH) (BRITO; SILVA, 2012). Vamos 

entender um pouco mais sobre esse processo e como ele é empregado para tratar efluentes? Então 

continue a leitura nas próximas seções desse capítulo. 

 

2 Entendendo o que são os POAs 

Os POAs são técnicas de tratamento baseadas na geração de radical hidroxila, 

representado pela nomenclatura •OH, que é altamente oxidante e não seletivo. Nesse processo, 

radical •OH, reage rapidamente com compostos orgânicos através da formação de ligação de 

hidrogênio, adição a ligações insaturadas e anéis aromáticos, e ou através de transferência de 

elétrons. 

Esses radicais são formados a partir da estimulação de oxidantes fortes, como peróxido 

de hidrogênio (H2O2), ozônio (O3), semicondutores (TiO2, ZnO), radiação UV e corrente elétrica. 

A reação direta de degradação dos poluentes com esses oxidantes fortes pode ser espontânea, 

mas são muito lentas quando comparadas ao radical OH•. Esta é apenas uma das vantagens do 

uso do radical •OH. Os POAS, além da destruir a grande maioria dos contaminantes orgânicos 

são eficientes também para o processo de desinfecção da água, onde o radical OH• destrói a 

parede celular, alterando sua permeabilidade e causando perda do material intracelular e 

genético, levando a morte do microrganismo.  

Os POAs são processos limpos e não seletivos que podem degradar inúmeros 

compostos orgânicos, independentemente da presença de outros. No processo de degradação, 

os radicais •OH destroem poluentes de estrutura orgânica que podem estar na fase aquosa, 

gasosa, ou ainda adsorvidos em matriz uma matriz sólida. Os POAs podem ser utilizados como 

um tratamento terciário, não atuando na transferência de mudança de fase, mas na destruição e 

mineralização completa de estruturas orgânicas, gerando apenas dióxido de carbono, água e 

ânions inorgânicos (ARAÚJO et al., 2016; BRITO; SILVA, 2012).  

Confira no Quadro 1 a seguir algumas das vantagens que foram listadas quando 

pensamos em POAs para aplicação no tratamento avançado de efluentes líquidos, quando se tem 

a intenção de remover poluentes persistentes. 

 

 



ENGENHARIA AMBIENTAL E SANITÁRIA VOL 1 

Tratamento de Águas Residuárias II  

133 

QUADRO 1 – VANTAGENS DOS POAS PARA SUA APLICAÇÃO EM 

TRATAMENTO DE POLUENTES DE EFLUENTES LÍQUIDOS. 

 

Fonte: O autor (2022). 

 

Os POAs podem ser classificados em dois grandes grupos: os sistemas homogêneos e os 

sistemas heterogêneos. Esses dois sistemas podem ocorrer ainda na presença e na ausência de 

irradiação. Nos sistemas homogêneos se caracteriza por ter efluente e agentes oxidantes em uma 

única fase que pode ocorrer na ausência ou presença de irradiação, como por exemplo a radiação 

ultravioleta (UV), enquanto os sistemas heterogêneos são empregados agente 

oxidantes/catalisadores sólidos, caracterizado por sistemas em duas ou mais fases (que também 

ocorre na ausência ou presença de irradiação).  

O Quadro 2 a seguir lista as principais técnicas de POAs empregadas na atualidade para 

tratamento de poluentes orgânicos de efluentes, empregando as classificações apresentadas 

anteriormente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 
 
 
 
 
 
 
Vantagens 
dos POAs 

 
Mineralizam o poluente e não somente o transferem de fase 

 
Transformam poluentes persistentes em compostos biodegradáveis 

 
Podem ser usados com outros processos (pré e pós-tratamento) 

 
Tem elevado poder oxidante, com cinética de reação elevada 

 
Geralmente não necessitam um pós-tratamento ou disposição final 

 
Mineralizam o contaminante e não formam subprodutos 

 
Geralmente melhoram as qualidades organolépticas da água tratada 

 
Em muitos casos, consomem menos energia, acarretando menor custo 

 
Possibilitam tratamento in situ 
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QUADRO 2 – PRINCIPAIS TÉCNICAS DE POAS EMPREGADAS NA ATUALIDADE 

PARA TRATAMENTO DE POLUENTES ORGÂNICOS DE EFLUENTES, ORGANIZADO 

PELAS CLASSIFICAÇÕES DE FASE/ IRRADIAÇÃO. 

Sistema Com irradiação Sem irradiação 

Homogêneo 

Fotólise UV 

H2O2/UV 

O3/UV 

H2O2/O3/UV 

Ultrassom (US) 

O3/US 

H2O2/US 

UV/US 

US/Fenton 

H2O2/Fe2
+ (Fenton) 

O3/H2O2 

O3/OH 

 

Heterogêneo 

TiO2/O2/UV 

TiO2/H2O2/UV 

Foto/Eletro/Fenton 

Eletro/Fenton 

Fonte: O autor (2022). 

 

Neste texto irei limitar a abordagem dos POAs mais simples empregados para degradação 

dos poluentes orgânicos: a fotólise direta através da radiação UV, o processo Fenton e o POAs 

eletroquímicos (Eletro). Todos os demais processos são derivados de combinações ou 

adaptações desses. 

 

3 Fotólise Direta Com ultravioleta (UV) 

 A fotólise direta com radiação UV é classificada como um sistema homogêneos com a 

presença de irradiação UV. Nessa técnica a luz é a única fonte capaz de gerar radical hidroxila 

(•OH) e responsável por promover a destruição do poluente orgânico pela oxidação dos 

compostos orgânicos.  

Nesse processo, as reações fotolíticas que ocorrem podem ser induzidas de forma 

direta, ou seja, os compostos absorventes são as espécies a serem degradadas, ou ainda indireta, 

onde os compostos absorventes estão disponíveis para transferir a energia de um fóton para as 

espécies a serem degradada. 

A eficiência desse POA é de menor eficiência quando comparada à outros processos que 

geram radicais •OH combinado com agentes oxidantes fortes, como H2O2 e O3, pois a 

transmissividade ótica da maioria dos efluentes é baixa, devido principalmente com a presença 

de sólidos em suspensão. Além disso, a dificuldade em encontrar lâmpadas de alta eficiência que 
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fornecem fótons de alta energia e gerem radicais •OH nesse processo é um dos limitadores desse 

processo. 

 

4 Processo Fenton 

O processo Fenton é classificado como um sistema homogêneo que ocorre na ausência 

de irradiação. Esse processo envolve apenas reações químicas com agentes oxidantes fortes, 

sendo ainda chamado de POA químico (ARAÚJO et al., 2016). A espécie H2O2 é dissolvida na 

presença de íons de Ferro II a fim de gerar espécies fortemente oxidantes para degradar ou 

destruir uma variedade de poluentes orgânicos. Os íons ferrosos (Fe2+) no processo Fenton atuam 

como catalisadores em meio ácido, para promover a decomposição de H2O2, gerando assim 

radicais •OH. A reação de Fenton é descrita equação 1 abaixo. 

 

Reação de Fenton:  Fe2+ + H2O2 → Fe3+ + -OH + HO∙   (pH ~ 3)  (1) 

 

Em geral, o processo Fenton é bastante empregado em processos de tratamento de águas 

residuárias, pois apresenta algumas vantagens como operação simples e flexível, a facilidade de 

manuseio do sistema, o uso apenas de produtos químicos de baixo custo para gerar radicais HO∙, 

além da ausência de entrada de energia para irradiação. Contudo alguns limitadores são 

destacados: 

1. Dependendo do grau de matéria orgânica no efluente, esse processo pode não alcançar a 

mineralização total dos poluentes orgânicos devido a ocorrências de reação paralelas com 

os reagentes químicos da reação original. 

2. Esse processo pode apresentar riscos devido ao transporte e armazenamento de H2O2 em 

grandes quantidades nas estações de tratamento. 

3. A necessidade de grandes quantidades de produtos químicos para manter o pH ótimo da 

reação (próximo a 3) e para neutralizar as soluções tratadas antes do descarte, o que pode 

elevar os custos do tratamento. 

 

5 POAs Eletroquímicos 

Os POAs eletroquímicos podem ser classificados como um sistema 

homogêneo/heterogêneo que ocorre na presença ou ausência de irradiação. Esse processo 

consiste em técnicas de transferência de elétrons, sendo uma forma limpa de energia e eficiente 
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na degradação de poluentes orgânicos. Durante o processo ocorre a produção in situ do HO∙, 

espécie que irá degradar uma grande variedade de compostos.  

No POA eletroquímico, a degradação de um poluente pode ocorrer diretamente (processo 

de oxidação anódica) ou indiretamente (processo eletro-Fenton/heterogênea) (ARAÚJO et al., 

2016). Dentre os fenômenos que ocorrem nos POAs eletroquímicos destacamos: a eletrólise da 

água, a eletrocoagulação, a eletroflotação e a eletroxidação.  

Algumas das vantagens dos POAs eletroquímicos que se destacam são a possibilidade de 

descontaminação de água com a produção in situ de H2O2 (evitando os riscos com manuseio, 

armazenamento e transporte de produtos químicos), a regeneração contínua de Fe2+ no cátodo 

(promovendo maior taxa de remoção de poluentes orgânicos) quando combinado ao processo 

Fenton, a possibilidade de mineralização total a um custo relativamente baixo (otimizando os 

parâmetros de operação), a rápida degradação dos poluentes orgânicos (evitando a formação de 

novas espécies tóxicas), e o processo não possui necessidade de adição de reagentes químicos 

ou de grandes quantidades de catalisador no suporte (permitindo a descarga direta dos efluentes 

tratados em águas naturais).  

Contudo, algumas desvantagens deste processo são o alto consumo energético, a 

necessidade de grande tempo de detenção hidráulica, o custo elevado quando comparado, por 

exemplo, aos processos biológicos, e a formação de subprodutos de reação.  

 

6 Considerações Finais 

 Dada às potencialidades dessas técnicas na degradação de poluentes persistentes, aliado 

a grande variabilidade de combinações, os POAs são muito promissores para a descontaminação 

da água. Contudo os POAs ainda enfrentam muitos desafios, como eficiência, custos e consumo 

energético, além a complexidade de ampliação dos reatores para aplicação em escalas reais em 

sistemas tratamento de efluentes. Diante disso, se faz necessário o investimento e 

desenvolvimento de pesquisas na área para o avanço dessas tecnologias.  
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ATIVIDADE - Responda em seu caderno 

 

1) Escolha uma das técnicas apresentadas no Quadro 2 diferente das discutidas no texto e 

busque mais informações sobre ela na literatura. Crie um resumo encaminhando as principais 

características dessa técnica e uma aplicação para a degradação de um poluente orgânico 

específico, citando um estudo que aplicou essa técnica. Liste ainda as vantagens e desvantagens 

da técnica escolhida.  

 

 

Para Saber Mais Sobre Processos oxidativos: 

leia o artigo de revisão intitulado Processos oxidativos avançados: uma revisão de fundamentos 

e aplicações no tratamento de águas residuais urbanas e efluentes industriais produzido pela, 

disponível em https://doi.org/10.4136/ambi-agua.1862. Maiores informações deste artigo na 

seção Referências. 
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GESTÃO AMBIENTAL E GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

____________________________________________________________________________ 

APRESENTAÇÃO 

A gestão ambiental é uma parte fundamental do planejamento e execução de atividades, 

empreendimentos e prestação de serviços relacionados aos recursos naturais. Nesta disciplina 

você será habilitado a trabalhar com o gerenciamento de recursos e descarte dos mais diversos 

tipos de materiais com vistas à proteção e conservação do meio ambiente, utilizando-se de meios 

legais e normas técnicas internacionais. Além disso, iremos discorrer sobre o histórico da gestão 

ambiental e como ela foi implementada no Brasil, além de conhecer as principais conferências, 

documentos e protocolos que norteiam a gestão ambiental e o gerenciamento de resíduos sólidos. 

Em suma, essa disciplina é um dos alicerces da sua futura profissão de engenheiro ambiental 

sanitarista, pois garante que as condicionantes relacionadas à legislação ambiental e normas 

técnicas sejam cumpridas pelas empresas. 

____________________________________________________________________________ 

 

1 Introdução 

 Quando pensamos em gestão ambiental e observamos o esgotamento dos recursos 

naturais, parece que o homem nunca respeitou a natureza ou que viveu em equilíbrio com ela, 

não é mesmo? 

  Mas nem sempre foi assim. 

  É possível conceituar a relação do homem com a natureza em seis estágios, conforme 

Silva e Przybysz (2014): 

- 1º estágio – O Equilíbrio. Nesta fase inicial do desenvolvimento humano o homem utilizava 

os recursos que encontrava pelo caminho. Ainda nômade, à medida que os recursos alimentares 

de sua atual localização se tornavam escassos, ele logo tratava de procurar regiões mais 

propícias. Ao abandonar o lugar onde havia consumido os recursos, o homem permitia que a 

sucessão ecológica restaurasse naturalmente o equilíbrio do ecossistema. 

- 2º estágio – Predação. Nesta fase, o homem passa a caçar os recursos e estocar materiais. Os 

impactos estão associados pela relação presa-predador. 

- 3º estágio – Domesticação. O homem começa a domesticar e criar animais para abate. Os 

efeitos se relacionam o uso de recursos naturais tanto para seu sustento quanto para os animais 

que servirão futuramente como alimentos. O pisoteamento do solo e os dejetos também podem 

ser apontados como impactos ambientais associados.  
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Glossário 

Sucessão ecológica: série de eventos em que uma região desprovida de vegetação começa a 

receber organismos vegetais de pequeno porte até chegar ao clímax de uma floresta, por 

exemplo. 

Impactos ambientais: alterações em componentes do meio ambiente, podem ser adversas ou 

benéficas, naturais ou provocadas pelo homem. 

 

4º estágio – Agricultura. Uma das principais atividades causadoras de impactos ambientais, 

pois provoca perda de biodiversidade, esgotamento e contaminação de solo, poluição da água, 

entre outros. 

5º estágio – Revolução Industrial. Ocorrida principalmente no séc. XVIII, o uso de recursos 

naturais para produção de bens de consumo acelerou o processo de degradação ambiental. O 

resultado foi a contaminação do ar, da água e do solo, depreciando a qualidade ambiental dos 

mais variados ecossistemas. 

6º estágio – O Capitalismo. Apontado como um processo constante de esgotamento dos 

recursos naturais, o capitalismo alterou profundamente a forma de consumo da sociedade atual, 

adquirindo mais produtos e serviços do que precisa para viver. Tem como resultado direto, além 

da contaminação difusa dos ecossistemas, a geração de milhões de toneladas de resíduos sólidos 

por ano, sendo que os países como os EUA e o Japão correspondem a cerca da metade dos 

resíduos produzidos pela humanidade. 

 

1.1 A Gestão Ambiental Como Novo Paradigma  

 Você já deve ter se deparado com essa palavra ou com alguém falando “é necessário um 

novo paradigma”. Mas o que é um paradigma e por que isso é tão importante? 

 Paradigmas são os costumes, os hábitos processados de forma mecânica pelas pessoas 

e/ou sociedades. 

 Assim, mudar um paradigma significa alterar o pensamento e embutir novos conceitos 

de consumo de bens e serviços, considerando a variável ambiental (SILVA; WATANABE, 

2011). 

 Isso é possível quando altera-se a forma de ver as coisas, de uma abordagem naturalista, 

ou cartesiana, para uma visão holística ou sistêmica, ou seja, ampliada sobre tudo. 

 Vejamos agora como se faz isso na prática com um exemplo. 
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 Numa visão cartesiana – isso mesmo, de René Descartes – ao remover a vegetação de 

uma região observa-se que o solo ficou exposto e houve perda de biodiversidade. Numa visão 

ampliada, ou sistêmica, a remoção da vegetação trará outros problemas além das citadas, pois a 

exposição do solo vai alterar sua biota devido ao aquecimento pela luz solar. As chuvas 

provocarão erosões, que poderão levar ao assoreamento de rios e lagos, se ali existirem por perto, 

perturbando a biota aquática. A alternância entre sol e chuva culminará em ressecamento do 

solo, tornando-o fragmentado e ação dos ventos poderá iniciar um processo talvez irreversível 

de desertificação. 

 Assim, para haver uma mudança de paradigma na sociedade é preciso ampliar a visão 

das pessoas sobre o meio ambiente considerando a parte social, cultural e econômica, de modo 

a conseguir a conservação da natureza. A gestão ambiental se propõe, em última análise, a fazer 

exatamente isso. 

 

Para Saber Mais Sobre Visão Holística, assista ao vídeo Ilha das Flores disponível no YouTube, 

e veja como um simples tomate pode contar uma história surpreendente. 

https://www.youtube.com/watch?v=Hh6ra-18mY8 

 

2 A Gestão Ambiental No Seu Contexto Histórico 

 Você sabia que a gestão ambiental global se deu mais pelo receio da falta de insumos e 

recursos do que pela conscientização ambiental?  

 Pois é, saiba que até meados do séc. XX, muitos acreditavam que os recursos naturais 

eram infinitos.  

 Os modelos econômicos/industriais como o fordismo, que tratava de produzir bens de 

consumo em série, trouxe sérias consequências ao meio ambiente como a poluição e uso 

alarmante de insumos naturais como os minérios e a água. Além disso, ajudou a criar um 

paradigma de consumo desenfreado que levou as autoridades mundiais a repensar à produção 

industrial. 

 Seria necessário, portanto, um novo modelo econômico, um que considerasse a questão 

ambiental em seus negócios. 

 Mas nem tudo foram flores nesta descoberta. Alguns renomados pensadores e cientistas 

que faziam parte de um grupo intitulado Clube de Roma, lançaram na década de 1970 um 

documento nomeado de “Limites do Crescimento”. Nele traziam a ideia do “crescimento zero” 

https://www.youtube.com/watch?v=Hh6ra-18mY8
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para os chamados países do terceiro mundo, ou em desenvolvimento como conhecido 

atualmente. 

 

Para Saber Mais Sobre o Clube de Roma, acesse o portal oficial da organização sem fins 

lucrativos: https://www.clubofrome.org/ 

 

Na prática, os países pobres deveriam manter sua diversidade biológica para manter o 

ritmo de consumo dos países ricos. É claro que isso não deu certo. 

Porém, isso gerou muitos burburinhos que culminaram na discussão mundial sobre o 

meio ambiente. 

E a primeira delas ocorreu no ano de 1972, em Estocolmo – Suécia, com a Conferência 

das Nações Unidas Sobre Desenvolvimento e Meio Ambiente, que teve como princípio “O 

direito humano ao meio ambiente equilibrado e o dever de preservá-lo para todas as gerações” 

(ONU, 2022). 

Apesar do sucesso desta conferência que foi um marco histórico no contexto da gestão 

ambiental, o conceito de um novo modelo de crescimento econômico que contemplasse as 

necessidades atuais sem comprometer as gerações futuras, somente surgiu no ano de 1987 em 

um estudo encomendado pela ONU para a primeira-ministra da Noruega Gro Harlem 

Brundtland, que teve seu relatório intitulado de “Nosso Futuro Comum”. Finalmente o conceito 

de Desenvolvimento Sustentável, ou sustentabilidade estava publicado. 

Anos depois, em 1992, a cúpula da ONU reuniu-se na cidade do Rio de Janeiro 

promovendo uma das mais importantes conferências sobre meio ambiente da história, a ECO-

RIO92. 

Vários documentos foram assinados pelos países participantes, dentre eles a Agenda 21 

que é um documento com 40 capítulos divididos em 4 seções: 

- Dimensões sociais e econômicas; 

- Conservação e gestão de recursos para o desenvolvimento; 

- Fortalecimento do papel dos principais grupos sociais; 

- Meios de implementação. 

 Destaca-se o capítulo de n. 30 sobre gestão ambiental ao tratar, dentre outros, de um novo 

tipo de produção intitulado Produção Mais Limpa, no qual otimizam-se os processos produtivos 

de modo a evitar a geração de resíduos, reciclando-os e reutilizando-os. 

https://www.clubofrome.org/
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A Agenda 21 é um documento de planejamento para o séc. XXI no qual diretrizes são 

elencadas para se atingir a sustentabilidade, e que podem ser implementadas em um país, 

município ou até mesmo em um condomínio (SILVA; PRZYBYSZ, 2014).  

 

Para Saber Mais Sobre a Agenda 21 Local. Acesse 

https://antigo.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/agenda-21/agenda-21-local.html 

  

Além da Agenda 21, na década de 1990 tivemos o lançamento da série de normas ISO 

14000 que trata sobre a certificação ambiental o qual falaremos mais adiante; o protocolo de 

Kyoto no qual os países signatários se comprometeram a reduzir a emissão de gases do efeito 

estufa; e a partir dos anos 2000 as empresas começaram a implementar um sistema de gestão 

integrado, contemplando a saúde dos trabalhadores, as questões sociais, de qualidade total e meio 

ambiente.  

E como se deu a gestão ambiental no Brasil? Acompanhe a partir de agora como a 

agricultura, o movimento populacional e o processo de urbanização moldaram as cidades e o 

processo de gestão ambiental como o conhecemos. 

 

2.1 A Gestão Ambiental no Brasil 

Poucos imaginam que a gestão ambiental brasileira nasceu mais por temores econômicos 

do que pela preocupação ambiental. 

Com o final da segunda guerra mundial muita coisa havia mudado na agricultura. A 

necessidade de produção em larga escala de alimentos para atender uma demanda crescente, 

alterou profundamente a forma de cultivo da terra. 

O uso intensivo de maquinários pesados e insumos químicos para a preparação do solo, 

além do uso de diversos produtos tóxicos, provocou uma verdadeira revolução verde no campo 

(SILVA; WATANABE, 2011). 

 Esse novo tipo de agricultura se proliferou por todo mundo, e no Brasil a partir da metade 

do séc. XX, provocou sérias mudanças populacionais. 

Os pequenos agricultores se sentiram incapazes de competir com os grandes 

latifundiários, donos de grandes extensões de terra e que possuíam tecnologia para altas 

produtividades com um custo muito menor quando comparado à agricultura familiar. 

Isso provocou o chamado êxodo rural com famílias inteiras abandonando o campo e se 

dirigindo aos centros urbanos.  

https://antigo.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/agenda-21/agenda-21-local.html
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Sem instrução e pouco dinheiro, os camponeses se instalavam nas periferias das grandes 

cidades, causando aglomerações com ocupações irregulares e sem saneamento básico. 

Alheios às preocupações do poder público à época, começaram a surgir as favelas com 

pessoas vivendo em situação precária resultando em severos impactos ambientais tais como 

epidemias, contaminação de mananciais, violência, prostituição, tráfico de drogas e vários 

problemas socioambientais que acometem a sociedade até os dias de hoje. 

Na década de 1980, o Brasil já era considerado um país urbanizado, com boa parte da 

população habitando as grandes cidades (SILVA; PRZYBYSZ, 2014). 

Com a larga produção de alimentos, o Brasil precisava escoar as safras. Foram realizadas 

grandes obras de infraestruturas como as estradas de rodagem, portos, ferrovias, entre outras. No 

entanto, pouca consideração ambiental havia nesses traçados. 

Mas de onde vinha o dinheiro para realizar tantas obras? 

Empréstimos em bancos e fundos internacionais.  

Entretanto, a comunidade internacional entendeu que o rápido crescimento brasileiro não 

respeitava diretrizes básicas de proteção ambiental. Era o desenvolvimento a qualquer custo, 

contrapondo às discussões internacionais sobre o tema. 

Começou a haver pressão de organismos internacionais para que o Brasil tivesse uma 

legislação clara sobre o meio ambiente, exigindo estudos ambientais às obras para que pudesse 

continuar a receber empréstimos internacionais. 

Finalmente, em 31 de agosto de 1981 nasceu a Política Nacional de Meio Ambiente 

(PNMA) através da Lei n. 6.938 (BRASIL, 1981).  

A PNMA brasileira foi considerada uma legislação avançada no que se refere à proteção 

e conservação ambiental, pois passou a exigir avaliação de impactos ambientais para diversas 

atividades capazes de alterar negativamente o meio ambiente e, além de outros instrumentos 

legais, criou o SISNAMA – Sistema Nacional de Meio Ambiente com a seguinte configuração 

(BRASIL, 1981): 

I - órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de assessorar o 

Presidente da República na formulação da política nacional e nas diretrizes 

governamentais para o meio ambiente e os recursos ambientais;                  

II - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA), com a finalidade de assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, 

diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais e 

deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões compatíveis com o 

meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida. 

III - órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, 

com a finalidade de planejar, coordenar, supervisionar e controlar, como órgão federal, 

a política nacional e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente. 
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IV - órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis - IBAMA e o Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade - Instituto Chico Mendes, com a finalidade de executar e fazer executar 

a política e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente, de acordo com 

as respectivas competências;               

V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela 

execução de programas, projetos e pelo controle e fiscalização de atividades capazes 

de provocar a degradação ambiental.                
 

Com a PNMA, o Brasil dava os primeiros passos para a implementação efetiva da gestão 

ambiental como nós a conhecemos, exigindo licenciamentos ambientais para atividades 

poluidoras e utilizadoras de recursos naturais, com a apresentação de estudos de impactos 

ambientais de suas atividades durante a instalação e operação dos empreendimentos.  

 

2.2 Aí Veio o Silêncio 

Contudo, as atividades do campo chamavam também a atenção da comunidade científica. 

Em 1962, foi lançado o livro Silent Spring (Primavera Silenciosa) da escritora Rachel 

Carson. Na obra, é relatado os efeitos deletérios dos pesticidas sobre a biota, especialmente o 

DDT (diclorodifeniltricloretano) que era amplamente usado para combater o mosquito 

transmissor de malária e uma diversidade de insetos (SOUZA, A. T. F. de, 2021). 

 O livro causou fervor ao acusar as indústrias de não informar devidamente os efeitos 

tóxicos de seus produtos.  

As consequências da publicação do livro foram de tal intensidade que o uso dos agentes 

químicos foi regulamentado, contribuindo enormemente para as avaliações ambientais dos 

agrotóxicos, e os riscos para a saúde humana e dos ecossistemas tais como a bioacumulação e 

biomagnificação.  

 

Para Saber Mais Sobre Rachel Carson e o livro Primavera Silenciosa acesse: 

https://repositorio.ufrn.br/bitstream/123456789/44812/1/RachelCarsonprimavera_Souza_2021.

pdf 

 

Contudo, muitas décadas depois a indústria dos pesticidas ainda continua a pleno vapor. 

Só no Brasil, desde 2018 foram aprovados quase 1500 novos agrotóxicos, o que corresponde a 

cerca de 40% do total de produtos na história brasileira (SOUZA, T. de, 2021). 

 

 

https://repositorio.ufrn.br/bitstream/123456789/44812/1/RachelCarsonprimavera_Souza_2021.pdf
https://repositorio.ufrn.br/bitstream/123456789/44812/1/RachelCarsonprimavera_Souza_2021.pdf
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Glossário 

Bioacumulação: ocorre quando plantas e animais acumulam em seus organismos os 

componentes químicos que existem no ambiente (SILVA, 2015). 

Biomagnificação: ocorre quando animais topo de cadeia apresentam uma concentração maior 

em seus organismos do que aquela encontrada no ambiente (SILVA, 2015). 

 

3 O Velho e Novo Perfis da Gestão Ambiental Brasileira 

O início da gestão ambiental no Brasil se deu por fortes interesses exploratórios e 

reduzida preocupação com a conservação ambiental. 

As primeiras políticas ambientais se relacionavam principalmente na criação de parques 

florestais e preservação de espécies ameaçadas de extinção. Neste período, pode-se destacar 

também o Código Florestal e das Águas, de 1934; o Código de Pesca, de 1938; e, o Código de 

Mineração, de 1940 (SILVA; PRZYBYSZ, 2014). 

Já com a promulgação da PNMA, a gestão ambiental brasileira passou a ser organizada 

de forma descentralizada, permitindo a participação democráticas de estados e municípios nas 

decisões relacionadas às políticas, fiscalização e monitoramento ambiental. 

Além disso, o novo perfil da gestão ambiental possibilita a participação da sociedade na 

tomada de decisões dos recursos ambientais, como ocorre com os Comitês de Bacias 

Hidrográficas etc. 

Assim, é possível afirmar que a gestão ambiental tem contribuído para mudanças nas 

políticas empresariais de modo a modificar processos e produtos, visando evitar ou mitigar 

impactos ambientais, a desenvolver novas tecnologias limpas, a utilizar racionalmente os 

recursos ambientais, e a reduzir, reutilizar e reciclar os resíduos provenientes da produção 

industrial, ou oriundos de comércio e/ou serviços (STRAPAÇÃO; MARTINS; SILVA, 2018; 

VICENZI; SILVA; FRANÇA, 2019). 

 

4 A Gestão Ambiental e a Biodiversidade  

 A gestão ambiental também tem papel primordial na conservação e proteção da 

biodiversidade. 

 A biodiversidade pode ser compreendida como a variação genética das espécies. Neste 

sentido, o Brasil ocupa lugar de destaque a nível global da diversidade biológica, com números 

expressivos de espécies vegetais e animais (SILVA, 2014). 
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 O Brasil apresenta seis biomas principais, sendo a Amazônia o maior deles, ocupando 

quase 50% da área brasileira, em segundo aparece o Cerrado com aproximadamente 24%, Mata 

Atlântica com 13%, Caatinga com cerca 10%, Pampa com 2% e o Pantanal, o menor dos biomas, 

com aproximadamente 1,7% (SILVA, 2014). 

 

Glossário 

Biomas: agrupamento de espécies animais e vegetais em determinada região com condições 

próprias de geografia e de clima (IBGE, 2022). 

 

 Dentre os principais impactos à biodiversidade devido às ações humanas estão a 

fragmentação de habitats, a introdução de espécies exóticas, a exploração de espécies, as 

monoculturas, as contaminações por poluentes e agrotóxicos, entre outros. 

 Contudo, a Lei n. 12.727/2012 definiu áreas que não devem ser ocupadas de acordo com 

o tipo de bioma, chamadas de reserva legal florestal (RL) que varia de 80% na Amazônia, 35 % 

para o Cerrado e de 20% para os demais biomas. 

 Essa lei também definiu as Áreas de Preservação Permanentes (APP) que são faixas que 

não devem ser utilizadas ou ocupadas como os mangues, restingas, áreas próximas a recursos 

hídricos etc. (BRASIL, 2012). 

  Além disso, foi instituído pela Lei n. 9.985/2000 o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação – SNUC – que, entre outros, tem como objetivo proteger os recursos naturais e à 

subsistência de populações tradicionais. 

 Existem dois tipos de unidades conservação: a de Proteção Integral, no qual não se é 

permitido o uso dos recursos tais como a Estação Ecológica, a Reserva Biológica, os Parques 

Nacionais, o Monumento Natural e o Refugio da Vida Silvestre; e o de Uso Sustentável que 

permite a presença humana e a utilização dos recursos naturais nas unidades: Área de Proteção 

Ambiental, Floresta Nacional, Área de Interesse Ecológico, Reserva Extrativista,  Reserva da 

Fauna, Reserva de Desenvolvimento Sustentável e a Reserva Particular do Patrimônio Natural 

(BRASIL, 2000). 

 A gestão ambiental nas empresas também é uma importante ferramenta para a 

conservação da biodiversidade ao propor mudanças de processos, e o uso de matérias-primas 

originárias da própria região e/ou provenientes de áreas de manejo ecologicamente sustentável 

(SILVA, 2014). 
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5 Planejamento Ambiental 

 O planejamento ambiental é uma das mais importantes ações governamentais nas cidades 

para o mitigar os impactos ambientais devido às atividades humanas. 

 E não é difícil imaginar o que acontece quando não se há planejamento: inundações, 

deslizamentos, surtos epidemiológicos, conflitos de ocupações, falta de hospitais, de moradias e 

escolas etc.  

E como esse planejamento é feito? 

 Basicamente deve ser realizado um diagnóstico da realidade local, no qual se evidencia 

o que já existe e o que falta para a melhoria da qualidade de vida da população, seguido então 

pelo estabelecimento de parcerias, a implementação das ações e manter uma avaliação do que 

foi planejado e implementado (WATANABE; SILVA, 2012) 

 Dentre os instrumentos de planejamento ambiental destaca-se o Plano Diretor que tem 

caráter geral no planejamento urbano. 

O plano diretor é um documento elaborado por uma equipe multidisciplinar que é 

aprovado como lei municipal pela câmara de vereadores do município.  

 Até a década de 1980, o plano diretor era considerado tecnocrata e era denominado de 

Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado (PDDI) e tinha o objetivo de regular o 

funcionamento da cidade. Porém, não levava em conta os anseios dos munícipes e, por isso, era 

considerado autoritário e não refletia a realidade da sociedade (WATANABE; SILVA, 2012). 

 Entretanto, apesar da política urbana estar prevista na Constituição Federal de 1988 em 

seus Artigos 182 e 183, somente no ano de 2001 foi regulamentada com a promulgação do 

Estatuto da Cidade através da Lei Federal 10.257, no qual trouxe um novo conceito ao plano 

diretor, tornando-o participativo e democrático. 

 Assim, através de consulta popular, a Câmara Municipal após o diagnóstico da cidade, 

elabora uma lei orgânica no qual regulamenta o uso dos espaços e de ocupação do solo. 

 Você sabia que as propriedades, antes de tudo, tem caráter social? 

 O Estatuto da Cidade considera que os imóveis devem atender as demandas por 

habitação, trabalho, recreação e circulação. 

 Isso significa que o plano diretor, como instrumento legal de urbanização, pode definir 

os usos das propriedades para atender as demandas da sociedade tal como transformar 

determinado imóvel em posto de saúde ou escola, assim como desapropriar áreas inteiras para 

construção, por exemplo, de avenidas ou de casas populares (WATANABE; SILVA, 2012). 
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 O Estatuto da Cidade também define quais municípios devem elaborar e aprovar o plano 

diretor (BRASIL, 2001): 

- Possuir mais de 20 mil habitantes; 

- Ser integrante de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas; 

- Ser integrante de áreas de especial interesse turístico; 

- Estar situado em áreas de influência de empreendimentos ou atividades com significativo 

impacto ambiental. 

 Lembre-se! O plano diretor deve ser revisto sempre a cada dez anos. 

Além do plano diretor, existem outros instrumentos utilizado no planejamento urbano 

tais como o Plano de Ação de Governo que é implementado durante o mandato de cada prefeito; 

o Plano Plurianual de Investimentos que determina os gastos anuais necessários para realização 

de obras e projetos e os Planos Setoriais que se referem ao planejamento relacionado a habitação, 

saneamento básico, educação, entre outros (WATANABE; SILVA, 2012). 

 

Para Saber Mais sobre o Estatuto da Cidade acesse: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10257.htm 

 

 O plano diretor é de suma importância para a gestão ambiental uma vez que estabelece 

diretrizes para a ocupação das cidades, mas você sabia que nas empresas também é possível 

realizar um planejamento que considere os usos dos recursos naturais com as questões 

financeiras? É a Gestão Ambiental Empresarial.  

Mas se você pensou que esse tipo de gestão apenas se preocupa com questões meramente 

relacionadas a licenciamento e legislação ambiental, se enganou.  

A gestão ambiental atual é descentralizada e tem uma visão ampliada sobre todos os 

aspectos da empresa que vão desde os recursos humanos ao atendimento de clientes e 

fornecedores. É o que veremos a partir de agora quando iniciaremos nosso estudo sobre a série 

de normas ISO 14000. 

 

6 A Aplicação das Normas ISO 14000 na Gestão Ambiental 

 As normas editadas pela ISO (International Organization for Stardardization – 

Organização Internacional de Normalização) são de máxima importância para o contexto 

ambiental empresarial, pois normatiza os procedimentos que a empresa deve adotar para evitar 

danos ao meio ambiente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10257.htm
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6.1 Certificação Ambiental 

 Dentre tantas normas da ISO, destacam-se as relacionadas com a certificação ambiental: 

ISO 14001:2015, e a ISO 19011: 2018 que trata sobre a auditoria ambiental. 

 A certificação ambiental é um documento de alcance internacional, e que atesta que a 

empresa cumpre as normas do Sistema de Gestão Ambiental (SGA) preconizada pela ISO. 

 O SGA é um conjunto de procedimentos documentados no qual a alta administração se 

compromete a adotar medidas que evitem, ou amenizem, impactos ambientais na empresa, ao 

mesmo tempo em que busca a melhoria contínua dos aspectos ambientais. 

 O SGA define alguns critérios que a empresa deve alcançar tais como (SILVA; 

PRZYBYSZ, 2014): 

 - Política ambiental: trata-se de um compromisso formal da alta direção no cumprimento ao 

atendimento dos requisitos legais e outros requisitos, no estabelecimento de objetivos e metas, 

nas análises e correções e revisão do SGA, e na melhoria do desempenho ambiental da 

organização; 

- Objetivo ambiental: é o que a organização se propõe a atingir; 

- Meta ambiental: é o quanto de melhoria a empresa quer atingir, exemplo: redução do consumo 

de 10% de água no período de seis meses. 

- Aspecto ambiental: as atividades da empresa que possam provocar impactos ambientais. 

- Requisitos legais e outros requisitos: é o atendimento a legislação ambiental e os 

compromissos assumidos pela empresa com entidades de classe, comunidade etc. 

 Para que a organização, seja ela do tamanho que for, consiga sua certificação é necessário 

implementar o ciclo PDCA (plan, do, check, action).  

O plan significa planejar, realizando o diagnóstico da empresa, a elaboração e definição 

de objetivos e metas, entre outros.  

O do é o fazer ou executar, isto é, implementar aquilo foi planejado. Já o check é a 

realização permanente de monitoramentos dos aspectos e impactos ambientais, e o cumprimento 

da legislação ambiental (os requisitos legais), enquanto o action se refere a corrigir aquilo que 

foi evidenciado como não-conforme durante o processo do ciclo. 

Durante o processo de construção do SGA, a empresa precisará constituir uma equipe 

multidisciplinar que atuará, dentre outras funções, no levantamento dos seus aspectos e impactos 

ambientais, o quais serão aferidos em suas significâncias.  
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Além disso, essa equipe elaborará documentos e procedimentos operacionais para 

treinamentos e conscientização, programas ambientais, planos de ação e de controle operacional, 

e de atendimentos a situações de risco e emergência, dentre outros. 

Um dos grandes diferenciais evidenciados nas empresas que possuem a certificação 

ambiental é a sua organização.  

Com o SGA tudo é documentado e facilmente rastreável, de modo que todas as pessoas 

envolvidas no escopo abrangido pelo SGA recebem treinamento. Da mesma forma, todas as 

atividades executadas são descritas e se tornam procedimentos operacionais. Isso, por exemplo, 

evita acidentes ambientais por descuido operacional realizado por pessoal não treinado. 

 

Glossário 

Escopo: é o alcance do SGA dentro da empresa, ou seja, não é necessário que toda ela seja 

certificada, apenas as áreas que a alta direção considerem como necessárias. Porém, uma vez 

traçado o escopo, toda a norma ISO 14001 deverá ser rigorosamente seguida nesta delimitação. 

 

O cumprimento dos requisitos legais e outros requisitos também é um diferencial em uma 

empresa que possui o SGA certificado. Isso porque é obrigatório tal compromisso, de modo que 

evita multas e danos ao meio ambiente. 

Mas não basta uma organização querer ter a certificação ambiental. É necessário que ela 

passe por auditorias para ver se cumpre todas as recomendações e exigências da supracitada 

norma. 

 

6.2 Auditoria Ambiental 

 A auditoria ambiental é o procedimento de avaliação e análise da organização realizada 

por uma equipe de auditores. 

 Existem três tipos de auditoria: de primeira, segunda e terceira partes. 

 A de primeira parte são auditorias internas realizadas pelos próprios funcionários que 

são treinados para serem auditores, e são periódicas e planejadas. Os resultados desse tipo de 

auditoria são analisados e avaliados pela alta direção. 

 A de segunda parte são auditorias realizadas por setores ou organizações que têm 

interesse direto no desempenho ambiental da empresa. 

  A de terceira parte são realizadas por auditores externos e que não mantém nenhum 

vínculo com a organização: é a auditoria de certificação. 
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 Participam da auditoria o cliente que é quem paga por ela, o auditado que é responsável 

pelas atividades que serão verificadas, e o auditor que é o profissional que executa a auditoria. 

 As auditorias ambientais são regidas pela norma NBR ISO 19011, e os itens a serem 

auditados da ISO 14001 são os seguintes, dentre outros (SILVA; PRZYBYSZ, 2014): 

- Política ambiental; 

- Objetivo e metas; 

- Recursos, funções, responsabilidades e autoridades; 

- Competência, treinamento e conscientização; 

- Controle de documentos; 

- Preparação e atendimento a emergência; 

- Medição e monitoramento; 

- Atendimento a requisitos legais e outros requisitos; 

- Não conformidades, ação corretiva e ação preventiva; 

- Controle de registros. 

 As informações são obtidas pelos auditores através de entrevistas, observações de campo 

e exame de documentos etc. 

 Quando são evidenciadas informações ou identificados procedimentos que não atendem 

ao SGA proposto, os auditores os registram como não-conformidades. 

 Se for verificado que a empresa atende todos os requisitos da ISO 14001, os auditores de 

terceira parte concedem à organização um certificado de conformidade ambiental. 

 

6.3 Avaliação do Ciclo de Vida e Rotulagem 

 Com a ascensão do conceito de sustentabilidade, muitas empresas aproveitam o uso da 

produção mais limpa, ou de processos que minimizam os impactos ambientais, para colocar em 

seus produtos um selo verde. 

O selo verde se relaciona à rotulagem de bens de consumo ou de serviços no qual a 

variável ambiental é considerada em seus processos. Contudo, algumas vezes a rotulagem é 

apenas um greenwashing, isto é, um engodo ou uma apropriação indevida dos selos, sem 

nenhuma comprovação de que o processo/serviço seja ambientalmente correto. 

Para se evitar o greenwashing, foram criadas as normas internacionais de rotulagem ISO 

14020, que traz informações relevantes a respeito do processo produtivo para o uso do selo verde 

(ABNT, 2002). 
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Contudo, a base da rotulagem ambiental está relacionada a uma Análise do Ciclo de Vida 

(ACV) do produto, e é regida pela norma ISO 14040. 

A ACV é utilizada para confrontar produtos com mesma função ou para desenvolver 

novos produtos e compará-los com os já existentes. Também serve para aprimorar processos e 

produtos, servir de apoio para tomada de decisões no que se refere a fornecedores e insumos, e 

como estratégia de negócios. 

Em síntese, a ACV é uma espécie de avaliação dos impactos ambientais de um produto, 

processo ou serviço considerando desde o berço ao túmulo, ou seja, são realizadas mensurações 

dos impactos gerados desde a concepção, produção, transporte, e uso pelos consumidores, ao 

seu descarte e destinação final (ABNT, 2009).  

Já a rotulagem ambiental é dividida em três classes ou tipos, conforme ABNT (2002): 

I – Considera que o ACV foi padronizado no processo, serviço ou produto = norma técnica ISO 

14024; 

II – Quando os produtos, processos ou serviços não realizaram o ACV = norma técnica ISO 

14021; 

III – Quando foi padronizado e certificado o ACV = norma técnica ISO 14025. 

 A rotulagem preconizada pela serie de normas da ISO 14020 dá segurança aos 

consumidores, atestando que produto ou serviço passou por algum tipo de avaliação ambiental. 

 E você já ouviu falar de ecoprodutos? 

 Os chamados ecoprodutos se referem ao uso de procedimentos, insumos e/ou técnicas 

para a produção de bens de consumo tais como os biodegradáveis, os que se utilizam de madeira 

de reflorestamento etc., e que evitam danos ao meio ambiente. A norma ISO 14062 normatiza 

os procedimentos para esses tipos de produtos (ABNT, 2004). 

 Os conteúdos de gerenciamento de resíduos serão abordados em aulas presenciais. 
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